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Se nao ~en~ o que eome~
eomo p~e~ende de6end~~-~e?
Õ p~ee~~o ~~an46o~ma~
~odo o E~~ado
a~ê que ~enh~ o que eome~
E en~ão ~e~ã~ ~eu p~õp~~o eonv~dado •

Quando nao houve~ ~~abalho pa~a ~~
eomo ~e~ã~ de de6ende~-~e?
t pJz.ee~.~o~Jz.an~6oJz.ma~
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Se Jz.~en~ da t.ua. 6Jz.aqueza
eomo pJz.e~endeJz.de6endeJz.-~e?
Ve~e~ un~Jz.-~e aos 6~aeo~.
E maJz.ehaJz.emo~~odo~ unido~.
En~ão ~eJz.ã~ uma gJz.ande 6o~~a.
E n~nguêm Jz.~Jz.ã..
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INTRODUÇAO

o interesse por questões relativas ã sociologia como
p~ofissão, surgiu de algumas reflexões com professores e .co-
legas acerca do mercado de trabalho do sociõ10go. Sempre que
nossas discussões enveredavam rumo ao campo profissional,
deparãvamos com a mesma questão: a restrição do mercadó., .

ai questionamentos iniciais nos levaram a realizar
um levantamento onde contrastãvamos o nGme~o de sociõ10gos
formados pelas Universidades locais e os beneficiadós1 pela-regulamentação da profissão de sociõ10go com o numero de so-
ciõ10gos empregados em õrgãos pGb1icos e privados no Estado
do Cearão Os resu1tado~ desse levantamento serviu-nos, a
priori, no minimo para ratificar os nossos pressupostos re1a
tivos a significativa .restrição do mercado de trabalho do
sociõ10go.

A medida em que nos aprofundãvamos nas ref1exões,am~
durecendo as id~ias e tentando. definir o nosso objeto de in-
vestigação, percebemos a necessidade de uma discussão mais
abrangente, que colocasse a sociologia como profissão no cen
tro da anã1ise, refletindo as dificuldades e ambigUidades na
sua configuração como atividade profissional.

Vimos na criação dos Cursos de Ciências Sociais o
marco de1ineador da s.ua profissiona1ização. E o que entende-
mos aqui por profissão? Fundamentalmente, compreend~mos pro-

1São os chamados provisionados, que apesar de não atenderem as
demais condições de habilitação expostos na Lei n9 6.888, de 10 de dezem
bro de 1980, que dispõe sobre o exercicio da profissão de sociõ10go e dã
outras providências, vinham exercendo a mais de cinco anos a profissão,
e·assim foram beneficiados pela lei.
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fissão com um conjunto a~ticulado de funções e tarefas dest~
nadas a obtenção de produtos ou serviços de cuja remunera"ção
o indivíduo sobrevive e que e precedida de formação profis-
sional. Nessa perspectiva caberia aos Curso~ de Ciências So-
ciais a formação teõrica e tecnica de indivíduos para o exer
cicio de atividades profissionais. Mas na Sociologiat tais
questões não são tão IIdescomplicadasll

•

A primeira dificuldade, de ordem prãtica, com que
nos deparamos, diz respeito a quase inexistência de biblio-
grafi& que trate particularmente a sociologia como atividade
profissional. Apesar dos esforços d i s pe n d i d os , fundamental-
mente nas obras de Florestan Fernandes nos foi possível de-,
tectar algumas reflexões que se aproximam do tema em ques-
xão, especialmente no seu livro -- A Condição de Sociõlog02
onde e)e relata a sua experiência pessoal no magisterio e na
pesljuisa.

Vale chamar a atenção para o fato de que enquanto a
Sociologia se ressente de estudos relativos a sua condição
de atividade profissional, o Serviço Social conta co~ uma in
finidadede trabalhos "que vão desde a anãlise das demandas
que determinaram a sua transformação em uma especialidade
ate a discussão da necessidade de redefinição de sua prãtica
profissional, tal como e d e f en di do pelo "mo v ime nt o de recon-
ceituaçãoll

, hoje rep~esentando uma tendência de forte expre!
sio dentro do Serviço Social.

Tentar compreender a Sociologia como profissão sign~
fica mergulhar nas dificuldades e ambigüidades que envolvem
essa discussão. A primeira qu~stão" que nos e colocada diz
respeito a constituição contraditõria da Sociologia e suas
implicações na demarcaçio do campo profissional.

A Sociologia se constitui no interior de uma forma-
çao social contraditória, marcada pelos conflitos de classes.

2FERNANDES, Florestan. A Con~ão de Sociõlogo. Hucitect Petrõ-
polis, 1978.
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o caráter conflitivo da sociedade capitalista vai influenciar
decisivamente na elaboração do pensamento sociolõgico~ im-
possibilitando o consenso em torno do objeto dos metodos des
sa disciplina. Assim~ nasceram as diferentes,correntes teõri
cas~ com dimensões políticas igualmente diferenciadas.

Tendo por objetivo ilustrar a diversidade do pensa-
mento sociolõgico~ tomamos como referencial ~ Karl Marx, rmi-
le Durkheim e Max Weber. A seleção dos tr~s autores deve-se
ao-fato de representarem as tr~s correntes mais significati-
vas da tradição sociolõgica~ sendo prioritariamente discuti-
das em qualquer livro ou curso de teoria sociolõgica. Não e
nossa intenção discutir exaustivamente a produção socio16gi-
ca dos três autores~ mas mostrar que nao existe uma sociolo-
gia ~nica~ e sim, uma sociologia que comporta os mais dife-
renciadas tend~ncias.

Assim sendo, nao podemos analisar a sociologia como
um bloco monolítico. Das diferentes tend~ncias derivam dife-
rentes concepções das funçõ~s da sociologia,· ~ conseqUente-
mente diferentes atribuições imputadas ao soci610go. _ Nessa
perspectiva~ a análise da sociologia como profissão~ leva-
nos a apreeensão das i~plicações das "distintas sociologias··
na demarcação do campo profissional do soci6logo.

Ao ·longo do segundo capítulo reconstituiremos o de-
senvolvimento da sociologia no Brasil, destacando de modo e~
pecial, a sua institucional ização como atividade· pr6fissio-
nal.

A institucionalização da Sociologia como profissão
no Brasil, culmina com a lei de regulamentação do exercício
da profissão de soci610go. Mais uma vez nos deparamos com o
problema de escassez de uma bibliografia especializada, so-
mente no ensaio de Manoel Tosta Berlinck ~ a iociologia e a
armadilha do emprego3, encontramos algumas reflexões em tor-

3BERLINCK, Manoel Tosta. Revista de Ci~ncias Sociais, Vol. VII,
N~s. 1 e 2 (1976).
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no da regulamentação da profissão. Nesse contexto, realiza-
mos entrevistas com sociólogos que participaram, que acompa-
n~m a luta pela regulamentação da profissão, assim como
~e documentos e jornais, a fim de melhor ap r-e e nde rmo s as
ambigüidades e dificuldades na configuração da sociologia
como profissão, revelada, de modo especial, nas reflexões e
discussões travadas pela categoria durante o processo de lu-
ta pela regulamentação. Tais anilises serão realizadas no de
correr do capitulo terceiro deste trabalho.

As discussões levantadas no penúltimo capítulo orien
tam-se para dois objetivos bisicos: primeiramente nos ~ropo-
mos a pràb]ematizar a relação entre a formação acadêmica e
profissional do sociõl?go e as exigências ao mercado de tra-
balho; a seguir, tomando como ponto de partida o Ja mencion~

,-~' .:.ào ,Jevantamento, refletiremos sobre a situação do mer c a do de. . •..
trabalho do sociõlogo, no Estado do Cearã, polemizando al-
guns aspectos sugeridos pelos dados.

O levantamento acerca do mercado de trabalho do so-
ciõlogo, indicou-nos, dentre outras coisas, que a 'maioria
dos órgãos e mpr e qa do res são estatais. Identificamos ainda
quatro ãreas .principais de atuação do sociõlogo no estado:
magist~rio, ação comuni~ãria, planejamento e pesquisa.

A fim de enfatizarmos a anilise acerca das dificulda
des de configurar a soc'iologia como profissão, nos propomos
ã reflexão do exercício profissional do sociõlogo, das espe-
cificidades do seu trabalho efetivado no interior dos õrgãos
empregatícios. As limitações de ~empo e recursos, levou-nos
a optar por um dos campos de atuação profissional do sociõ~
logo, a ação comunitãria, que representa hoje no Cearã, a
segunda maior ãrea de conc~ntração de sociõlogos. Trata-se
ainda, de uma ãrea que vem adquirindo destaque na políti.ca
social da Nova República. Não tem sido raro nos últimos anos
a criação de Secretarias de Ação 'Comunitãria, assessorias cQ
munitãrias, etc. Estes fatos talvez venham a representar num
futuro prõximo a ampliação das fronteiras do mercado de tra-
balho do sociõlogo nesse campo especifico de atuação.
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Nessa perspectiv~, selecionamos para anilise,uma ins
tituição estatal voltada para o trabalho de ação comunitã-
ria. Dentre os 6rgãos responsi~eis pela execução dos progra-
mas de ação comunitãria no Estado do Cearã, destaca-se a
P RO A FA - F un da ç ã o P ro 9ram a d e A ss i stê n c ia ã s Fa ve 1 a s da Re -
gião Metropolitana de Fortaleza. Tendo como principal atri-
buição a implementação da polltica habitacional do Estado,
a PROAFA conta com uma hist6ria conturbada, marcada muitas
vezes por serios conflitos com as comunidades assistidas
por esse orgao.

r assim, no âmbito da PROAFA, que analisamos no capi
tulo quinto, os limites e possibilidades de atuação do soció,
logo no campo da ação comunitãria.

Como ji mencionamos, um dos primeiros passos deste
trabalho foi a realização de um levantamento acerca do merca
do de trabalho do 50ciõlogo no Estado do Ceari. Inicialmen-
te buscamos identifi~ar o n~mero ~e sociólogos existente no
estado. Para tanto, nos dirigimos as duas Universidades lo-
cais, que dispõem de Cursos de Ciências Sociais e a Delega-
cia Regional do Trabalho, órgão responsãvel pelo registro
profissional dos sociólogos.

Na D~legacia Regional do Trabalho identificamos os
soci610gos que apesar de não disporem da graduação, foram be
neficiados pelas demais condições de habilitação previstas
na Lei que dispõe sobre o exerclcio da profissão de sociólo-
go. Este é o caso, por exemplo, daqueles que fora~ benefi-
ciados por exercerem hã mais de cinco anos a profissão. No
entanto, vale salientar, que nessa perspectiva só nos foi
poss;vel identificar os sociólogos beneficiados registrados
na DRT, portanto o numero de sociólogos existente no Estado
pode ser superior ao aqui estabelecido.

Procedimentos Metodolõgicos
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.A pós a co :e t a des s e s d a dos i n ic ia is b u s ca mos de tec -
tar os órgãos que empregam sociólogos no Estado, observando
prioritariamente o numero de sociólogos contratados e a sua
respectiva area de atuação profissional. Iniçialmente nos di
rigimos a Associação Profissional dos Sociólogos do Estado
do Ceara -- APS-CE, onde listamos os primeiros õrgãos, ou
seja, aqueles que a associação indicava como empregador de
sociólogo ..Al~m dessa fonte, cont~mos ainda com a colabora-
çãq de professores, colegas e outros informantes. Nesse pro-
cesso nos deslocavamos aos órgãos indicados a fim de obter
as informações desejadas. Como se percebe, inclusive pela
natureza das fontes de informação, o levantamento feito· pode,
não ser exaustivo, no sentido de abran~er todos os orgaos
empregadores de sociõlogos no Estado do Ceara.

No que diz respeito as informações necessarias as re
flexões acerca da regulamentação da profissão de sociõlogo,
remetemos-nos, alem da coleta de documentos e dornais na As-
sociação dos Sociólogos do Estado, a realização de entrevis-
tas com sociólogos que participaram, direto ou indiretamen-
te, da luta pela regul~mentação da profissão. Vale diier,que
não nos preocupamos com a adoção de crit~rios rigorosos para
a seleção dos entrevistados. Basicamente, selecionamos al-
guns dos atuais membros da diretoria da associação que vive~
ciaram esse período de luta, e outros, ex-membros da direto-
r i a ou nao, mas que estiveram engajados, que par t.i c t pa ram des
se processo que levou ã regulamentação da profissão.

Com rela~ão ao quinto e ultimo capítulo deste traba~
lho -- o sociólogo no campo específ.ico da ação c omun i t â ri a ,
ja mencionamos a seleção da PROAFA para a realização dessas
analises. Nessa perspectiva coletamos documentos neste órgão
que nos permitisse uma melhor compreensão da sua constitui-
ção enquanto órgão implementador de programas de ação comuDl
taria, assim como, as funções atribuídas ao profissional so-
ciólogo nesse contexto. Realizamos entrevistas com alg~ns
dos sociõlogos contratados pela PROAFA e buscamos ainda aco~
pa n ha r o 11 d i a a d ia 11 do seu t ra b a 1 honu ma das a reas de a tua -
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çao deste órgão. No caso, a area selecionada foi o Lagamar,
que dispõe de duas equipes ticnicas da PROAFA. Uma delas
atuando no Conjunto Habitacional Tancredo Neves, e a outra
no chamado Lagamar Favela, área ainda não ~rbanizada. A fim
de facilitar o nosso trabalho entrevistamos os sociólogos
atuantes nessa area, que representa um numero expressivo se
comparado ao numero total de sociólogos lotados nesse orgao.
Vale dizer ainda, que a seleção desta área deve fundamental-
mente ao fato desta constituir-se uma das ãreas mais antigas
e conflituosas de atuação da PROAFA.

Por fim, 'ressaltamos a extinção da PROAFA, incorpor!
da a refentemente criada Fundação de Ação Social. No 'entan-
to, quando tal fato se deu, jã tinhamos avançado demais nes-
se trabalho e qualquer alteração poderia nos causar serias

','',',, p r e j u" z os.
•...



1 - A CONSTITUIÇÃO CONTRADITÓRIA DA SOCIOLOGIA E
SUAS IMPLICAÇÕES NA DEMARCAÇÃO DO CAMPO PROFIS-
SIONAL

As profundas transformações econômicas, políticas e
sociais que marcaram a ascensão do capitalismo criaram as
condiçõe~ para o aparecimento da Sociologia.

A Revolução Industrial inaugurou nOvas formas de re-
1a ç õ e s d e p ro d uç ã o, o n de a r e 1 a ç ã o e n t r e o ca p ital e, o t ra ba
lho passou a definir a dinâmica da produç- soci~l.

A relação que pretendemos estabelecer entre os acon-
tecimentos que marcaram o triunfo da sociedade capitalista
e o surgimento da sociologia, tem por base a seguinte tese
de Carlos Martins:

" a p~oóu~didade da~ t~a~~6o~maçõe~ em cu~
~o colocava a ~ociedade ~um pla~o de a~ãli~
.s e , ou s e.]a , e.st:« pa~Útva a .s e cO~J.ditui~
e..m 'p~oble..ma', e..m 'objeto' que de..ve..~a ~e~
i~ve..~tigado (.•. J A ~ociologia cO~.6titui e..m
cerd:o: medida uma ~e.6po.6ta i~te..le..ctuala~ ~o-
vaI.>.6ituaçõe...6colocada.6 pela ~evolução_i~du.6
t~ial. Boa pa~te de .6e..U.6temaó de.. a~ali.6e~
e de..~e..6le..xão60i ~e..ti~ada daó ~ova~ .6itua-
çõe...6"..• 1

Sob a influ~n~ia das transformações advindas da revo
lução industrial a v í sâo sobrenatural do mundo progressiva-
mente vai sendo substituída pelo pensamento racional. Esse
processo resulta na ampla utilização do metodo cientifico

lMARTINS, Carlos B. O que..ê .6ociologia? Editora Brasiliense,
1982, SP, p. 16.
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para a explicação da natureza, que posteriormente influencia
rã decisivamente o pensamento sociológico.

No século XVII, dã-se o emprego sistemãtico da razao
no exame da realidade. Os racionalistas dão ns primeiros pa~
sos para o rompimento com o conhecimento sob o controle teo-
lógico, mas como comenta Martins, aos iluministas no século
XVIII, coube a utilização do modelo das ciências da natureza
na explicação da realidade social.

A revolução francesa e a revolução industrial constl
tuem momentos do mesmo processo de estruturação da sociedade
capitalista. Ambas concorreram de forma decisiva para o sur-
gimento ~a sociologia.

A medida em que se dava o solapamento da sociedade
fe-\Ldal e a consolidação da sociedade capital ista, o .pe ns ame n
to cie'l"l't:{-ricnse sobrepunha a estrutura d~-.conhecimento do
feudalismo.

Conforme afirma Carlos Martins a respeito dos teóri-
cos da revolução francesa, os iluministas posicionavam-se de
forma revolucionãria, atacaram com veemência os fundamento-
tos da sociedade feudal.- No entanto, enquanto o pensamento
iluminista foi norteado por ideias revolucionãrio, de trans-
formaçao radical da sociedade, os pensadores do perlodo pós-
revolucionãrio buscaram o restabelecimento da IIpaz socialll

•

Estes pensadores julgavam que a sociedade se encon-
trava em estado de desordem e desequlTlbrio social, causados
pela revolução. Era necessãrio restabelecer o equillbrio da
sociedade, o que se tornaria posslvel atraves do conhecimen-
to das leis que regem os fatos sociais, instituindo, assim,
a ciência da sociedade. Dent~e esses pensadores destaca-se
Augusto Comte, considerado o paI da sociologia.

A sociologia ou "f Ts i c a s o c i a l " tal como Cornte a de-
nomina, é assim definida por ele:

"Eu e..n..te..n.dopo n: 6Z.6ic.a s o c cat: a c.iê.nei.a que..
.te..mpoJt objeto pnõpnio o e...6.tudodo.6 6e..nâme..-
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nol.l s o c.co.cs , c.onl.lide.Jtadol.ldevu:».» do me.l.lmo e s
pZ~ito ~ue. Ol.l ne.nôme.no~ al.ltJtonômic.ol.l, nZl.li~
C.OI.l, qu~mic.ol.l e. 6il.liologic.ol.l, ~ue.Jt dize.Jt I.lU-
je.itol.l aI.l le.il.l natuJtail.l invaftiave.il.l,c.uja de.1.l
c.obe.Jtta ê a óinalidade. e.l.lpe.c.ial de.l.ll.lal.lpe.l.l~
ou Ls as" 2

Tal afirmação revela a intenção de conferir autono-
mia e exclusividade ao objeto da nova ciência, que assume a
tarefa de 'conhecer as leis que regem a vida social do mesmo
mõdo que as ciências da natureza. Observa-se ainda, que para
Comte, as leis sociais são leis naturais que não podem ser
modificadas pela vontade do homem.

'A. consol idação do modo de produção capi tal ista deter
minou a consolidação de suas classes fundamentais -- a bur-
guesia e o proletariado. O carãter conf1itivo da sociedade
capitalista vai marcar profundamente o p~samento sociológi-
co, levando a formação de uma mu1tip1icidade de vertentes te~
ricas, expressões de um conhecimento produzido em meio a uma
sociedade dividida por antagonismos de classes. Tal como
afirma Jose de Souza Martins:

" ... a I.loc.iologia de.bate.-I.le. e.ntJte.'-te.~dinc.Lal.l
te.óJtic.al.l, e.ntJte. pe.Jtl.lpe.c.tival.lpJtoduzidal.l poJt
dióe.Jte.nte.1.lvil.lõe.l.l. El.ll.ladive.Jtl.lidade. óJtutiôi-
c.a da pJtópJtia dióe.Jte.nc.iação inte.Jtna, dal.l te.n
l.lõe.1.le. c.ontJtadiçõe.1.l que. de.te.Jtminarn a óOJtma~
ção I.lo c.ial c.apitalil.lta". 3 '

Acrescenta Car10s Martins:

"0 c.afíde.Jt antagônic.o da s o c.ce da de: c.'apitalil.l-
ta, ao impe.diJt um e.nte.ndime.nto c.omum pOJt pa~
te. dol.l I.loc.iõlogol.l e.m tOJtno ao obje.to e. aol.l

2Augusto Comte, Citação feita por MARTINS, Carlos B. O que. e.I.lO .:
c.iologia?, Editora Brasi1iense, 1982, SP, pp. 31 e 32.

3FORACCHI, Marialice,Mencarini e MARTINS, Jose de Souza. Socio-
logia e Sociedade -- leituras de introdução a Sociologia. Livros Tecni-
cos e Cientificos Editora, 1977, SP, p. 1.
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mêtodo~ d~ ~nv~~t~gação d~~~a d~~e~pl~na,d~u
mahg~m_ao na~e~m~nto d~ d~6~h~nt~~ thad~çõ~~
~oe~olog~ea~, ou d~~t~nta~ ~oe~olog~a~ eomo
ph~6~h~rn a6~hmah algun~."4

Selecionamos as três expressões clãssicas do pensa-
mento sociolõgico, destacando de modo especial as definições
propostas de objetos e metodos da sociologia de modo a tor-
nar possivel a reflexão em torno da relação entre a diversi-
d a.de t e õ r i c a s e a s a m b i g Ü i da d e s na de m a r c a ç ã o d o c a m p o p r o -
fissional.

,
fmi1e Durkheim (1858-1917)

A preocupaçao corr/J..ordem social o-eup a um lugar pnv2-
legiado no pensamento de Durkheim. Ele acreditava que a ori-
gem dos problemas de sua epoca encontrava-se na "fragilidade
moral". Era necessãrio o restabelecimento de uma "n o v a mo-
ral" que orientasse a conduta dos homens na sociedade.

Nessa perspectiva, a sociologia assumiria uma tarefa
de grande importânciat contribuindo atraves da investigação
cientifica na busca de solução para os problemas sociais.

Vivendo num periodo de aguçamento do conflito entre
burgueisa e proletariado, Durkheim considerava a luta de
classes um fenômeno passageiro. A origem dos problemas so-
ciais não era de natureza econômicat e sim de natureza mo-

. ra 1 .
Em l893t Durkheim publicou a sua primeira obra -- a

DIVISAO SOCIAL DO TRABALHO, onde traçi os principios funda-
mentais da sua produção teõrica .. Nela encontramos os concei
tos de solidariedade, estado anômico, estado patolõgicot con

4 -MARTINS, Carlos B. O que e ~o~olog~a? Editora Brasiliense,
1-982, SP, p. 35.
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.&1 ito social, competição, enfim constrói o arcabouço
de sua interpretação da realidade social.

Recorrendo a analogias blológicas, Durkheim conside-
rava a sociedade um organismo vivo, onde cada orgao, ou se-
ja, cada componente da realidade social teria um papel a de-
sempenhar concorrendo para o bom funcionamento de todo o sis
tema.

bãsico

Afirma Jos~ de Souza Martins:

,

" ••. me..6mo quaVLdo Oc.otUte. a d..tÓe.Jte.VLc...taç.ao .60-
c...tal, c.omo .6e. dá c.om o adve.VLto da d..tv..t.6ão
.6oc...tal do tJtabalho, a d..tve.Jt.6..tó..tc.aç.ão ..tVLte.JtVLa
de.v e C.OVLC.OJtJte.JtpaJta a .6ol..tdaJt..te.dade. da.6· paJt-
te..6. Além d..t.6.6o, e..6.6a pe.Jt.6pe.c.t..tva..tmpl..tc.a a
.6ol..tdaJt..te.dade. e.VLtJte. ( •.• ) a.6 VLOJtma.6 de. c.oVLdu
ta e. a oJt..te.VLtaç.ão da.6 Jte.laç.õe..6 .6oc...ta..t.6 qu~
e.la.6 Jte.gulam." 5

Para Durkheim ãs rãpidas transformações soclo-econô-
micas nao correspondeu um novo conjunto de id~ias morais que
regulasse à conduta dos individuos ajustando-os a nova reali
dade. Assim, segundo Durkheim, a sociedade encontrav~-se em
estado de anomia, devi·do a ausência de normas adequadas ã in
tegração social.

Vale dizer, que enquanto o estado anômico ~ definido
pela ausência de normas adequadas ã integração social,no es-
tado patológico têm-se normas inadequadas ã integração.

Não ~ nosso interesse analisar a obra de Durkheim,
aoenas discutimos alguns de seus conceitos para que permitam
a apreensão da sua interpretação da realidade social, e por-
tanto a fundamentação de sua teoria sociológica.

Para Durkheim era necessãrio tornar a sociologia uma
disciplina independente, autônoma, com um objeto de estudo

5FORACCHI, r~arialice rlJencarinie MARTINS, Jos~ de Souza.
logia e Sociedade -- leituras de introdução a sociologia. Livros
cos e Cientificos Editora, 1977, SP, p. 3.

Socio-
T~cni-
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~rõprio e um método apropriado ã investigação dos fenômenos
da realidade social.

Tomemos as palavras de Durkheim para definir o obje-
to e o método da sociologia:

"Ela (a .6oc.ioLogial :tem um obje:to . c.laf!.amen.:te
de6in.ido e um mê:todo paf!.a e.6:tud~-la. O obje-
:to .6ão 0.6 6a:to.6 .6oc.iai.6; o mê:todo ê a ob.6ef!.-
vação e a expef!.irnen.:tação in.dif!.e:ta, em ou:tf!.O.6
:tef!.mo.6 o mê:todo c.ompaf!.a.:tivo".6

Na sua obra as regras do método sociolõgico,Durkh~im
sintetiza o seu método em três pontos básicos, como afirma
Al be rt í nõ Ro d r í que s : lia) independente de toda filosofia; b)
é objetivo; c) é ~xclusivamente sociolõgico -- e os fatos so
~iais são antes de tudo coisas sociais."7

Durkheim· não concebe a vida sociat em termos histõri
coso Para ele os fenômenos sociais podem ser analisados do
mesmo modo que os fenômenos da natureza. Como vimos, em
Durkheim, os fatos sociais são antes de tudo coisas sociais,
e como tal d eventse r tratados.

Cabe ao sujeito da investigação abster-se de todas
as pre-noções, em outras palavras, devem ser afastadas todas
as " t de o lo q t as ". Durkheim prescreve assim urna atitude de ne~
tralidade do sujeito frente ao objeto de investigação, deve~
do o sociõlogo agir do mesmo modo que um fisico, um qUlmlco
ou um b i ó lo qo . Como um "b o m" positivista, Durkheim acredita-
va que por meio da observação e neutralidade do sujeito,tor
nava-se poss1vel um .conhecimento objetivo da realidade so-
ci a1.

Para Durkheim) o conhecimento cientifico de nada a~i

6rmile Durkheim, citado por Rodrigues, Jose Albertino.Vu.Jr.kheim,
Coleção Grandes Cientistas Sociais, Vol. I, Editora Jitica, 1984, SP. p.
19.

7RODRIGUES, Jose Albertino, ob. cit., p. 27.
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antaria, se este nao pudesse servir a vida prãtica. Ao esta-
belecer as regras relativas a distinção entre o normal e o
patológico, ele explicita a contribuição do conhecimento so-
ciológico ã regulação da conduta humana. Atr.aves do conheci-
mento objetivo das leis que estruturam a vida, distinguindo
o que concorre e o que não concorre para o bom. funcionamen-
to da sociedade, a sociologia poderia propor planos de ação,
para que os homens de estado garantissem a normalidade so-
c i a 1.

Karl Marx (1818-1883),

Enquanto Durkheim esteve preocupado com a manutenção
d a o rd em ca p i tal is ta, em Ka r1 ilja r x e F re da.ri ch E n ge 1s e n co n -
tramos a perspectiva teórica de crltica a sociedade capit~
lista, evidenciando os seus conflitos e contradições.

Desde ji, vale salientar, que Marx não esteve preoc~
pado em conferir autonomia e exclusividade de objeto a socio
logia nem a qualquer outra disciplina. Ao analisar o capita-
lismo a~haos fenômenos como fenômenos sociais totais. Sua
obra comporta importantes contribuições econômicas, pollti-
cas, sociológic~s, históricas, filosóficas, enfim em diver-
~as ireas do conhecimento social que estio profundamente in-
terligadas.

A formação do pensamento marxista tem origem . nas -
principais correntes do pensamento europeu do seculo XIX.

Comenta Lenin:

"ao inte.g/ta/t c./titic.ame.nte. a.J.> c.ontJti.bu.iç.õe..ó da
6Lto.ó o 6ia c.fã.1.SI.Si c. a af e.mã, do .ó o c.ia...e.i.ómo u.tó-
pic.o n/tanc.ê.ó e. da e.c.onomia pofZtic.a c.fã..ó.óic.a
ingfe..óa,Ma/tx e.fa6o/tou., .óimu.ftane.ame.nte., o mê
todo de. anã.fil.Se. e. a inte./tp/te.ta~ão do c.apita~
Li.smo'' . 8

8LENIN, citado por Ianni, Octivio. MaJtX. Coleção Grandes Cien-
tistas Sociais, Vol. X, Editora Atica, 1984, SP, p. 8.
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•Diz Octavio lanni, que Marx compreendia que o objeto
e o metodo de seu trabalho constitu;am elementos necessarios
e encadeados do mesmo processo de conhecimento.

Ao criticar a dialetica hegeliana, Marx rej~itou a
sua parte idealista. Enquanto que para Hegel o processo do
pe ns ame n to e c r ia do r da rea 1 i da de, pa ra Ma rx 11 o id e·a1 nao e
senao o material traduzido e transposto para a mente do ho-

9mem.."
Com isso, Marx havia desenvolvido um metodo de anali

se que permitia refletir o capitalismo~penetrando em sua es-
sência, superando as interpretações distorcidas da realidade
social. ,Como diz lanni, 11 ••• a analise d i a le t i ca opera como
uma tecnica de desmascaramento, ~ois exige a critica das
ideias, conceitos ou representações, sob as quais as pessoas,
as classes sociais e as coisas aparecem na consciência e na

• - • 1110 •....-ClenCla.
Em Marx, o capitalismo e pensado como modo antagôni-

co de desenvolvimento hist6rico. Assim como o capitalismo, a
dialetica funda-se nas relações de antagonismo.

Marx toma a m~rcadoria e a mais-valia como as .duas
categorias fundamentais que caracterizam o modo de produção
capitalista. A primeira constitui o seu produto dominante e
determinante. A mercadoria contem em si o trabalho pago, ne-
c es s â ri o a reprodução 'da força de trabalho, e o trabalho não
pag-o, a mais-valia, apropriada pelo capitalista, como condi-
çao essencial para a reprodução do capital.

Diz ainda Ianni: lia mais-valia e a mercadoria sao a
condição e o produto das relações de dependência, alienação
e antagonismo do operario e do capitalista, um em face do ou
tro.lI11 Na analise di a le t i ca , a mercadoria, a mais-valia, o

9Karl Marx citado por IANNI, Octavio. Manx, Coleção Grandes Ci-
entistas Sociais, Vol. X, Editora Ãtica, 1984, SP, p. 11

10IANNI, üctâvio, ob. cit., p. 11.
llIANNI, Octâvio , MaJtx. Coleção Grandes Cientistas Sociais, Yol,

X, Editora Ãtica, 1984, SP, p. 9.



\ 16

Ioperarlo e o capitalista, sao compreendidos como
de relações antagônicas que caracterizam o modo de
capitalista.

A anãlise dialetica ao desvendar as ~ontradições e
fetichismos do capitalismo, ao denunciar o carãter social
da produção e o carãter privado da apropriação, enfim ao des
cobrir os antagonismos entre a burguesia e o proletariado,c~
loca o conhecimento cientlfico na perspectiva das classes so

sistemas
produção

ciais.
Marx ao desenvolver a teoria da luta de classes, com

preende que a transitoriedade do modo capitalista de produ-
ção estã, intimamente ligada ao desenvolvimento dos seus anta
gonismos ~ lutas. A burguesia e o proletariado são classes
revolucionãrias e antagônicas. A primeira constrói o capit~

...".' i smo ao destrui r a soei edade feudal. Ao prol etariado cabe
.1 u e q a ç ào do capitalismo, a luta por uma ~ociedade sem clas-
ses -- a sociedade socialista.

o conhecimento científico assume um carãter revolu-
cionãrio e transformador. A teri a marxi sta propõe-se ao I:CO:-l

nhecimento crítico da .rea1idade social, atraves da negaçao
da ciência e da consciê~cia burguesa, apontando caminhos de
luta para a transformação da sociedade.

Vivendo num período de profundas transformações eco-
nomlcas e importantes acontecimentos políticos na Alemanha,
a produção intelectual de Weber ê marcada pela tentativa de
compreender as particularidades do capitalismo moderno, pre~
cupando-se com o desenvolvimento de um metodo de anãlise ca-
paz de conferir objetividade cientlfica as ciências sociais.

A Alemanha, na epoca de Weber, atravessava um perío-
do de grande salto de industrialização. No entanto, o capit~
lismo alemão ainda era incipiente se comparado ao inglês e

Max Weber (1864-1920)
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no~te-americano. Segundo Carlos Martins, Weber via nas insti
tuições produzidas pelo capitalismo uma "clara demonstração

. de organização racional."12 E assim, não media esforços em
atacar os aspectos retrógrados da sociedade alemã, e de modo
especial, o domlnio polltico dos estamentos agrãrios.

Enfim, o capitalismo moderno constituiu o grande te-
ma de estudo de Weber, que O via como um sistema organizado
e expressão do processo de "racionalização da conduta em to-
d a-s a s e sf e r a s d e e x i s tê n c i a h uma na" 1 3, c o n fo r m e a f i rma G a -
bri.el Cohn.

A incessante reflexão de Weber sobre as questões re-
lativas ~ objetividade do conhecimento nas Ciências Sociais,
levou-o a estabelecer a distinção entre o conhecimento cien-
t i f i c c e "juizo de valor".

Vale ressaltar que o ponto inicia4 de referência ado
tado por Weber na discussão desse termo e a economia. Veja-
mos o que diz Cohn a respeito da anãlise de Weber.

"Enquan:to e.c.onom-i.~ta no s era.cdo e.sou.:» do
·te.lLmOj o c.-i.e.nt-i.~tade.ve. ab~te.IL-~e. de. qual-
que.1L juIzo de. valolL na ~ua anâl-i.~e., plLe.c.-i.~a-
me.nte. pOlLqUe. e.nquanto c.-i.e.nt-i.~tanão lhe. c.abe.
1Le.-i.v-i.nd-i.c.alLum c.alLâte.1L -i.mpe.lLat-i.vo palLa a~
s ua~ co n c.lu~ Õ e.s " . 1 4

A relação estabelecida por Weber entre julgamento de
valor e conhecimento cientlfico 1evou-o a estabelecer fron-
teiras entre o cientista, homem do saber, e o polltico, ho-
mem da ação. Ao primeiro caberia a anãlise da realidade con-
forme as exigências universais do metodo cientifico. O segu~

12MARTINS, Carlos B. O que. ê Soc.-lolog-i.a?Editora Brasiliense,
1982, SP, p. 68.

13COHN, Gabriel. we.be.IL.Coleção Grandes Cientistas Sociais,Vol.
XII, Editora l\tica, 1984, SP, p. 15.

l4COHN, Gabriel. Ob. cit., p. 19.



o cuja ação e voltada para as questões prãticas. age de a-
cordo com interesses exteriores a pesquisa cientifica. Para

eber o conhecimento cientifico encontra-se isolado da açao
prãtica.

Vejamos o que diz Weber:

rI ••• uma e~~ne~a ~mpZ~~ea não ~btã apta a ~nb~
na~ a n~nguêm aqu~lo qu~ 'd~v~' 6az~~, mab
sLm , ap~nab aqu~lo qu~ "p ode.' ~ - em c.erd.a s
e~~eunbtâne~a.ó - aqu~lo qu~ 'qu~~' 6az~".75

Todas as questões antes mencionadas convergem para
a busca ~e objetividade cientifica nas Ciencias Sociai~. Va-

__ le dizer. 'que a noção de objetividade em Weber e diferente
da proposta por Durkheim. Na anãlise histõrico-social. Weber
formulou um conceito bãsico para a orientação do pe5qu~sador
na a n â l í s e da realidade social - o tipo deal.

Tendo em vista a complexidade infinita da realidade
social, o tipo ideal trata-se de um recurso metodolõgico que
permite a enfase de determinadas t rnce s importantes da reali, .--
dade. segundo valores. do prõprio pesquisador. para que em se
guida seja possivel formular as questões relevantes sobre as
relações entre os fen6menos observados.

Assim, para Weber. a apreensão da realidade se faz
posslvel atraves da utilização do tipo ideal. O pesquisador
assume uma postura ativa no momento da produção de conheti-
mento, diferentemente do que propunha Durkheim ao lhe atri-
buir o papel de registrador de informações.

Weber refeitou a proposta positivista de utilizar nas
ciencias sociais a mesma m~todologia das ciencias da nature-
za. E ainda opondo-se as propostas metodo1õgicas de investi-
gaçao sociológica da sua epoca que partiam da compreensão
dos fenomenos coletivos, Weber considerava a açao individual
o ponto de partida da investigação.

15MAX• Weber. Citado por Cohn. Gabriel. W~b~. Coleção Grandes
Cientistas Sociais, Vo1. XIII, Editora ~tica, 1984, SP. p. 21.

18



19

Weber define a sociologia como sendo " ... uma ciência
voltada para a compreensão interpretativa da ação social e,
por essa via, para a explicação causal dela no seu transcur-
so e nos seus efeitos".16

Como se vê ã definição weberiano de sociologia cor-
responde reflexões sobre o seu papel como ciência, recusando
lhe qualquer orientação politica voltada para a transforma-
çao ou intervenção na realidade, tal como concebido por Karl
t~a-rx ,

A falta de um entendimento comum em torno do objeto
e do metodo de investigação sociolõgica, indubitavelmente
contribu~ em boa medida para dificultar a demarcação do cam-
po p ro t i s s io na l do s o c i ó lo q o . Como se o b s e r v a-.a cada corren-
te aqui discutido, corresponde diferentes concepções de so-

+c io lo q ia e atribuições dosóciõlogo. Essas perspectivas ela-
boraúas no momento da formação da so~iologia exerceram deci~
siva influência no desenvolvimento dessa área de estudos. Com
a profissiónalização da atividade so~iolõgica, compreendemos
que a diversidade teõrica determinou a constituição de um
campo profissional marcado pela ambigUidade.

l6Max Weber, Citado por COHN, Gabriel. Web~, Coleção
Cientistas Sociais, Vol. XIII, Editora Atica, 1984, SP, p. 26.

Grandes



2 - A TRAJETÓRIA DA SOCIOLOGIA NO B~ASrL: DO SURGI-
MENTO A INSTITUCIONALIZAÇÃO COMO PROFISSÃO,

Atraves de algumas analises de Florestan Fernandes,
reconstituiremos suscitamente os momentos mais relevantes
do desen~olvimento da sociologia no Brasil, discutindo de mo
d~ especial, a sua institucionalização como atividade profi!
sional.

A opção por esse autor deve-se primordialmente ao.... ~
fato de tratar-se de um sociõlogo que enfaticamente tem in-
vestido na analise do desenvolvimento da sociologia no Bra-
sil. Num primeiro momento discuttremos o surgimento e a evo-
lução da sociologia. Vale dizer, que Florestan anali$a a so-
ciologia no Brasil, periferia do mundo capitalista, dentro
de uma visão marxista, associando o seu percurso ao desen-
volvimento das forças produtivas.

No que diz respeito aos nossos objetivos de discutir
a sociologia como profissão e as implicações da sua institu-
iionalização como atividade profissional, ressaltamos a es-
cassez de °trabal hos que tomem essas reflexões como t emos o ce.!!
trais. O texto basico utilizado neste momento, trata-se o de
uma entrevista realizad~ com Florestan Fernandesl, na qual
ele tece algumas considerações sobre a sociologia e o seu
exercício profissional.

lEntrevista realizada com Florestan Fernandes por um grupo de
professores da Universidade Estadual Paulista Jiilio de r~esquita Fi 1ho,
UNESP, posteriormente publicada com o titulo - A Condição do Sociõlogo.

20
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Conforme afirma Florestan a Sociologia foi recebida
no Brasil como "novidade" intelectual, paralelamente ao seu
surgimento na Europa. "Faz parte do processo da vida literi-
ria dos povos culturalmente muito dependentes manter inter-
câmbio excitado com os centros estrangeiros de produção inte
lectual".2

Apesar da recente criação da Sociologia na sociedade
europeia, esta jã aparece nas obras de escritores brasiléi-
roS, quase que simultaneamente ã divulgação das obras dos
seus fundadores. Vale salientar, que as novas formas de pen-
samento eram rapidamente assimilãveis pelo meio intelectual,·
mas nao ~ram reelaboradas de forma original.

Analisa o mesmo autor a respeito das condições de
inserção da sociologia no Brasil:

" ... a s o c.Loco q;«, c..omo modo c...ie.ntZ6.ic..ode. e.x-
p.t.ic..ação da.ó .ó.ituaçõe..ó .óoc...ia.i.ó de. e.x.i.ótên-
c...ia,d.i6.ic...i.tme.ntepode.~.ia e.nc..ont~a~ . c..ond.i-
çõe..ó ac..e..ó.ólve..i.ó de. .inte.g~ação3a uma .óoc...ieda-
de. es cn.avo esuu:o: e s enho n-car.,"

A sociologia teria assim enfrentado dois grandes obs
tãculos para penetrar na sociedade brasileira. Primeiramente,
o recurso ãs tecnicas racionais de explicação do mundo só p~
deriam ser "permitidos" se compativeis aos tnt e ress es da or-
dem patrimonial. Havia nesse periodo, rigorosa seleção para
o desempenho de atividades intelectuais para que fosse asse-o
gurada fidelidade aos interesses conservadores da ordem so-
c i a 1 •

o segundo grande obstãculo encontrado para a inte-
gração da sociologia diz respeito ãs resistências culturais
do meio ãs concepções cientificas.

2FERNANDES", Florestan. A Souo.tog.ia no B~il. Editora
P et ro po1is, 1980, P. 26•

3FERNANDES, Fl t b .t 30ores an, o . Cl ., p. •

Vozes,
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.
Esclarece Florestan:

" .•. de.ve=s e.o b.ó e.Jl.vaJz.que. uma ;(éc.n.<.c.a de. e.xpt.<.
c.ação Jz.ac..<.onat do c.ompoJz.tame.nto humano e. dd
oJz..<.ge.mou do nunc..<.oname.nto ~a.ó .<.n.ót.<.tu.<.çõe..ó,
c.omo a .óoc..<.ofog.<.a, e.nc.ontJz.ava natuJz.af Jz.e..ó'<'.ó-
t~nc..<.a e.m ama .óoc..<.e.dade.na qual a.ó at.<.tade..ó
apJz.ovada.ó d.<.ante. de..ó.óe..ó obje.to.ó e.Jz.am pauta-
da.ó pe.ta.ó tJz.ad'<'çõe..ó, pOJz. .<.nte.Jz.e..ó.óe..ó c.on.óe.Jz.ua
do Jz.e.s e. v alo Jz.es Jz.e.l'<'9 .<.o .ó a.ó" .4

Enfim, quando do seu surgimento a sociologia encon-
trou no Brasil, um ambiente hostil, resultante da resistên-
cia da camada senhorial, que impossibilitou liberdade e auto
nomia suficientes e necessários ao desenvolvimento da inves-
tigação s;ciolõgica e das resistências culturais lideradas
pela Igreja Catõlica .

.,

Afirma Florestan Fernandes, que a transformações p~
l,ticas do inlcio do seculo XIX, de modo especial a proclama
ção da Independência, fizeram com que a aristocracia rural
se envolvesse na "arena polltica", a fim de garantir sua in
fluência na organização do Estado e manutenção do status quo
e "por isso, acabou cómprometendo uma parcela dos interesses
do patrimônio rural na prosperidade das cidades e na consti-
tuição de uma inteligência apta para as funções pollticas e

- . 5burocraticas."
Nesse perlodo verifica-se uma intensa diferenciação

dos papeis intelectuais, ainda que sob o controle pessoal da
camada senhorial. No entanto, a medida em que crescia essa
massa de especialistas, diminula progressivamente a eficácia
do controle. Conforme reflete Florestan, no terceiro' quartel
do seculo XIX, essa massa de especialistas já não mais rea-
gia de maneira uniforme ~s pressões conservadoras das cama-
das dominantes.

4FERNANOES, Florestan. A Soúolog.<.a. no BJz.a..óil.Editora Vozes,
Petrõpolis, 1980, p. 30.

5FERNANOES, Florestan. A So úofog.<.a. no BJz.a..óil.Editora, Vozes,
Pétrõpolis, 1980, p. 32.
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•

A crescente expansão da massa de especialistas, cons
titui apenas a etapa inicial de um longo caminho a ser per-
corrido pela sociologia no Brasil. A desagregação da socieda
de escravocrata e senhorial deve-se uma contribuição decisõ-
ria para o desenvolvimento da sociologia.

r marcante a influência dos movimentos abolicionis-
tas na formação da intelectualidade brasileira a medida que
permitiu o "exerclcio da anãlise critica da ordem social.
Quundo o movimento abolicionista tornou-se forte, tornaram-
se passlveis de análise os aspectos da vida social ligados ã
escravidão. Nessa perspectiva, analisa Florestan, começaram
a ser ro~pidas as fontes de incompatibilidade entre as tecnl
cas racion-ais de explicação do mundo com a ordem .s o c i a l .

Os abolicionistas acreditavam que com a abolição da
escravatura, seriam extintos os obstãculos ao desenvolvimen-

••••
to economlCO polTtico e social do Brasil. Mas a abolição e a
Proclamação da República não promoveram os resultados esper~
dos. Nesse contexto, Q intelectual idade brasileira, de modo
especial, passa a crer que os desequilibrios da sociedade
possuiam causas profundas e que para conhecê-los fazia-se ne
cessario levar a anãlise histõrica da situação ate o plano
em que essas causas operavam.

Nesse perlodo muitos autores passaram a i~vestir na
analise dos desequilibrios da"sociedade brasileira. A obra
de Euclides da Cunha. lias Sertões", segundo salienta Flores-
tan, representa o marco de "emancipação" da sociologia no
Brasil.

Comenta Florestan Fernandes a respeito da obra:

1/ C.o rn .6e.us d e.-6 e.i;to.6 e. li rn i t a.ç Õ e.s , e. a.p es a.lL da
aU.6ênc.ia. de. inte.nção .6 o c.iologic.a., e..6.6a OblLa.
pO.6.6ui o Va.lOlL de. ve.lLda.de.ilLo ma.lLc.o. Ela. divi
de. o de..6e.nvolvime.nto hi.6tolLic.oT.6oc.ia.l da. .60~
cLo lo gia. ~ o BILa..6il . Va.I. e.m di ard: e. o p e.n.6a.m"e.n
to .6oc..J..ologic.o pode. .6e.lL c.on.6ide.lLa.do c.omo têQ
nic.a. de. c.~n.6c..J..ênc.ia.e. de. e.xplic.a.ção do mun~
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do, ~~e~~da no ~~~~ema ~õe~o-eul~u~al b~~~~
le~/to."6

Com a evolução do regime de classes sociais no Bra-
sil, acompanhada pela industrialização e urbanização, embo-
ra que somente em algumas regiões, dã-se gradualmente a in-
tensificação da divisão do trabalho e a diferenciação so-
cial. Nesse processo, ocorreram nessas regiões alterações
na estrutura social e na organização da cultura que condici~
naram a transforma~io da sociologia em uma especialidade, se
gundo as reflexões de Florestan.

O recurso as tecnicas cientificas jã nao eram mais,
incompatlveis as id~ias e aos valores socialmente aceitas. A
nova organização so~ial, politica e econ6mica em ascensao,
pautada na urbanização e na industrialização nao poderia
p~escindir da ciência e da tecnologia. •

Nesse perlodo, e notãvel o incentivo ao ensino das
ciências soci~is. As classes dominantes objetivavam educar
as novas gerações para o exerclcio das tarefas de liderança
nas esferas econ6micas, administrativas e pollticas: Com is-
so pretendiam viabilizar a solução "racional e vpo l Tt i c a " dos
problemas sociais, como diz Fl o r e st a n i vqa r a n t i n do o "bom
funcionamento" da sociedade brasileira.

Prossegue Florestan afirmando que aos educadores se
~eve o merito da luta por reformas que ajustassem a estrutu
ra do sistema educacional brasileir.o ã nova realidade so-
cial. Vejamos o que ele nos diz a respeito dos beneflcios
trazidos pela reforma educacional para a sociologia:

"Vev'<'do a ~ua ~mpouâ.ne~a ~eõ/t~ea e
pa/ta o~ edueado/te~, a Soe~olog~a
ne~.6 M ~en0/tmM um /teeo nhee~men~o
l~dade na 6o/tmação ~n~elee~ual do
Pon. ~.6~O, âe.s de. 1925 ela t.em scdo

p/tã.~~ea
eneon~~ou

de ~ua u~~
p/to6el.Jl.Jo/t--:
aUe/tnada-

6FERNANDES, Florestan. A So~fog~a no B~~. Editora
Petrõpolis, 1980, p. 35.

Vozes,
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.
me.I'L,:_intJto duzida n os c.uJtJtZc.ulo.óde. 7e..óeo La.s
de. nI.vel mé.dia e de. nZ v e.l .s up eJtioJt."

A transição para o regime de classes alterou o anti-...
go sistema institucional» provocando a transformação das ve-
lhas instituições e a criação de novas, favorecendo o desen-
volvimento da sociologia no Brasil.

Salienta Florestan Fernandes:

,

"Ve. um lado, a tJtan.ó6oJtmaçao do .ói.óte.ma e..óc.o-
laJt inõe.Jtiu a pe..óqui.óa e o e.n.óino da .óoc.iolo
gia no c.oJtpo da.ó atividade..ó in.ótituc.ionai.ó~
Ve. outJto, .óob a in6luênc.ia de. inte.Jte..ó.óe..óva-
Jtiado.ó, a ~oc.iologia 60i inc.oJtpoJtada ao 6un-
c.ionamento Jte.gulaJt de. vãJtio.ó .óe.Jtviço.ó de.paJt-
tame.nto.ó e. in.ótituiçõe.4 o6ic.iai.ó e. paJttic.ula
Jte..ó• " 8 -,;.', ..

Nesse proce9so a sociologia vai gradualmente se con-
solidando como especialidade, mas apenas com a sua inclusão
no ensino universitãrio e que ela assume o carãter de carrei
ra , tal como afirma F1orestan. 110 ensino un i v e r s i t â r io , pri.!!.
cipalmente, deu ã atividade profissional de sociõlogo o cara
ter de uma carreira, regulada academicamente.1I9

Ao refletirmos o desenvolvimento da sociologia, se-
gundo as condições histõricas e sociais que condicionaram a
sua inserção ao corpo das atividades intelectuais instituci~
na l i z a d a s na sociedade b ra s i l e i ra , ,vimos na criação de cur-
sos de socio1pgia o marco delineador da sua profissionaliza-
ç ao.

A fim de res~onder aos objetivos das camadas dominan
tes, jã mencionados, em 1933 e 1934 foram criados respectiv~
mente, a Escola Livre de Sociologia e Polltica e a Universi-
dade de são Paulo.

7FERNANDES, Florestan. A So c.iologia.no BfUL6il. Editora Vozes,
Petrõpolis, 1980, p. 38.

8FERNANDES, F1orestan, ob. cito , p. 38.
9FERNANDES, Florestan, ob. cit. , p. 39.
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Tendo em vista a escassez de mão-de-obra intelectual
especializada no pais, o ensino universitãrio, e de modo es-
pecial, o ensino das Ciências Sociais, contou nos seus pri-
meiros anos com a contribuição de um numero elevado de espe-
cial istas estrangeiros.

No·entanto, jã na decada de 40, esse quadro começa
se modificar com os frutos das primeiras gerações benefi-

ciadas pelo. ensino universitãrio brasileiro. E a partir de
então, dã-se a luta pela ocupação das ainda restritas oport~
nidades profissionais.

Florestanexplicita que "0 processo de instituciona-
lização das atividades de ensino, de pesquisa ou de aplica-
~o) relaciona-se a formação de status e papêis sociais, que

.i::-t'dãl:;) - upo r t e estrutural ã transformação da sociologia em uma
especialidade. 1110 Apesar da restrição do mercado de traba-•...~
lho, existiam certas oportunidades regulares de emprego, que
conforme afirma 6 mesmo autor eram as de professor no ensino
da sociologia nas escolas normais e superiores, e as de pe~
quisadores e têcnicos, em instituições oficiais e particu-
lares.

Por muito tempo, o desenvolvimento da sociologia no
Brasil, esteve ligada ao desenvolvimento das Ciências SoCiais
na Universidade de São Paulo,por tratar-se do mais importa~
te centro de produção de conhecimento do pais. Florestan
relembra com um certo rancor, que a Faculdade de Filosofia
na seção de Ciências Sociais, nos seus primeiros anos nao
esteve preocupada com a formação do investigador ou do tecni
co, o ensino era fundamentalmente dirigido para a formação
do professor.

As dificuldades de ensino na ãrea de Ciências So-
ClalS, eram particularmente acentuadas. A Univers·idade nao
oferecia condições de avanços continuos. Comenta Florestan,
que apesar da boa qualidade do ensino e dos professores de

10FERNANDES, Florestan. A SOu.o.tog-ta. no 8Jta.6il. Editora Vozes,
Petrõpolis, 1980, p. 39.
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al:o nivel, faltavam recursos materiais e humanos para o pr~
gresso do ensino e principalmente da pesquisa.

Apesar de todas as dificuldades presentes nos primei
ros momentos de integração das Ciências Sociais ao ensino
superior, verificou-se um avanço significativo. Observa Flo-
restan Fernandes, que com a formação dos primeiros quadros-
de especialistas, reduziram-se progressivamente as necessida
des de colaboração de especialistas estrangeiros, e ainda,
atingiu-se um nlvel de trabalho que exigiu maior articula-
çao entre o ensino e a pesquisa.

Sem negar os avanços alcançados, afirma Florestan,,
que a sociologia ainda hoje se depara com grandes obstacu-
los ao seu desenvolvimento. Diz ainda, que as possibilidades
1e desenvolvimento da sociologia no Brasil dependem das per~

pectivas a serem abertas ã pesquisa cie~trfica pelas insti-
tuições voltadas para o ensino superior, para a investigação
científica ou para serviços tecnicos de cunho científico.

Explicitamos anteriormente que ainda na decada _de
40 surgem as primeiras gerações beneficiadas pelo ensino uni
versitãrio, que por sua vez, passam a lutar pela conquista
das reduzidas oportunidades de trabalho. Vejamos o que nos
diz Florestan acerca do· interesse pelo ensino medio e supe-
rior na decada de 50:

"e na dec.ada de. 50 que. a c.ompe.:U,ç.ão pO.IL '.6ta-
tu..6 le.va a c.la.6.6e.media a e.n6.ILe.nta.ILa .6ua
in.6e.gu.ILanç.a c.onc.a.IL.lLe.nda~ac.iç.ame.nte. pe.la.6 0-
pO.ILtunidade.-6 do e.n.6ino me.di.o e. .6 upe..ILio.IL. r
que. a c.a.IL.lLe.inatec.nic.a, 0.6 e.mp.ILe.gb.6de. alta
quali6ic.aç.ão e. 0.6 c.a.ILgo.6de. di.ILe.ç.ão c.ome.ç.am
a c.ondic.iona.IL 0.6 me.c.ani.6mo.6 de. mobilidade. .60
c.ial ve..ILtic.al que. e.xigiam c.onhe.c.ime.nta.6 tec.~
nic.a.6 ." 1 7

Nessa perspectiva a carreira de sociõlogo poderia

11FERNANDES, Florestan. A Condi ção de Soeiõlogo. HUCITEC, SP,
1978, p. 53.
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ser compreendida como uma alternativa de ascensao social da
classe media intelectualizada. Florestan possui uma visão
pessimista da profissionalização, e em particular da profis-
sionalização da sociologia. Afirma que esta "responde muito
mais a requisitos de natureza econômica e de competição es-

- b i - 1112treita do que as am lçoes de trabalho. Vale dizer, no en-
tanto, que se essa posição for analisada na perspectiva de
que a carr~ira de sociõlogo constitui uma alternativa de as-
c~nsao social, Florestan possui uma visão extremamente oti-
mista, que não corresponde a realidade, visto que, de modo
geral, a carreira de sociõlogo não tem proporcionado esta m~
bilidade social vertical, empregos de alta qualificação, car,
gos de dir-eção, etc., como foi explicitado pelo autor.

Refletindo a profissionalização, Florestan salienta
que liA sociedade cria uma massa de empregos que vincula o
intelectual ã sociedade de consumo e, de 3~tro lado, entor-
pece a sua capacidade critica ( ... ) o intelectual se ve arre
gimentado pelas instituições que podem proporcionar a ele a
sua socialização fundamental, uma ocupação estãvel, ascensao
de status e algum pre!?tlgio intelectual."13

Ao fazer tais afirmações Florestan desconhece qualquer
tentativa de resistência ao ajustamento pacifico as institui
ções empregaticias. Fl~rest~n parece compreender essa massa
d e i n t e 1 e c tua i s, in c o rpo ra d a a i n s t i t u i ç õ e s of i c ia is e p a r t i -
tulares, como um todo homogêneo, que responde de maneira uni

-forme as pressoes dos interesses dominantes.
Justifica Florestan, que o intelectual, originãrio

da classe media, frente a reduzida oferta de emprego para e~
sa faixa da po pu laç âo , submete-se aos padrões de profissio-
nalização "que restrigem significativamente a sua capacidade
c ri t i c a. E as sim, a que 1 e i d e a 1 i s mo p r o f is s i o na 1, c a r a c t e r" s -
tico dos estudantes recem-formados, e destruido pelas pres-
soes conservadoras.

12FERNANDES, Florestan t ob. cit ., p. 161.

13FERNANDES, Florestan, ob. cit. , p. 159.
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Para Florestan, ou o intelectual cede as pressoes
conservadoras, garantindo o seu emprego nlvel de vida e as
perspectivas de ascensão social, ou caberã a ele abandonar
o mercado de trabalho. Afirma que somente alguns intelec-
tuais ligados a movimentos mais radicais criam resistências
às pressões institucionais, mas que esses constituem uma pa~
cela insignificante e que de fato a unica forma de resistir
a tais pres~ões e abandonar o mercado.

Enfim, conclui Florestan:

~o in~ele~~ual ~e ~o~na li~e~almen~e, em e~-
~~avo do pode~. Se ele ~en~a~ o ~on~~ã~io

, ~o~~e o ~i~~o de ~o6~e~ p~e~~õe~ mui~o vio-
len~o~ e ~e~ eliminado da a~ena in~ele~~ual.
Tudo i~~o ~o~na o ~ien~i~~a ~o~ial mui~o dô-
~il,~eduzindo a ~ua p~open~ão a ~onve~~e~-
.se em pon.i.a=v oz das mo.Lon.Ltu. op~imida.~ ou,
em plano mai~ ab~~~~o, de.d~~o~ia~ a inve~-
~igação ~o~iolõgi~a ã ~~Z~i~a da ~o~iedade
ou dos dono~ do pc de.n , ~ 14

Não nos contrapomos ao autor no que diz respeito aos
elementos de cooptação, dos intelectuais aos grupos e insti-·
tuições que lhes empregam criados pela sociedade burguesa.
Ressaltamos que a sociologia não difere de outras profissões,
e é aqui compreendida como uma atividade prof1ss1ona1 que
permite a sobrevivência do indivíduo. Não comparti1hamos da
t~se de enclausuramento da sociologia ao meio acadêmica, ex-
posta nas entrelinhas das reflexões do autor, e nao compre-
endemos a sua profissionalização como uma forma de perversão
da atividade sociolõgica.

Florestan parece apontar dois unicos caminhos a ser
seguidos pelo sociõlogo como um profissional, o ajustamento
às pressões institucionais ou o abandono do mercado de traba
1 h o •

No Serviço Social, atividade que historicamente este

14FERNANDES , Florestan. A Condi.çãode Soc<.õlogo.HUCITEC, São
Paulo, 1978, p. 163.
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ve atrelada aos interesses dominantes, encontramos hoje uma
ampla discussio acerca da necessidade de redefiniçio de sua
prãtica profissional, Concebendo a instituição corno espaço
contraditõrio, compreendem a possibilidade de- uma prãtica vin
culada aos interesses dos grupos dominados e apontam para a
possibi1idade de converter-se em "porta-vozes das maiorias
oprimidas",

Admitimos que nos espaços institucionais, apesar das
recunhecidas pressões que escravizam a produção sociolõgica,
podem afetivar-se lutas daqueles que defendem o cor.hecimento
sociolõgico critico. Compreendemos tais espaços como alterna
tivas, on~e ~ possivel travar lutas no sentido de alterar as
relações institucionais. Caso contrãrio, teriamos que compa~
tilhar da tese extremista levantada por Florestan: ou o so-

.riõlogo se ajusta a instftuição,.transformando-se em'escravo
. - ~"uo poder, ou entao abandona o mercado de trabalho.



3 - A REGU~~ENTAÇÃO DA PROFISSÃO DE·SOCIÓLOGO.

As discussões que se seguem sao o resultado de um di
frcil processo de reflexão onde buscamos configurar a socio-
logia como profissão a partir das ambigüidades que permeiam
essa que~tão. Tendo em vista a aus~ncia de estudos que enfo-
quem diretãmente o tema aqui discutido, as nossas reflexões
terão basicamente como ponto de partida algumas das questões
ji levantadas anteriormentei entrevistas realizadas ~om so-•..ciõlogos que vivenciaram a luta pela regulamentação da pro-
fissão, um trabalho de Manoel Tosta Berlinck, onde este ana-
lisa a referida regumentação. assim'como documentos e jor-
nais relativos ao tema em discussão.

Para darmos inicio as reflexões relativas a regula-
mentação da profissão de sociõ10go, julgamos necessirio ex-
por aqui o que se entende por profissão. Dado que nao nos
foi posslve1 enco~trar uma definição acabada de profissão.
selecionamos a1guns"crit~rios definidores: conjunto articu1!
do de funções e tarefas destinadas a obtenção de produtos
ou serviços, de cuja remuneração o indivlduo sobrevive; 1i9!
çao re1ati"vamente permanente com a ocupação que exerce e que
lhe confere identidade profissional; e por fim, profissão s.!:!.
põe o exerclcio de atividades especia1izadas que requer trei
namento especlfico, portanto e precedida de formação profis-
sional.

Refletindo a sociologia segundo os criterios acima
mencionados, não nos parece tão simples configurã-lo como
profissão. Ao longo das nossas reflexões iremos retomar as
grandes po1~micas que perpassam essa questão.

31



Os Debates que Ante, "dem a Regulamentação da Profissão.

Vimos que as diferentes tradições do pensamento so-
cio1691co atribuem distintos funções e orientações ~ticas
ao soci61090. Observamos ainda que tratam-se de tendências
te6ricas radicalmente diferenciadas e de decisiva influência
no pensamento sociolõgico contemporâneo. Assim sendo, como
se faz possivel a elaboração de um conjunto homogêneo de fun
ções e tarefas a serem exerci das pelo soci610go? Compreende-
mos que a diversidade te6rica da sociol.ogia dificulta o pro-
cesso de definição das atribuições do soci610go.,

A sociologia, de modo especial, ressente-se da difi-
culdade de definição das funções que tipificam o profissio-

. >_ ,'. s o c i 6 1o go. A me d i c ina, a e co n o m i a, a b i o 1o g ia, en fim, d.i
versas areas do conhecimento cientifico nã~-manifestam tão
crucialmente essa acentuada dificuldade de definição das fun
çoes que lhes competem:

A definição de atribuições, de pap~is do so~iõlogo
pressupõe ainda, o recorte das suas atividades diferenciando
as das demais profissões.

t na sociologia de orientação positivista que encon-
tramos a perspectiva de .autonomia e exclusividade do objeto
dessa disciplina - o social. Encontramos a perspectiva de
~ómpartimentação do conhecimento, onde a investigação do so--
c i a 1 c o mp e t e aos' o c iõ 1 o 9o .

A teoria marxista, por sua vez, nunca reivindicou a
autonomia da sociologia, Karl Marx nem sequer chegou a men-
cionã-la. No mqrxismo o conhecimento do real se faz a.partir
da compreensão da totalidade hist6rica-social, negando, por-
tanto a compartimentação do conhecimento, defendendo a pers-
pectiva de totalidade.

Ora, ao refletirmos a sociologia segundo a teoria
marxista, poderlamos dizer que a primeira se contrapõe ~ se-
gund~ e assim como poderlamos falar de uma sociologia mar-
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.
xista? Observa-se no entanto, que a sociologia de orientação
marxista busca a compreensão da realidade social sem a perda
da perspectiva de totalidade. Nesse contexto, a sociologia
assume a "responsabilidadell de s;ntese das Ciências. Ao con-
trãrio do positivismo, onde a ~ociologia ~ apenas uma parte
do todo, a perspectiva de totalidade dã a sociologia um carã
ter mais generalizante, dificultando o recorte entre as dis-
ciplinas humanas, assim como, a diferenciação dos pap~is do
so~iõlogo.

O desenvolvimento da divisão do trabalho e o proces-
so de especialização do saber deter~inou o estabele~imentode
fronteir~s formais entre as ciências humanas. No entant~, o
inter-rela~ão persiste, dificultando~a demarcação de frontel
r~s entre disciplinas como a sociologia, a economia, a histõ
r"la, ciências polTticas, etc., e consequentemente tornando
dificTl a diferenciação de atribuições. .-

Vale di?er, que nesse processo a sociologia, de modo
especial, pela falta de especificidade pela dificuldade de
definição das suas atribuições, perde espaço para as "profis-
sões de carãter mais tecnic , cujos resultados possibilitam
maior utilização prãtica.

Ao resgatarmos os debates travados pela categoria
durante a luta pela regulamentação da profissão de sociõlo-
go, observamos a~ grandes polêmicas que permeiam essa ques-
tao, revelando as dificuldades de configurar a sociologia
como atividade profissional.

A partir de entrevistas realizadas com sociõlogos
que participaram das discussões que antecederam a regulamen-
tação e que levaram a elaboração de uma proposta de projeto
de regulamentação pe1a ASB (Associação dos Sociõlogos do Br~
sil) percebemos duas questões fundamentais que geraram inte~
as polêmicas no seio da categoria. A primeira ~ relativa ao
estabelecimento das condições de habilitação para o exerc;-
cio da profissão de sociõlogo. A segunda, diz respeito ao
estabelecimento das atribuições, das competências desse pro-
fissional.



34

Apesar da luta pela regulamentação da profissão con-
tar com o apoio majoritãrio da categoria, podemos identifi-
car tendências diferenciadas. Segundo depoimento de um dos
entrevistados que acompanhou todo esse proc~sso, havia uma
tendência que posicionou-se de forma omissa frente a regula-
mentação, e ainda uma outra que se mostrava contra ~ regula-
mentação, acusando-o de formalista, que serã manifestada aqui
atrav~s de reflexões de Manoel Tosta 8erlinck.

Atrav~s dos depoimentos coletados, observamos que
nos encontros, seminãrios e congressos realizados pela cate-
goria quando da elaboração da proposta de regulamentação da
profissã~ foi intensa a discussão em torno da definição das'
atribuições do sociõlogo. Revelando nitidamente as dificuld~
des de definir o papel desse profissional. Tal problemãtica

·~I:'~.'J, ..,::{f)ifundamentalmente polarizada entre o carãter t e cn i co des-
~d atividade e a sua dimensão politica, o·papel politico a
ela atribuida.

Compreendiam que o soci510go nao ~ um "profissi9nal
co mo q u a 1 que r o ut ro 11, a e s te s e a t r ib u i uma pos t u r a c r;-ti c a ,
um papel transformador, um profissional que deve intervir na
realidade social. Percebemos que a orientação marxista pred~
mina entre os membros da categoria que participaram do pro-
cesso de luta que levou ã regulamentação da profissão.

A referida polaridade entre o carãter tecnico e o
~arãter politico constituiu grande polêmica na redação do
texto da proposta de regulamentação. Ora, como atribuir um
papel critico ao sociólogo, quando as exigências formais co-
muns as 1 ei s de regulamentação das profissões, não consideram
esses criterios de natureza politico-ideolõgica?

Compreendemos que a definição de um papel critico,
transformador, do sociõ10go não corresponderia a realidade
do conjunto de sociõlogos, que comporta as mais diferencia-
das posições teõricas, politico-ideolõgicas. Alem do mais, o
referido posicionamento, não peculiar se comparado as demais
leis de regulamentação, poderia encontrar grandes obstãc~los
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. -da qual dependi a (f, sua aprovaçao. Portanto. encontrava-se sub
metido as forças conservadoras que facilmente se oporiam a
perspectiva de um papel critico. transformador.

Como veremos posteriormente. a soluçã.o para tal i m-
passe foi privilegiar o aspecto mais tecnico. omitindo os
criterios de natureza politico-ideolõgica. No entanto, se
do ponto de vista formal esta questão foi aparentemente so-
lucionada, na realidade, ela ainda constitui um problema.

Alem de definir atribuições uma lei de regulamenta-
çãu pressupõe o estabelecimento de criterios que determinam
quais os individuos aptos ao exercicio de uma dada atividade
profissi~nal. Esta constituiu a segunda grande dificuldade
encontrada pela categoria.

o primeiro curso de Sociologia no Brasil data de
1 933. N o e n ta n to, a s o c i o 1 o g i a sem p r e co n ~tj tu i u t e r r i tõ r io
livre, onde individuos de diferentes formações profissionais
b~sicas, assim como autodidatas, que .refletissem a realidade
social eram facilmente identificadas como sociõlogos. E por-
tanto, disputavam espaços profissionais com graduados em Ci-
ências Sociais.

A graduação nas demais profissões de nivel superior
constitui a condição bãsica de habilitação para o exercicio
de uma dada atividade profissional. No entanto, na sociolo-
g~a, essa regra emergiu como problema, não tão facilmente
s o l uc i o n àv e l .

Como toda lei de regulamentação, a regulamentação da
profissão de sociõlogo objetivava regular o mercado de traba·
lho. Para t~nt~ era necess~rio definir quem era e quem nao
era considerado sociõlogo. Estavam conscientes de que a cate
goria contava com um n~mero elevado de sociõlogos sem gradu!
ção bãsica em Ciencias Sociais. mas que j~ vinham exercendo
a profissão h~ muito tempo. Compreendiam. ainda, que dentre
estes profissionais encontravam-se grandes nomes da sociolo-
gia no Brasil. No entanto, era necess~rio impedir a perpetu!
çao do "tradicional autodidatismo", onde qualquer individuo
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p a s s a va a s e r co n s i d e r a d o s o c iõ 1 o g o c o m p e t i n d o em pe de i g u al
dade com graduados em Ciências Sociais. Fazia-se necessário
proteger os espaços profissionais do sociõlogo.

•

De acordo com os depoimentos, foi ex-tremamente pro-
blemático definir as condições de habilitação para o exerc;-
cio profissional, tendo em vista que os objetivos de regular
o mercado de trabalho impelia ã adoção de criterios de natu-
reza formal~ desconhecendo, portanto, os criterios de nature
za.qualitativa.

Ficou definido como sociõlogo, fundamentalmente, ba-
chareis em sociologia, sociologia e politicas ou ciências
sociais;,licenciados, mestres e dout9res em sociologia, so-
ciologia e- politica ou ciencias sociais diplomados ate a da-

.-,3[,3 .,~ publicação da lei, assim como aqueles que vinham exer-
\..1:!11 ."":?,,j: mais de cinco anos a profissão. Mas a lei po r si
nao solucionou a problemãtica, como discuti~emos posterior-
mente.

Alem das g.randes polêmicas aqui esboçadas que refle-
tem as dificuldades encontradas pela categoria, quan~o da re
gulamentação da profissão, julgamos necessãrio expor aqui
algumas das questões levantadas por aqueles que se opuseram
a regulamentação, atraves da jã mencionada Manoel Tosta Ber-
linck. Vale dizer, que tal tendência não manifestou-se sufi-
cientemente forte a ponto de dividir a categoria quanto a
regulamentação da profissão de sociõlogo. No entanto, tais
reflexões nos são oportunas para mostrar as ambigüidades que
acompanhain o tema em discussão - a so c io l o q i a como profis-
sao.

Berlinck possui uma visão pessimista da profissiona-
lização da ·sociologia, desconhecendo-a como atividade pro-
fissional, e conseqüentemente rejeitando a sua regulamenta-
ção. Para Berlinck a sociologia constitui uma atividade inte
lectual de natureza cient;fica, e não uma profissão. Estabe-
lecendo assim, a separação entre atividade cient;fica e ati-
vidade profissional. Compreendemos que uma atividade de natu
reza cient;fica remunerada, com base em vinculos formais,
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fonfigura-se uma atividade profissional, e, portanto, rejei-
tamos a distinção feita pelo autor.

Ao analisar alguns dos projetos de regulamentação
da profissão de sociõlogo, acusa-os de privi~egiar o carãter
tecnico-instrumental com objetivos meramente mercadolõg;cos.
Diz ele:

" •.• e.xLs t:e uma C.lLe.-6c.e.nte.plLe.oc.upação c.om o -6a
be.lL têc.nic.o e. -6ua-6 implic.açõe.-6 e.m de.tlLime.n~
to do .óabe.lL c.lLltic.o voltado palLa a lLe.alidade.
que. .se vive.."1

Afirma ainda:, .

" ... 0 tlLato c.onve.nie.nte. da lLe.alidade. -6oc.ial
-6e. de.~e.nde. da in-6tlLução, de.pe.nde. também do
e.xe.lLc.lc.ioda imaginação -6oc.iol;gic.a,· que. c.o-
mo plLOC.UlLe.i de.mon~tlLalL, é-áime.n-6ão indi-6pe.n-
-6ãve.l do -6e.lL -6oc.iologo que. não ê tlLan-6mi-6-
-61ve.l pe.la in-6tlLução e.-6c.olalL."2

Compreende Berlinck que a Universidade cria bacha-
reis em Ciencias Sociais. A tr~nsformação em cientista so-

-.,. - -. -cial depende nao so da formaçao teorlco-metodologica, mas
tambem do exercicio da imaginação sociolõgica, que nao e
transmitida nos bancos universitãrios.

Observamos, ainda, que para Berlinck a profissionall
zação compromete o conhecimento sociolõgico critico. E pare-
ce indicar que tal conhecimento sã se f~z possível longe dos
vinculos institucionais, de cuja sobrevivencia não depende o
seu p r o d u t o r - o s o c i Õ 1o go. O r a, t a i s re f1 e xõ e s nos p a r e c e
fora da realidade que vivemos.

-Reconhecendo os limites ).n.s t it ucio n a i si m p o s tos a
·fJ~produção de um conhecimento sõ"éntico, compreendemos que a

lBERLINCK, Manoel Tosta. Revista de Ciências Sociais, Vol. VII,
N9 1 e 2 (1976), p. 24.

2BERLINCK, Manoel Tosta, ob. cit., p. 24.
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simples negação dos espaços profissionais nao promove
gate de tal conhecimento. Compreendemos ai n d a , que os
ços institucionais, são espaços passivel de luta por
daqueles que buscam uma sociologia critica. ~

A rejeição da regulmentação da profissão de sociõlo-
-go, ou seja, a rejeição da legalização de uma atividade pro-

fissional de fato jã legitimada. constitui estreiteza do au-
tor em discussão. Não se rã pela simples rejeição da regula-
mentação da profissão que se tornarã possivel o resgate do
"bom sociólogo", .o avanço qualitativo da produção sociolõgi-
ca, como propõe Berlinck.

o res-
espa-
parte

Ressaltamos tambem a visão idilica que o autor pos-
sui da sociologia:

"A me.u "e.Jt, e..6.6a'alie.l1açâ.o' que. atil1ge. o .60-
eiôlogo eOl1te.mpoJtâl1e.o Jte..6~a poJt um lado da
eJte..6ee.nte.pJte.oeupação e.m .6e. vive.Jt da .6oeiolo
gia e. nã.o paJta a .6 o eiolo gia. " 3

Por fim, compreendemos que a realidade em qu~ vive-
mos nao permite as novas gerações de sociólogos inograr a
sociologia como atividade profissional, como uma atividade
remunerada quelhes permitem a sobrevivência. Aqueles que
se mantiveram omis~os e aqueles que se mostraram contrãrios
a regulamentação da profissão, "coincidentemente" pertenciam
a-uma faixa da categoria cujos espaços jã estavam assegura-
dos, permitindo-lhes considerar o sociólogo um intelectual
que reflete a realidade social, sem que desta atividade de-
penda a sua sobrevivência.

3BERLINCK, Manoel Tosta. Revista de Ciências Sociais, Vol. VII,
NQ 1 e 2 (1976), pp. 23 e 24.
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As Associações de Sociõlogos e a Luta pela Regulamentação.

Julgamos necessãrio resgatar aqui, mesmo que rapida-
mente. a trajetõria das associações de sociõlogos na luta
pela regulamentação da profissão, enfocando de mo~o especial
a Associação dos Sociõlogo do Estado do Cearão

A fundação das associações estaduais de sociõlogos
dtam do final da decada de 60. Em 1977, foi realizado em Be-
lo Horizonte o VII Encontro Nacional das Associações Esta-
duais de Sociõlogos. durante a qu~l foi fundada a Associação
dos SociQlogos do Brasil - ASB .

.
A Associação dos Sb c iôl o qo s do Estado do Cearã

ASEC, fundada em 1976. não constituiu uma iniciativa isolada,
',' . , ê6 P a r t e deu m m o v i me n to que 1 e vou a f u n da ç ã o d e a s s o c ia -•..

ções de so c i ó l o qo s em vãrios Estados do Brasil, culminando
com a fundação da ASB.

Segundo depoimentos de alguns sociõlogos que viven-
ciaram o processo de criação. da associação local. esta foi
impulsionado. num primeiro momento, pela necessidade de con-
gregar, de reunir os "recem-sociólogos" formados nas primei-
ras turmas do Curso de Ciências Sociais da Universidade Fede
r a 1 d o Ce a rã. O b s e r vamo s que a r e f e rj d a e n t i da d e fo i em p a r -
te condicionada pela necessidade de troca de ideias, de 'in-
formações, de aprimoramento profissional, etc., dos então
recem-formados. Nesse processo começava a amadurecer as
ideias de luta pela regulamentação da profissão. Temos ainda
uma segunda dimensão importante dessa questão. a de natureza
politica. A associação dos Sociõlogos constituiu naquele mo-
mento uma alternativa para a reflexão dos grandes problemas
nacionais, num momento em que os canais de orgànização poll-
tica haviam sido obstruidos pelo regime militar.

Vejamos o segúinte depoimento relativo aos fatores
que determinaram a criação da Associação Estadual dos Soció-
logos do Estado do Cearã:
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•" ... .6e.ltiam duo.s gltande..6 que..6,tõe..6:a a.6.6oc.ia-
ção c.omo 6lte.nte. polZtic.a, de. oltganização e.m
c.ima de. que..6tõe..6 polZtic.a..6, e. a outlta ve.ltte.n
te. qu.e. jU.6ti6ic.altia a .6u.a 6undação, ê de. na~
tulte.za mai.6 ac.adêmic.a, de. Ite.c.ic.lage.m, de. a-
pitO 6 undame.nto de. de.te.ltmina.da~ q ue..6,tõe s , de.
atualização, et:« ... ".

o papel politico desempenhado pelas associações esta
duais de so~i610gos, assim como da sua entidade maior - ASB,
apenas esboçados nos seus primeiros momentos, terã grande
expressão ao longo dos ~ltimos anos da ditadura. Revelando-"
nos portanto, o duplo carãter dessas entidades: o de repr~
sentante dos interesses da categoria e o de participação nas
lutas nacipnais contra o regime mil'tar.

A proposta nacional da categoria de regulamentação
"_a profissão tem inicio em 1976, durante a SBPC (S~ciedade
Brasileira para o Progresso da Ciência), re a l t z a do em Brasi-
lia. No ano seguinte foi fundada a Associação dos Soéi610-
gos do Brasil. Em 1978, durante reunião do Conselho Delibera
tivo dessa eniidade foi retirada a proposta de projeto de
regulamentação, referendada no I Congresso Nacional dOe So c ió
logos, realizado em Belo Horizonte, em 1979.

A partir do I Congresso Nacional de Soci610gos inten
sifica-se a mobilização das "associações na luta pela regula-
mentação. Vale dizer, que a Associação dos Sociólogos do Di~
trito Federal assume importante papel nesse processo, exer-
cendo pressão no Congresso Nacional para o encaminhamento da
proposta de regulamentação.

Nesse periodo circulavam no Congresso Nacional qua-
tro projetos de regulamentação da profissão: O projeto de
autoria de Francisco Amaral, o de autoria de Antonio Pontes,
o de Israel Dias Novaes e o de Vasconcelos Torres.

Tivemos acesso a dois dos projetos mencionados, o de
Vasconcelos Torres e o de Francisco Amaral. Verificamos que
no que diz respeito as ~ondições de habilitação os dois pro-
jetos não divergem de forma significativa, as mudanças obser
vadas variam apenas na fonna, não provocam alterações no co n t eii do .
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No que diz respeito a definição de competências, o
primeiro projeto conta com uma maior detalhamento de ativida
des se comparado ao segundo. O projeto de Francisco Amaral
restringe as atividades do sociõlogo a coleta, classificação
e anãlises de informações cientificas relativas a real ida
de social e ao ensino de· Sociologia, Geral e Especial. Vale
dizer, que ambos os projetos, no que diz respeito ao estabe-
lecimento de competências, deixam muito a desejar se compar~
d~ ao texto final da Lei n9 6.888. que regulamentou a profi~
sao.

Nesse periodo, eram intensas as formas de mobiliza-
çao das associações no intuito de pressionar o Congresso Na-,
cional para a aprovação do projeto de re çu lame nt aç ào . Apõs a
realização de inumeros debates, congressos e seminãrios, a
categoria passou a enviar telegramas a deputados e senado-
res. Houve divulgação nos jornais, confeQÇões de cartazes e
até uma caravana dos Estados a Brasllia. Atravês da Associa-
ção dos Sociólogos do O~strito Federal, foram realizados co~
tatos com deputados, senadores, ministros, lideres da Arena
e do MOB, enfim foi intensa a mobilização da categoria.

A 10 de dezembro de 1980 foi aprovada a lei n9 6.888

que dispõe sobre o exerclcio da profissão de sociõlogo. Não
dispomos do ante-projeto proposto pela ASB, mas segundo de-
poimentos coletados a lei aprovada não corresponde na inte-
gra ao ante-projeto devido as alterações promovidas durante
sua tramitação no Congresso Nacional. No entanto, tais alte-
rações não causaram prejuizos significat1~os ã proposta da
ASB, conforme alegam os entrevistados.

Após a aprovação da lei que dispõe sobre o exerclcio
da profissão, as associações, outrora associações civis, pu-
deram tornar-se associações profissionais. Portanto, torna-
ram-se associações prê-sindicais, para que posteriormente
fossem criados os sindicatos. Este era.um dos objetivos que
permeava a luta pela regulamentação:

" .•• a. t.en.dê.n.ua. eJta. que lL6 a..6.6oc.ia.ç.õu viJta..6-
.6em .6in.dic.a.t.o.6. Ao tOJtn.a.Jtem-.6e .6indic.a.t.o.6,
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ela~, junto eom outha~ eategohi~ tehiam um
pe~o polZtieo di6ehente e podeh maiOh de
phe.6.6ão " .

Como jã mencionamos, as associações·de sociólogos
participaram efetivamente na luta pela abertura política
no pals. ~o caso específico da Associação dos Sociólogos do
Ceará, observamos a sua ligação não só com as grandes ques-
tões polítlcas naciona~s, como tambem a sua participação em
aTguns dos movimentos populares locais.

Observamos tambem, uma alternãncia de ênfase de ori-
entação da Associação dos Sociólogos do Cearã, que ora recai
na defesa,dos interesses da categoria e noutros momentos nas
questões de natureza política. Vejamos o que nos diz um dos
depoimentos:

" .. ,a a-6~o eiaç.ão e.6teve lig ada ao.6 movimento.6
popUlahe.6. Ma.6 e-u aeho que e.6.6a ên6a.6e 60i
dada em algun.6 momento.6 de alguma.6 diheto-'
hia.6, e ligada a.6 que.6tõe.6 da pho6i.6.6ão, ea-
haetehiza um p ou c.o rnai.6 ou.t.xa» dihet.ohia.6".

Percebemos, segundo as reflexões realizadas, a inten
sidade da mobilização da categoria em torno da regulamenta-
ção. Vimos ainda, que todo esse processo ê permeado pela lu-
ta contra o regime militar. No entanto, adiantamos desde jã,
que após a aprovação da Lei .nQ 6.888, dã-se inicio o proces-
so contrãrio, o da desmobilização. Ora, o objetivo maior de
toda a mobilização havia sido alcançado, ocorrendo uma natu-
ral dispersão das associações, assim como da categoria em
torno destas. A este fato se acrescenta um outro, o processo
de abertura politica no país determinou a multiplicidade de
alternativas, de espaços de participação política. Enfim,
es principais determinantes da intensa mobilização haviam si
do superadas, provocando a dispersão e o esvaziamento das
associações de sociólogos.

o decreto nQ 89.531 que regulamentou a Lei n9 6.888
permite às associações profissionais a reivindicação da car-
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ta sindical. A Associaçãô Profissional dos Sociõlogos do Es-
tado do Cearã - APS-CE, fundada em 1983, ainda hoje não tor-
nou-se entidade sindical. Verificamos que a atual diretoria
compreende a inviabilidade de tal proposta,,,tendo em vista
o quase total esvaziamento desta entidade.

A Lei de Regulamentação da Profissão

o primeiro projeto de regulamentação da profissão de
so c í ô lo qo foi apresentado ao Congresso Nacional, em 1961, de
autoria do. ex-Deputado Federal Assis Badra. Tal projeto após
receber algumas emendas foi votado e apro;ado na Cãmara e p!
10 Senado. Remetido a sanção presidencial em 1966, recebeu

.. . .~to to tal do então preside nt e da Replib1 ise-, Cas te 1o B ran co .

A luta pela regulamentação da profissão percorreu
quase duas decadas. O primeiro projeto enviado ao Congresso
Nacional se deu num periodo de crescimento das liberdades
demõcrãticas no pais. No entanto, foi submetido a sançao
presidencial após a implantação do regime militar, quando
dã-se inicio ao retrocesso politico que levou a supressão
das conquistas democrãticas. A aprovação da lei que dispõe
sobre o exercicio da profissão de sociólogo so ocorre nos

Em 1967, Assis Badra enviou novo projeto, que, ape-
sar da aprovação da Câmara,foi rejeitado pelo Senado. Em
1971, a iniciativa parte do Deputado Federal Francisco Ama-
ral. Este projeto após passar pelas Comissões de Legislação
Social, Educação e Cultura, e Constituição e Justiça, foi re
jeitado pelo plenãrio.

Mas as tentativas nao param, apesar da seqüência de
rejeição dos projetos., Em 1979, quando jã era intensa a mobl
lização das associações dos sociólogos, tramitava no Congre!
so Nacional quatro projetos de regulamentação da profissão
de sociólogos. são os seus autores: Fraricisco Amaral,Antonio
Pontes, Israel Dias Novaes e Vasconcelos Torres.
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.
anos finais do governo militar, onde se reinicia a luta pela
construção da democracia.

Compreendemos que existe intima relação entre as ten
tativas de regulamentação da profissão e a Conjuntura politl
ca nacional. A rejeição dos projetos de regulamentação ocor-
rem durante a ditadura militar, ao passo que a sua aprovaçao
ocorre quando jã iniciada a chamada abertura politica.

A sociologia recebeu um tratamento especial durante
os governos militares, inclusive com um enfãtico policiamen-
to nos cursos de Ciências Sociais, assim como tambem provi-
denciaram a retirada do ensino de sociologia no segundo grau.
Portanto) parece-nos claro que não interessava aos então go-
vernantes a legalização de uma atividade profissional dedic~
da a anãlise da sociedade, cujo estereótipo era reconhecida-
'"ell'...incômodo.

Por fim, compreendemos que a longa trajetória de lu-
ta pela regulamentação da profissão se deve principalmente
ao fato desta ter se desenrolado durante os dificeis anos de
ditadura, cujos aspectos de natureza pOlitico-ideológica de~
sa atividade profissional invaibilizaram a sua regulamenta-
ção. A aprovaçao da lei que dispõe snbre o exerclcio da pro-
fissão só se fez possivel nos primeiros passos do processo
de abertura politica. No entanto~ a este fato, se soma um o~
tro de significativa relevãncia: a grande mobilização da ca-
t~goria. Esta deu-se principalmente a partir de 1977,tendo
por base uma forte articulação dos profissionais manifestada
pelas suas entidades representativas. Esse processo resultou
num intenso poder de pressão que somado a situação polltica
vigente na epoca permitiu a tão esperada regulamentação da
profissão de sociõlogo.

Essas ~eflexões iniciais foram realizadas para mos-
trar mais uma vez que a sociologia se destaca dentre outras
atividades profissionais pelas dificuldades que a permeiam.
Nesse momento observamos que o carãter politico ideológico
intrlnseco a essa disciplina, que o seu estereótipo critico,
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.
dificultou a sua regulamentação, o que não ocorre geralmen-
te com a grande maioria das atividades profissionais.

Diz o artigo primeiro da Lei n9 6.888 que dispõe so-
bre o exercício da profissão de sociõlogo e dá outras provi-
dências:

,

" •.. 0 e.xe.lto..Zo..io,no PaZ.ó, da plto6i.ó-óã.o de. .óo-
o..iõlogo, ob-óe.ltvada.ó a.ó o..on.diçõe..ó de. habilita
ç ã.o e. a.ó d e.m «Ls e.xi 9 ê.n. c.cas le.g«cs , é: a.ó.óe.g u-=-
Itado:
a) ao.ó bao..halté:i-ó e.m Soo..iologia, Soc..iologia e.
PolZtio..a ou Ciê.n.o..ia.óSo c.i.a.L«, diplomado.ó pOIt
e..ótabe.le.o..ime.n.to.óde. e.n..óin.o.óupe.Jtiolt,06io..iai.ó
ou Ite.o..on.he.o..ida.ó;b) ao.ó_diplomado.ó e.m Cun.s o
.óimilalt n.o e.xte.ltiolt, apo.ó a Ite.validaçã.o do
diploma, de. ao..oltdo o..om ~ le.gi.ólaçã.o e.m vi-
golt; 0..) ao.6 lio..e.n.o..iado.óe.m Soo..iologia, Soo..io
logi~ e. PolZtio..a ou Ciê.n.o..ia.óSoo..iai.ó, o..om II
o..e.no..iatultaple.n.a, Ite.alizada até: a data de. pu
6lio..açã.o de..óta le.i, e.m e..ó~e.le.o..ime.n.to de. e.n
.óino .óllpe.ltiolt, o 6io..iai.ó ou Ite.o..o·n.he.o..ido.ó;áf
ao s me.J.dlte..óou do u.to n.e:s e.m Soo..iologia,Soo..io-
logia e. PolZtio..a ou Ciê.no..ia.ó Soo..iai.ó, diplo-
mado.ó ~é: a data da publio..açã.o de..óta le.i,
pOIt e..ótabe.le.o..ime.n.to-óde. pÕ.ó-gltaduaçã.o, 06i-
o..iai.ó ou Ite.o..on.he.o..ida.ó.;e.) ao.ó que., e.mbolta n.~
diplomado.ó 110-ó te.ltmo-ó da.ó alZn.e.a-ó a, b, c.. e.
d, ve.n.ham e.xe.lto..e.n.doe.6e.tivame.n.te., há mai.ó
de. 5 (cin.co) an.o.ó, atividade. de. Soo..iólogo,
até: a data da publio..açã.o de..óta L e.i" .

Como vimos a lei de regulamentação da profissão de
Sociõlogo buscava regular o mercado de trabalho, e, para tan
to, foram definidas as condições de habilitação. Apesar da
qrande problemática que envolveu esta questão, tais condi-
ções foram elaboradas de acordo com os padrões formais adota
dos pelas leis de regulamentação.

A alínea "a " estabelece a condição primeira, básica
para o exercício profissional: o bacharelado em Sociologia,
Sociologia e política ou Ciências Sociais. Portanto a lei
privatizou o exercício profissional da Sociologia aos bacha-
reis nas disciplinas mencionadas, impedindo a partir de en-
tão o exerci~io da profissão de Sociõlogó aos indivíduos
dé diferentes formações profissionais básicas, assim como
autodidatas.
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Aparentemente tal problema parece haver sido solu-
cionando com a lei ~ no entanto, persistem de fato muitas in-
dagações, inclusive, por parte de Sociôlogos que acompanha-
ram o dificil processo de definição das conQições de habili-
tação para o exercicio profissional:

" -6e. IJOc.e. pe.n-6aJt, vã.Jtia-6 pe.-6-6oa-6, inc.lUhi-
ve. autodidata-6, te.m uma pe.Jtc.e.pção, uma c.om-
pJte.e.n-6ão da Jte.alidade. -6oc.ial, uma inte.JtpJte.ta
ção, uma anã.li-6e. tão mai-6 apJtoôundada do que
alguma-6 pe.-6-6oa-6que. pa-6-6am poJt um c.UJt-60 de.
ôoJtmação. Ma-6 pOJt outJtolado, voc.ê: e..6tã. num
.6i-6te.ma de. me.Jtc.ado de. tJtabalho que. voc.ê: jã.
de. ôiniu pJto ói.6.6 Õ as , c.ompe.tê:nua-6 .•. "

,
Nessa perspectiva, parece haver a compreensao de que

existem inumeras pessoas, que apesar de não diplomados, es-
tão aptos ao exercicio da profissão de so~·ôlogo, e muitas
vezes mais capacitados que os graduados. No entanto a reali-
dade do mercado de trabalho impôs a categoria a luta pela
regulamentação, a garantia dos espaços profissionais, dentro
de crit~rios formalistas, e portanto excluindo os demais.

Existem a i nd aie qu e le s que apontam "alternativas" para
essa questão, demonstrando o quanto ela ~ problemãtica.

"Eu ac.~e.dito que. uma pe..6-6oa que. te.nha pJtodu-
çõe..6 na ã.Jte.ade. .6oc.iologia, que. te.m Jte.óle.-
xõe..6 inte.Jte..6-6ante..6-6obJte. a Jtealidade. .6o c.ial,
-6e. e.la não te.m o diplom~, ac.Jte.dito que. o me.K
c.ado de. tJtaba.tho te..6.6a e. uma opinião pe..6.6oal
minha, te.m muita ge.nte. que. não pe.n.6a" a-6-6im)
de.ve.Jtia abJtiJt e.xc.e.ção paJta e..6.6e.pJtoói.6-6ional,
-6e. não, voc.ê: e.ntJta nüma que..6tão muito óoJt-
mal. POJt o id.n» lado, e.-6.6ac.oloc.ação é: mu.Lt:»
pJtoblemãtic.a, pOJt que. ne..6-6e.c.a-60 voc.ê: vai e.n
tJtaJt num c.Jtité:Jtio de. qualidade t ••• ) e..6-6a ê
urna q~e..6tão muito pJtoble.mãtic.a, i-6.6o .6Ô Oc.OJt
Jte. na ãJte.a de. -6oc.iologia."

As profissões de nivel superior, sao objeto, em gran
de parte, de regulamentação, existindo, portanto, intima re-
lação entre o exerc;cio profissional e o elemento bãsico de
comprovação, o diploma. Mas a Sociologia, mesmo apôs a reg~-
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lamentação, destaca-se dentre a maioria das atividades pro-
fissionais revelando a dificuldade de atender a este .crite-
rio bãsico.

"Se. voc.ê 60lt pe.n.6alt, na ãlte.a de. Mate.mãtic.a,
de. FZ.6ic.a, de QuZmic.a, de Medic.ina, voc.ê não
tem a pltãtic.á e.m opo.6ição ao oue tem a 60ltma
lização do diploma( ... ) imagi~e. .6e voc.ê te.m
urna .6ituação de c.onc.oltJtênc.iae.ntJte um médic.o
pltãtic.o e. um médic.o que te.m d,éploma (... ) mM
na Soc.,lolog,éa e.6.6a é uma que.6tão pltoblemãt,é-
c.a." .

Alem dos problemas que de fato persistem, que nao fo-
ram sol u'cionados com a simpl es aprovaçao da 1 e i que dispõe.-
sobre o exercício da profissão de sociõlogo, a 1 e i , em si,
comporta algumas falhas.

A alínea "c" beneficia os liceg,.ciados, nas jã men
cionadas disciplinas, diplomados ate a' data de publicação da
lei. Aos licenciados diplomados apõs esta data, nao sera as-
segurado o exercício da profissão de sociõlogo. Tal fato pa-
rece constituir uma contradição. Ora, aos licenciados e asse
gurado o direito de ensino aos futuros sociõlogos, mas os
próprios licenciados não são sociólogos, n-
~os o o .rrqos , ou seja, aos licenciados e cabida
a formação' dos sociólogos, sem que eles mesmos o sejam.

o mesmo acontece com os mestres e doutores. Somente
foram beneficiados aqueles diplomados ate a data de publ i c a-
ção da lei.

A alínea He" assegurou o exercício da profissão de
sociólogo a todos aqueles que embora não diplomados '.segundo
os demais c r i t e r i o s 'jã mencionados, vinham exercendo a pro-
fissão hã mais de cinco anos, ate a data de publicação desta
lei. Com isso todos aqueles que hã muito tempo exerciam a
profissão puderam ser beneficiados. No'entanto,:não foram es
tabel~cidos criterios para identificar objetivamente quem
de fato jã exercia a profissão de sociõlogo. Tal seleção fi-
cou a c r i t é ri o da Delegacia Regional do Trabalho (DRT). Se-
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. .-do depoimentos coletados, a assoclaçao
nao acompanhou esse processo seletivo,
vel da DRT não dispunha de capacitação
seleção. O resultado foi que um numero
viduos foi beneficiado ~ ~ de fato
sociólogo.

local dos Sociólogos
e a equipe responsa-
apropriada para tal
significativo de indi.. '"
e x e r c e ;'a p r o fi s são de

Enfim, compreendemos que as contradições que perrneiam
a definição. de c r i t e r í o s para a seleção de individuos 'para
o exercicio profissional da Sociologia, deriva do fato desta
tratar-se de uma atividade voltada para a reflexão da reali-
dade social, onde qualquer tentativa de estabelecimentQ de
condições, de exigências para o seu exercicio comportaria,
contradiçõ~i. [ extremamente dificil atrib~~r a anãlise da
sociedade a um grupo restrito de indivlduos selecionados se-
gundo parãmetros formais. No entanto, tendo em vista a gara~
tia de espaços profissionais, a d i f i c i l r&alidade do mer~ado
de trabalh~, assim como a necessidade de regulã-lo, a ques-
tão foi solucionada no ãmbito da lei, segundo criterios for-
mais, como toda e qualquer profissão. ~or outro lado, dife-
rentemente da maioria das profissões, a problemãtica persis-
te.

No artigo segundo da lei n9 6.888 enco~tramos estabe
lecidas as competências de profisslonal sociõlogo:

r - e.labol7..al7.., .6Upe.l7..v..[.6..[onal7..,o 17....[e.n;tal7..,«o o n.de:
nal7.., plane.jal7.., pl7..ogl7..amal7..,..[mplan;tal7.., c.on.;tl7..o-=-
lal7.., d..[l7....[g..[l7..,e.xe. c.u.:tal7..,ana..f..[.6al7..ou· aval..[al7..
e..6;tudo.6, ;tl7..a6alho.6, pe..6qu...t.6a.6, plan.o.6, pl7..ogl7..a
mal> e. pl7..oje.;tO.6 a;t..[ne.n.;te.6 a l7..e.al"[dade. .6oc...[al;-
rr - e.Yl..6..[nal7..Soc...[olog..[a Ge.l7..al ou E.6pe.c...[al,no.6
e..6;ta6e.le.c...[me.n;to.6 de. e.n..6..[~o, de..6de. que. c.umpl7....[-
da.6 a.6 e.x..[gênc...[a.6 le.ga..[.6;
II r - al>.6 e..6.6 o 17.. a 17.. e. pl7..e.1.J;tal7..co n.6 ul;t o n.i.a. a e.m-
pl7..e..6al.J,ól7..gão.6 da adm..[n...[I.J;tl7..açãopúbl..[c.a d..[I7..e.-
;ta ou ..[nd..[I7..e.;ta,e.n;t"[dade..6 e. al.J.6oc...[açõe..6, l7..e.la
;t"[ v am e. n;t e. li 17.. e. al"[ da de. .6 o c...[ a..f ; -

rv - pa!7..:t..[c...[pal7..da e.labol7..açQo, .6Upe.l7..v..[.6ão,ol7....[
e.n;tação, c.ool7..de.n.ação, plane.jame.n.;to, pl7..ogl7..ama~
ção, ..[mplan.;tação, d..[l7..e.ção, c.on.;tl7..ole., e x e cu-
ção, ana..t..[I.Je.ou aval..[ação de. qualque.17.. e.s t.u do ,
;tl7..aba.tho, pe..6qu...[1.Ja, plano, pl7..ogl7..ama ou pl7..Ojeto
g.toba.t l7..e.g..[on.a.t ou .6etoJt..tal, ati.n.e.n.:te.li near.cdade. .60-
ual.
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Mencionamos anteriormente que nos encontros, seminã-
rios e congressos realizados pela categoria quando da elabo-
ração da proposta de projeto de regulamentação foi grande a
polêmica em torno da definição do papel do ~ociõlogo. Se por
um lado estavam preocupados com a definição de atribuições,
de competências de natureza mais operacional, tendo em vista
a necessidade do mercado de trabalho, por outro lado era en-
fãtica a preocupação com a dimensão polltica do papel do so-
ci~logo, com a dimensão crltica da Sociologia.

Observamos na definição das competências do sociólo-
go a predominância do lado mais operacional ,mais t~cnico
das suas,atribuições. No entanto, nos depoimentos que se se-
guem, pefcebemos o quanto ~ enfatizado a dimensão crltica~
po 1 ; t i c a do p a p el dos o c';-ó 1 o go :-

. .....c:
" ... o .6oc..iõlogo ê. aquele pfLon.i.6-6.ional cu j a nOfL
~aÇao pO.6.6.ib.il.itaanal.i.6afL a fLeal.idade .60-
c..ial, enc.ontfLando 60fLma.6 altefLnat.iva.6 de
tfLan.6nOfLmação .6oc..ial. PfLa m.im, o .6oc..iõlogo
nao ê. aquele que naz d.iagnô.6t.ic.o, que vê a
fLeal.idade, ma.6 não quefL .6ujafL a.6 mao.6 na
tfLan.6nofLmação de.6.6a ~eal.idade".

" .•. o pfLOn.i.6.6.io nal da afLea de .6o c..iolog.ia tem
um objeto de e.6tudo, de .inve.6t.igaçao, a fLea-
l.id a d e .6 o c..i aL El e tem n e c.e.s .6 an.i: am e n t e um e n
volv.imento ma.iofL c.om ela( ... J a c.afLfLe.ifLa de
.6oc..iõlogo,tem .se pautado, em gefLal, pOfL e.6-
.6e pfLOc.e.6.60de fLenlexao 'c.fLlt.ic.ada fLeal.ida-
de".

Apesar das grandes polêmicas, dos problemas discuti-
dos durante a elaboração da proposta de regulamentação, as
suas soluções finais se deram numa perspectiva mais ~orma,l,
dentro dos padrõe~ formais das leis de,regulamentação. Embo-
ra que de fato, as contradições persistam.

Observamos ainda, noa artigo segundo da lei que dis-
põe sobre o exerc;cio da profissão de Sociólogo ocarãter
extremamente generalizante da definição de suas competências.
Elaborar, supervisionar, orientar, planejar, executar, anal!
sàr ... estudos, trabalhos, pesquisas, projetos atinentes a
realidade social. Ora, a este profissional foi a t r i bu i do "tu
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do". Na real idade tal definição e tão ampla que comporta
atividades de profissionais de várias outras áreas. Mas será
que tal definição poderia dá-se de forma diferente? A Socio
logia constitui uma disciplina que não tem m~ita especifici-
dade. Ao analisarmos as definições do papel do Sociólogo
mencionados anteriormente, observamos que tais definições
possuem um caráter nitidamente generalizante, isto por que

~ fato, a Spciologia constitui uma atividade generica.
Compreendemos que tanto no que diz respeito as condi

ções de habilitação como na definição das atribuições do so-
ciólogo, houve o recon~ecimento por parte da categoria das
contradiç~es, dos problemas que envolvem essas questões.

" ...a lei en6a~iza o lado ope~acional, o lado
técnico da~ a~~ibui~õe~. E~~a ~enta~iva é
ju~~amen~e pa~a ga~an~i~ uma pa~~e dõ me~ca-
do e de6ini~ o que é da co 11rp-e~ê.n,cia. de.s s e
p~o6i~~ional, pa~a p~e~e~va~ ou pa~a c~ia~
n c vo s e~.t~a~o~,como .s e pen~ava ... "

Portanto, a categoria buscava garantir os ~spaços
de atuação profissional, assim como c~iar novos. Sabemos que,
nesse perTodo, vãrias instituições .jã contavam com o traba-
lho do Sociólogo. Mesmo antes da regulamentação, a categoria
sociólogo aparece em decretos e outros documentos dos gover-
nos federal, estadual. e municipal. l n c l usive já havia sido
realizado concurso para sociólogo pelo DASP (1978).

Vale dizer que apesar da predominância do
tecnico na definição de competências do sociólogo,
pação com a garantia dos espaç~s profissionais,
enfaticamente a preocupação com a dimensão crTtica
vidade.

caráter
da preoc~

persiste
dessa ati

" ...não ~e de\1e ~i~a~ da .6ociologia e.ss e ca~a
~e~ da c~l~ca, do ~abe~, não ~~an~6o~ma~ a
ciência numa coi~a pu~amen~e ~ecnica {... J a
gen~e pence6e ama ~endê.ncia da~ pe~~oa~ que
come~am a exec~an ca~go~, que ela.6 vão pe~-
dendo a capacidade cnltica, \1ão .6e en\1olven-
do com a in~~i~ui~ão t ••• J ago~a ea acho que
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.
tl 60nma de lutan Qontna eb~a tend~nQia n~o i
atnavib da nega~~o dab opo~unidade~ do men-
Qado de tna6alho".

Apesar de todas as dificuldades enc~ntradast de to-
dos os problemas que envolvem a regulamentação da profissão
de sociõlogo, a lei n9 6.888 foi aprovada em 1980 e regula-
mentada pelo Decreto n9 89.531, em 1984. A sociologia passa
a constituir a partir de então, uma atividade profissional
le~almente reconhecida.

A Sociologia, se comparada a maioria das profissões
de nivel superior, caracteriza-se por uma acentuada restri-
ção do rrrercado de trabalho. Antes "mesmo da regulamentação, a
categoria reconhecia a restrição dos espaços profissionais,
mas tal demanda apesar de timida, de fato existia.

P a ra a que 1 esq u e 1 u t a r am p e 1 a r e g u..l-am e n ta ç ã o da p r0-

fissão de sociólogo, esta teria a função de legal izar uma
atividade, que de fato jã ocupava um espaço definido no mer-
c a do de t r a b a 1 h o. Mas "ac r e d i t a v a m ta m b é m , que tal 1 e g a 1 iz a -
ção promoveria a ampliação dos espaços profissionais: Ora,
a ampliação dos espaços profissionias não e determinado por
uma simples resolução legal. O crescimento da demanda de uma
atividade profissional é determinada por necessidades so-
ciais, e nao por instrum~ntos formais.

Enfim, e a Sociologia uma profissão? Apesar de todas
as ambigüidades. a sociologia compreende um conjunto de fun-
ções, de tarefas destinadas a execução de determinados servi
ços, de cuja remuneração o seu produtor sobrevive. A sticio-
logia também constitui uma atividade especializada que re-
quer formação, .se n do esta apreendida dentro ou fora dos ban-
cos universitãrios. Portantot a Sociologia constitui uma ati
vidade profissional.

Apesar de todas as dificuldades e ambigUidades, mes-
mo antes da regulamentação, a Sociologia jã se configurava
como uma atividade profissional. E ainda, embora o mercado
de trabalho, após a regulamentação, não tenha sofrido alte-
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raçoes significativa~, i categoria pode contar, a partir de
então, com um instrumento legal na defesa dos seus interes-
ses.

,



4 - FOR~ACÃO PROFISSIONAL X MERCADO DE TRABALHO,

As reflexões que se seguem terão como objetivo disc~
tir a relação entre a formação acadêmica e profissional do
sociólogo e as necessidades do mercado de trabalho. Jã men-
cionamos ~nteriormente, que compreendemos a criação dos Cur-
sos de Ciências Sociais com~ o marco delineador da profissi~
nalização da sociologia. Mas em que medida os cursos de Ciên
·,ias Sociais est~o voltados para atender as exigências do
me,~ado de trabalho? Existe um certo conse~so na grande maio
ria dos cursos de nivel superior de ajustar a formação pro-
fissional às exigências do mercado. No entanto, na sociolo-
gia esta constitui uma questão polêmica, de onde deriva posi
ções diferenciadas. Se por um lado e apontada a necessidade
de uma formação que leve mais em conta as exigências do mer-
cado de trabalho, por outro lado, predomina a tendência de
resistência à relação entre. a formação e o mercado. Em ou-
tras palavras o~serva-se nos Cursos de Ciências Sociais a
enfática negação de estabelecer correspondência entre a for-
maçao profissional e as exigências do mercado de trabalho.

Mais uma vez, ressaltamos a escassez de estudos e
informações relativas a formação do sociólogo, a profissão,
ao mercado de trabalho, etc. Nessa perspectiva, nossas refl~
xoes serao realizadas basicamente a partir de um e$forço pe~
soal de compreensão dessa proqlemãtica. Assim sendo, desde
jã esclarecemos que não nos propomos a uma discussão exaus-
tiva, mas partindo de algumas lnformações e reflexões levan-
tar aspectos pol~micos da relação formação profissional do
sociólogo e mercado de trabalho.

As questões mencionadas acerca da formação acadêmica
53
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.e profissional do sociólogo terão como referencial
anãlise a realidade local, ou seja, a formação do
no Estado do Cearão

bãsico de
sociólogo

o Estado do Cearã conta com dois cursos de Ciências
Sociais. O primeiro criado em 1969 pela Universidade
ral do Cearã - UFC. O segundo criado em 1973, mesmo ano
Fundação da Universidade de Fortaleza - UNIFOR. Como jã
plicitamost o primeiro Curso de Sociologia data de 1933,
a ~riação da Escola Livre de Sociologia e Politica de
Paulo.

Fede-
de

ex-
com
São

Observamos um intervalo de mais de trinta anos entre
a data de instalação do primeiro curso profissional no pais...• .

e a data da primeiro curso no Estado do Cearão Vale dizer,
~ue at~1960 existiam no Estado de São Paulo, apenas três
_'_~0S de Ciências Sociais. Em 1975, quinze anos depois,
f un", v ~ " I J e m são Pau 1 o, t r ih t a e uma f"i c u 1 d a d e s de C iê n -
cias Sociais. Ac~escentamos ainda,que destas, vin~e e três
sao particulares.l

A partir da decada de 60 dã-se a criação da maioria
dos cursos de Ciências Sociais existentes hoje no pais. E
conseqüentemente a formação de um numero acentuado de soció-
logos tornando mais uma vez o tstado de São Paulo como exem-
plo, dos 10.828 sociólogos formados at~ 1982, 79,74% forma-
ram-se nos ultimos dez anos, ou seja, entre 1972 e 19822. A
"massificação" do ensino universitãrio,e de modo especial,
do ensino de Ciências Sociais, provoca a formação, num peri~
do relativamente contigente de sociólogos.

As atividades de sociólogos por muito tempo estive-
ram restritos a ãrea acadêmica e dentro dos limites da Uni-
versidade. Somente a partir da proliferação dos cursos de
formação de sociólogos ~ que opera-se de forma ~ais intensa

lDados obtidos no Boletim Informativo da Associação dos Soció-
logos do Estado de são Paulo. (julho-1982).

2Idem.
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,
a sua inserção como profissional fora do âmbito universitá-
rio. Nessa perspectiva, discutiremos aqui, em que medida es-
sa nova situação acarretou alterações na formação do soció-
logo, tendo em vista as exigências do mercad~ de trabalho.

Os currlculos de Ciências Sociais foram tomados como
ponto de partida para as reflexões acerca da formação acadê-
mica e profissional do sociólogo. Contamos com dois cursos
de Ciências ·Sociais no Ceará, mas a fim de simplificar o no!
so -trabalho e compreendendo que tal fato não causará nenhum
prejulzo, selecionamos o currlculo de Ciências Sociais da
Universidade Federal do Ceará.

~ Curso de Ciências Sociais da UFC oferece duas moda
lidades básicas de formação.profissional, a licenciatura e o

'I, .• >lcharelado. Este ultimo nas seguintes áreas de concentração:
. :"=1010gia, Antropologia e Ciências Pollticas. A a n à li se que

•nos propomos a fazer excluir de imediato a licenciatura, vis
to que os graduados nessa m6dalidade não são considerados so
ciólogos, segundo.a lei de regulamentação da profissão. Quan
to ao bacharelado em Sociologia, Antropologia ou Ciên~ias Po
llticas, compreendemos,que tais modaltdades atendem a uma es
trutura curricular bãsica, acrescidas de disciplinas comple-
mentares de acordo com a área de concentração. No entanto a
anãlise do currlculo do bacharelado em Sociologia é a que
melhor se adequa aos nossos objetivos, mesmo porque consti-
tui a área de maior preferência dos estudantes de Ciências
Sociais.

Ressaltamos que nao pretendemos realizar uma análise
detalhada e aprofundada .do curr;culo de Sociologia, mas ape-
nas levantar algumas discussões relativas a formação teóri-
ca, metodológica e técnica do sociólogo. Vale dizer, que tal
anãlise serã basicamente realizada numa dimensão quantitati-
va, dada que não dispomos de condições para a anãlise de co~
teudo das disciplinas ofertadas no currlculo de Sociologia.

A formação teórica se comparada a metodológica e té~
nica assume um lugar de destaque nos currlculos de Ciências
Sociais. Além das disciplinas teóricas básicas na área de
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Sociologia, Antropoligia e Ciências Sociais, observamos uma
quantidade significativa de disciplinas que abrangem diferen
tes ãreas do conhecimento sociológico que buscam sedimentar
a formação teórica do estudante de Ciincias Sociais.

A formação metodológica não e tão privilegiada quan-
to a formação teórica, mas existe uma preocupação significa-
tiva com o ensino de metodos e tecnicas de pesquisa. Alem
de uma disciplina metodológica introdutória, o curriculo de
Ciências Sociais conta com uma disciplina de estatlstica a-
plicada is Ciências Sociais. Esse processo culmina com estã-
gios de pesquisa e posteriormente a elaboração do trabalho
de monog,afia r~quisito bãsico para a obtenção do bacharela
do em Ciências Sociais.

Compreendemos que hoje o ensino de Ciências Sociais
enfrenta serias crises, que não nos propomos a anali'sar aqui .

•Mas indubitavelmente, apesar do numero razoãvel de discipli-
nas ofertadas, a formação teórica-metodológica do estudante
de sociologia e reconhecidamente deficiente. No entanto,esta
assume uma posição privilegiada se comparada a transmissão
do chamado saber tecnico, não só do ponto de vista quantita-
tiva, como "tambem qualitativo.

Vimos anteriormente que a lei de regulamentação da
profissão de sociólogo privilegiou a dimensão tecnicas das
suas atribui"ções. Funções como planejar, supervisionar,asses
~~rar, prestar consultoria, etc. Mas em que medida os curri-
culos de Ciências Sociais correspondem as funções que são
atribuidas ao sociólogo pela legislação?

Observamos que o currlculo de Ciências Sociais se
ressente de disciplinas, ou de outras formas de aprendizage~
que permita uma formação t~cnica, prãtica ao futuro profis-
sional da Sociologia. A formação teórica, pelo menos do pon-
to vista quantitativo e enfatizada. Percebemos ainda uma
significativa preocupação com a formação de pesquisadores. A
formação teórica-metodológica converge para a produção final
do bacharel em Ciências Sociais - a monografia. A titulo de
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ilustração, vale dizer, que nesse processo final e revelado
a deficiência da aprendizagem do aluno de Ciências Sociais.
r no momento da elaboração desta experiência de pesquisa,
que os formandos se dão conta, de um modo geral, da deficiên
cia da sua formação acadêmica. Mas enfim, os curriculos de
Ciências Sociais não dispõem de disciplinas compativeis as
atribuições definidas por lei, e por sua vez, às exigências
do mercado ge trabalho.

Tomemos como exemplo uma das atividades definidas
por lei como atribuição do sociólogo e que constitui uma das
poucas disciplinas que poderiam possibilitar uma aprendiza-
gem, um \aber mais tecnico aos alunos de Ciências Sociais,
que e uma disciplina de planejamento, intitulado, Estado e
Planejamento no Brasil. Nesse momento recorremos a experiên-

-", ...• riij pessoal para a f i rma r vqu e tal disciplina não se propõe
+.

,-. llO' t C o mo p 1 a n ej a r", a o "s a b e r faz e r ", mas ~ p e nas p o ss i b i1 i ta
uma apreensao, uma visão genê'rica d(ÃS po l f t i co,s de planeja-
mento no Brasil.·O mesmo ocorre com "análise de politica go-
vernamental", que tambem somente permite o conhecimento, e
ainda superficial, das politicas governamentais.

Como veremos a seguir, o Estado do Ceará conta com
quatro areas principais de atuação do sociólogo: magisterio,
ação comunitária,. planejamento e pesquisa. Dentre estes, a
ação comunitária a~sume um lugar de destaque pelo numero de
profissionais que congrega. No entanto não observamos nos
cursos de Ciências Sociais a preocupação com a formação de
sociólogos para atuarem nessa área especifica. Não dispo-
mos de disciplin~s ou mesmo estigios obrigatórios que capacl
te os futuros profissionais atuarem no campo da ação comuni-
t á ri a.

Os curso~Ciências Sociais, de um modo geral, não
estão voltados para a transmissão do saber prático, do exer-
cicio de aplicação do conhecimento. No bacharelado em. Ciên-
cias Sociais dispomos apenas do estágio de pesquisa para a
elaboração do trabalho de monografia. Estágio este que e rea
lizado de acordo com as formas adotadas pelo professor orien
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tador e aluno. Ressaltamos ainda que com alguns casos alguns
professores preocupam-se com a elaboração de trabalhos de
pesquisas, com trabalhos de campo, enfim com o exercício e
a p 1 ic a ç ã o d o c o n h e c ime n to, c o m a p r á t ic a. M a~ tal f a to, t r a -
ta-se de uma atitude pessoal, de um comportamento individual
de um ou outro professor, e não uma exig~ncia curricular, ou
mesmo uma prática corriqueira dentro da universidade.

E m 'ge r a 1, sal voa 1 g uma s r a r a s e x c e ç õ e s, a uni ver s i d~
de} .ou melhor, os cursos de Ci~ncias Sociais não dispõe~ de
conv~nios, de vínculos com õrgãos ou entidades que possi~ili
te aos alunos de Ci~ncias Sociais, estãgios, experi~ncias de
trabalho,fora da universidade. Os estágios extra-curri'cula-
res quando: ocorrem se dão a pa~tir de uma iniciativa pessoal
do aluno que busca em alguns õrgãos os restritos oportunida-

, v , ,i,' , __" - ~ o f e r e c i das. E a i n da, q u a n d o e s s e s e s t ã g io s o c o r r-e m , de -
, "

~envolvem-se, na maioria das vzes sem artfculação entre o
curso de formação e a experiencia de trabalho. Não há uma
obrigatoriedade de orientação dos estágios extra-curricula-
res. Essa orientação so se dá quando há o interesse de um ou
outro professor.

Enfim contamos com uma formação teõrica-metodolõgica
d e f ic i e n t e , com uma reduzida preocupação com a apl icação do
conhecimento, com a prática e com um quase total descaso com
a transmissão do saber tecnico.

A lei que dispõe sobre o exercício da 'profissão de
sociõlogo data de 1980 e apõs esta data jã foi realizado re-
forma curricular no curso de Ciencias Sociais. No entanto,
persiste a quase total incompatibilidade entre o curso de
formação e as atribuições previstas na legisl~ção,orientados
sob a perspectiva das exig~ncias do mercado de trabalho. A
dimensão tecnica da profissão, fruto de grandes polemicas
na categoria quando da luta pela regulamentação, parece não
haver provocado alterações na estrutura dos currículos de Ci
~ncias Sociais.

Tais reformas nao foram realizadas objetivando com-
patibilizar a formação ã legislação, ou mesmo ao mercado de
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trabalho. Parecem haver sido realizadas a partir de refle-
xoes e discussões entre professores e alunos no intuito de
elevar a qualidade de ensino nos cursos de Ciências Sociais.

Ao final desse processo a universida~e lança no mer-
cado de trabalho profissionais que não atendem as exigências
desse mercado. Exigências estas, primordialmente tecnicas e
que como vimos, e uma dimensão pouco privilegiada nos cursos
de Ciências' Sociais.

Os cursos de Ciências Sociais formam bachareis com
conhecimentos genéricos da realidade social, sem o exerC1ClO
de aplicação do conhecimento e sem uma formação 'tecnica. Em
outras pslavras forma profissionais não habilitados para o
exercicio -das atividades exigidas pelo mercado de trabalho
e previstas na legislação que regulamentou a profissão.

Como ve remo s a seguir, a esse q ua ér-o soma-se uma a-
centuada restrição do mercado de trabalho. Assim sendo, sera
que jã não foi chegado o momento de repensar a formação des-
se profissionalA Afora as demais deficiências da formação do
sociólogo jã explicitadas, parece haver nos cursos de Ciên-
cias Sociais uma deliberadã rejeição ao ensino do saber tec-
nico, da transmissão do conhecimento exigida pelo mercado de
trabalho. Parecem compreender que tal fato compromete em de-
finitivo a dimensão critica da sociologia, ,como se conta-
giasse irremediavelmente a formação sociolõgica. Serã que e,
co e re n t e persistir nesse "purismo" que leva a negação ã tec-
nico? O s o c í ê lo qo r e c ern-cf o rma do , e como vimos, "desprovido"
do saber tecnico ingressa (quando consegue) no mercado de
trabalho para desempenhar primordialmente, atividades tecni-
caso C6mpreendemos ainda, que nessa perspectiva o desconhec!
mento, o despreparo tecnico pode vir a viabilizar mais facil
mente a manipulação desses profissionais pelos õrgãos e
instituições empregaticias.

Por fim, compreendemos que hã uma necessidade de se
repensar que tipo de ~rofissional está se querendo formar.
Não e nosso objetivo defender a formação técnica em detri-
mento da formação teõrica-metodolõgica, da formação de "bons
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cientistas sociaisll, mas alertar para as dificuldades enfren
ta das pelas novas gerações de sociõlogos inseridos numa rea-
lidade sõcio-econômica que muito se diferencia da situqção
de trinta anos atr~s. Entendemos que hã uma Qecessidade ur-
gente de melhoria da qualidade de ensino nas Ciências So-
ciais, e que nesse processo seja resgatado tambem o exercl-
cio de aplicação do conhecimento, assim como, seja desperta-
do a preocu~ação com uma formação tecnica, caso contrãrio
te~ã continuidade a formação de uma massa crescente de pro-
fissionais sem aceitação no mercado de trabalho.

"O Mercado de Trabalho do Sociõlogo no Estado do Cearão

o mercado de trabalho do sociõlogo~ uma questão que
muito inquieta a categoria, motivo de discussãà entre pro-
fessores e alunos, motivo de "angustiasll dos soci610gos de-
sempregados, dos sociõlogos qúe estão a exercer outras ativl
dades, daqueles que dentre em pouco deixarão a Universidade,
motivo de preocupação das entidades re pr e s en t a t t v a s . da cate-
goria. Pouco tem se feito entretanto no sentido de tentar
compreender, analisar essa problemãtica e ate mesmo de lutar
por mudanças nesse quadro. O fato e que a "c a t e q o r i a sociõ-
Lo q o " co-nta com uma acentuada restrição do mercado de traba-
l-~o que buscaremos analisar a partir de alguns levantamentos
realizados, assim como atraves das reflexões e anãlises ate
então desenvolvidas.

A fim de ratificar a restrição do mercado de traba-
lho do sociõlogo no Estado do Cearã, apenas comentada, qisc~
tida mas sem previa comprovação, nos dispomos a realizar um
levqntamento onde coletamos informações aéerca de todos os
sociõlogos existentes no Estado e dos órgãos que empregam
sociõlogos com o numero de profissionais lotados em cada um
deles.

Ressaltamos que o levantamento que realizamos, nos
primeiros meses de 1986, pode não ser exaustivo no sentido
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de esgotar a real situação do mercado de trabalho do soció-
logos no Estado do Cearã, mas dentro das precãrias condi-
ções em que coletamos tais informações acreditamos te-las rea
lizada da melhor maneira que nos foi poss;v~l e que muità
nos aproximamos de um levantamento completo. Nessa perspectl
va acreditamos que as informações expostas aqui podem vir
a sofrer alterações, podem ser complementadas, mas o esforço
por nós empreendido poderã constituir ponto de partida para
p~squisas, levantamentos mais completos relativos ao merca-
do de trabalho.

A primeira tabela que aqui apresentamos e relativa
ao nume,o de sociólogos identificados no Estado do Cearão
Tais informações foram coletadas basicamente nas duas Univer
~idades locais e na Delegacia Regional do Trabalho .

••
TABELA I - Numero de sociõlogos do Estado do Cearã - março

de 1986.

Total de graduados em Ciências Sociais na UFC 295
Total de Graduados .em Ciências Sociais na UN I FO R 137

Total de provi sionados 77

Total de Graduados em o ut ras Universidades 07

Total de Mestres e Doutores beneficiados 04

Total 520
FONTE: Dados obtidos na Universidade Federal do Cearã, Univeriidade de

Fortaleza e Delegacia Regional do Trabalho.

Ressaltamos que o numero de graduados nas duas Uni-
versidades, apresentados, inclui somente aqueles formados
ate o segundo periodo de 1985, visto que este levantamento
fo i r p i'l 1 i z a do nos p r im e i ros me s e s de 1986. Os t rês li1t imo s
itens epresentados tratam-se de informações coletadas na
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DRT - Delegacia Regional do Trabalho. Vejamos. Chamamos de
provisionados aqueles que se enquadram na alínea "e" do arti
go primeiro da Lei n9 6.888, que estabelece as condições de
habilitação para o exerclcio da profissão de sociõlogo.

»el ao~ que, embo~a n~o diplomado~ no~ ~e~mo~
da~ allnea~ a, b, ~ e d, venham exe~eendo e6e
~ivamen~e, há mai~ de 5 (~in~ol ano~, a~ivida
de de ~oeiõl090, a~ê a da~a de publi~aç~o de~
i:o: lei."

Observamos que todos os beneficiados por tempo de
exer~lcio profissional puderam se registrar como soci~logos
180 (cent~ e oitenta) dias apõs a publicação do decreto n9
89.531, de 05 de abri 1 de 1984, que regul amentou a Lei n9
6.888, sendo para isso necessãria a apresentação do documen-
to com~~abatõrio de atividade profissional de sociõiogo, du-•..
rante pelo menos cinco anos ate 11 de dezembro de 1980, data
de publicação da Lei que dispõe sobre o exerclcio da profis-
são de sociõlogo.

Dispomos ainda do numero de graduados em outras uni-
versidades, mas com registro local, o que supõe fazer parte
do universo de sociõlogos do Estado. Por fim, apresentamos os
beneficiados segundo a alínea "d" do artigo primeiro da Lei
n9 6.888.

»dl aos me~~~e~ ou dou~o~e~ em Soeiologia, So-
eiologia e poll~i~a ou Ci~n~ia~ Soeiai~, di-
plomado~ a~ê a:data de publieaç~o de~~a Lei,
em e~tabele~imen~o~ de põ~-g~aduaç~o 06i~iai~
ou~eeonhe~ido~». .

.Ressaltamos que o artigo sexto da referida lei expll
cita que o exerclcio da profi~são de sociõlogo requer o pre-
vio regist~o no õrgão competente do Ministerio do Trabalho.
No entanto ate a data de realização deste levantamento ape-
nas 205 sociõlogos ha~iam se registrado na DRT, ao passo· que
identificamos 520 sociõlogos no Estado. Vejamos como se apr~
senta a tabela dos sociõ16gos registrados na Delegacia Regi~
nal do Trabal ho.
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•TABELA 11 - Sociólogos registrados na Delegacia Regional do
Trabalho - Março de 1986.

Licenciados graduados nas Universidades lo~ais 59

Bachareis graduaso nas Universidades locais
• Licenciados graduados em outras Universidades

Ba c h a ré i s graduados em outras Universidades-
Mestres e Doutores beneficiados
Beneficiados segundo a al;nea "e"

58

05
02
04

77

Total ' 205
FONTE: Delegacia Regional do Trabalho.

Vale dizer que dos 520 sociólogos identificados no
estado, estão inclu;dos os licenciados graduados apõs 1980,
que segundo a Lei n9 6.888 não são considerados sociõlogos e
portanto não registrados na DRT. Mas mesmo considerando tal
fato persiste uma significativa restrição do numero de soci~
logos registrados na Delegacia Regional do Trabalho. Com is-
so podemos deduzir que não h~ uma exig~ncia formal, onde o
exercicio da profissão obrigatoriamente necessite do regis-
tro no õrgão competente,· pois se assim o fosse, esse numero
nao seria tão reduzido.

Observamos de acordo com a Tabela 11 o insignifica~
te numero de mestres e dputores registrados na DRT. Acredita
mos que este numero seja bem mais elevado, mas o que pudemos
observar, segundo informações coletadas entre professores do
Departamento de Ci~ncias Sociais da UFC, e que a aus~ncia
do registro no õrgão competente não impossjbilita o exerc;-
cio de suas atividades profissionais, e portanto nao hã a
preocupaçao com a solicitação de tal registro.

No que diz respeito aos licenciados, graduados ate
1980, e aos próprios bachareis, observamos tambem a redução
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do numero de sociólogos registrados se compararmos aos dados
apresentados na Tabela I. Considerando os casos individual-
mente~ o maior numero de sociólogos registrados sao aqueles
beneficiados por tempo de serviço.

Por fim concluimos que não hã uma exigência por par-
te do mercado de trabalho do prêvio registro na Delegacia R~
gional do Tr a b a l h o , tal como e previsto por l e i , e com isso
os profissionais não são obrigados a dirigirem-se ao orgao
competente para requisição do seu registro~ resultando no nu
mero reduzid~ de sociólogos registrados. Nessa perspectiva
acreditamos que existe um conjunto de sociólogos que não nos
foi possrvel identific~r~ como e o caso dos mestres e douto-
res diplo~dos ate a~data de publicação da Lei n9 6.888 e
a i n d a a que 1 esq u e s e e n q u a d r am n a a 1 i n e a 11 b 11 * do a r ti g o p r i -
meiro da referida Lei.

••Ao compararmos as Tabelas I e II~ observamos que na
segunda especifica-se o numero de bachareis e licenciados
registrados na DRT~ ao passo que na primeira tabela explici-
ta-se apenas o total de graduados nas duas universidades do
estado. Apresentamos a segunda tabela apenas para detalhar
as informações coletadas na DRT~ assim como para mostrar o
reduzido numero de sociólogos registrados. Para analisar a
absorção de .soci"õlogos ao nível do mercado de .trabalho utill
zamos a Tabela I. Neste caso, a diferenciação entre bacha-
reis e licenciados não aparece. Apesar da lei definir .como
sociólogos somente os bachareis~ a contratação desses profi!
sionais e feita indiscrimindamente. Assim sendo, se fizesse-
mos tal diferenciação, ou seja, se excluissemos todos os li-
cenciados graduados após 1980~ estes profissionais iriam ser
incluidos no levantamento dos sociõlogos empregados~ o que
inviabilizaria a anãlise. E ainda, como não nos foi poss;vel
di f e r e n c iar ·1i c e n c i a dos e b a c h a re i s nas in s t i tu i ç õ e sem p r e g~
ticias~ optamos por abandonar essa classificação.

(*) - b) aos diplomados em Curso similiar no exterior ap6s a revalidação
do diploma, de acordo com a legislação em vigor.
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A Tabela 111 apresenta as instituições identificadas
no Estado que contratam sociõlogos, com o respectivo numero

-de profissionais lotados em cada uma, e a area principal de
atuação desenvolvida pelos mesmos.
TABELA 111 - Orgãos que empregam sociõlogos no Estado do Cea

rã - Abril/Maio de 1986.
Jl.reade Orgãos Empregatlcios NQ de Sociólo- Total da
Atuação ícos Empreqados Jl.rea

UFC 27
-

MAGISTE- UNIFOR 18
RIO UECE 07 57

FAFIFOR 03
" COlEGIO INTEGRAL. 01

COlEGIO GEO-STODIO 01
FUNSESCE 20

AÇAO FSSF •..18
COMUNITJI.- 13 55PROAFA
RIA CCF 03

SUMOV 01
CEPA 22

PlANEJA- EMATERCE 08
MENTO INCRA 05 44

SEPlAN 04
COHAB 03

·IPlANCE 02
.. SUDEC 18
PESQUISA SES C 02 22

SINE 02
INRS-CENTRO DE REAB.,.PROFTSSrONAl Q6
FUNDAÇAO EDUCAR 05
INAMPS 04

OUTROS SECRETARIA DE EDUCAÇAO DO ESTADO 03 24
CEAG 02
ESPlAR 02
SSP-CE 01
CETREDE 01

·Tota1 202 202
FONTE: Dados obtidos em cada um dos orgaos exp1icitados.
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Como jã mencionamos em outra oportunidade, o levan-
tamento por nós realizado e pO$sivel de complementação. No
que diz respeito a listagem dos órgãos que empregam sociólo-
gos no Estado, ressaltamos que iniciamos tal levantamento a..
partir do cadastro de profissionais filiados a Associação

·Profissional dos Sociõlogos do Estado do Cearã, onde e espe-
cificado na ficha de cada associado a instituição empregado-
ra. Vale d~zer, que neste perlodo a associação contava ape-
nas com 58 filiados. Com essa listagem pudemos identificar

- -os primeiros órgãos empregadores de sociólogos do estado~ O
mesmo procedimento utilizamos quando do levantamento dos so-
ciólogos registrados na Delegacia Regional do Trabalho, que
por sua ~ez, tambem dispõe de um numero reduzido de profis-
sionais registrados.
"--.;. Alem das duas fontes mencionadas, complementamos o,~
lev nt~~ nto a medida em que pesquisãvamo~ os órgãos jã iden

-..,;, .. "'.... -
tifica~~s, onde os sociólogos entrevistados indicavam possl
veis instituições que tinham sociólogos em seus quadros. Con
tamos ainda com informações de professores e colegas:

Tendo em vi s t a a forma como foi real izado este 1 evan
tamento, acreditamos que possivelmente algumas instituições
que empregam sociólogos não foram identificados, mas acredi-
tamos ainda que nos aproximamos do real quadro de sociólogos
empregados no estado, possibilitando assim as reflexões que
se seguem.

Ressaltamos enfaticamente que o criterio bãsico que
direcionou o levantamento dos sociólogos empregados no esta-
do foi a contratação como profissional de ni vel superior. Em
todos os casos de sociõlogos empregados aqui identificados
existia a exig~ncia do diploma universitãrio ~ara o exercl-
cio profissional, mesmo que, como acontece em alguns casos,
as tarefas que lhes s~o atribuídas não tipifiquem ativida-
des de sociólogo. Dessa forma, excluimos todos os sociólogos
que não exercem atividades como profissionais de ~fvel supe-
rior. Vejamos um exemplo: o IBGE conta com dois soci6logos
contratados como profissionais de n i v e l mê d i o , e ainda, exer



68

,
cendo atividades burocráticas. Estes casos foram
do levantamento aqui apresentado.

excluidos

Como observamos na Tabela rrr, a distribuição dos ó~
gaos empregaticios foi feita de acordo com as principais
areas de atuação p ro f i s s io na l do sociólogo identificados. são
elas: magisterio, ação comunitãria, planejamento e pesquisa.
Tal c 1a s s if ica ç ã o fo i f e i t a a fim d e v'er if ic a rmos c o mos e a-
presenta o ca mpo profi ssional do sociólogo no Estado do Cea-
rã: Surpreen'dentemente, verificamos que a ação comunitãria
constitui a segunda maior ãrea de concentração de sociólogos,
perdendo 'apenas para o magisterio, que por sua vez, sempre
se const~tuiu o principal campo de atuação dos sociólogos.
Alem dos órgãos com atividades na área de planejamento e de
~esquisa, listamos ainda algumas instituiç5es que disp5em

e-~Dciõlogos exercendo atividades quantitativamente' menos
expressivas, como e o caso de sociólogos qté trabalham na
ãrea de recursos humanos, educação, assessorias, etc. Ressal
tamos ainda, que as categorias estabelecidas não sao mutua-
mente exclusivas. No caso do magisterio, nas universidades
tambem são desenvolvidas atividades de pesquisa. Em alguns
dos orgaos alocados no planejamento, desenvolvem-se ativida-
des de pesquisa, ou mesmo ação comunitãria, assim como em
alguns órgãos de pesquisa ou de ação comunitãria o mesmo a-
contece. Enfim, a distribuição foi realizada segundo a pri~
c~pal atividade dos sociõlogos lotados em c~da um desses õr-
gaos, sem que isso indique que seja exclusivamente desenvol-
vido uma ou outra atividade.

Com o mesmo objetivo de compreensão do perfil do mer
cado de trabalho do sociõl,ogo no Estado do Ceará, considera-
mos importanie distinguir o caráter p~blico ou privado das
instituiç5es empregaticias, o que e feito na tabela IV.
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TABELA IV - Carãter das Instituições que empregam Sociólogos
no Estado do Cearã - Abril/Maio de 1986.

POBLI CAS N9 DE SO N~O POBLICAS N9 DE SO
CIOLOGOS CIOLOGOS

UFC 27 . UNI FOR 18
UECE 07 FAFIFOR 03
FUNSESCE 20 COLtGIO INTEGRAL 01
FSSF 18 COLtGIO GEO-STODIO 01
PROAFA 13 CCF 03
SUMOV 01 SESC 02
CEPA 22 ESPLAR 02,
EMATERCE . 08~
INCRA 05
SEPLAN 04
C0HAB 03 ..
IPLANCE 02
SUDEC 18
SINE 02
INPS - CENTRO DE REABI-
LITAÇ~O PROFISSIONAL 06
FUNDAÇ1\O EDUCAR 05
INAMPS 04
SECRETARIA DE EDUCAÇ~O
DO CEAR7'\ 03

·CEAG 02
CETREDE 01
SSP-CE 01

Total 172 Total 30

Estamos chamando de órgãos "p iib l i co s :', todas as ins-
tituições ligadas direta ou indiretamente aos governos fede-
rais, estaduais ou municipais, enfim todos os órgãos gover-
namentais. Chamamos de "não publicas" não sã as empresas p~..i.
vadas, como tambem todas aquelas entidades que apesar de não



terem fins lucrativos são originãrios ou da iniciativa priv~
da, ou são entidades assistenciais. associativas. etc.. mas
nao constituem órgãos governamentais.

Os artigos terceiro, quarto e quintQ da Lei n9 6.888
estabelece órgãos e entidades que deverão ou poderão dispor
do trabalho do sociólogo. assim como as formas de exerclcio
de suas atividades profissionais:

,

"AJr.t. 3q os õJr.gão.ópúbL[c.o.ó da adm-ül.i.ldJr.ação·
diJr.eta ou indiJr.eta ou a.ó e»tidadeh pJr.ivada.ó,
quando enc.aJr.Jr.egada.óda etaboJr.ação e exec.ução
de ptano.ó, e.ótudo.ó, pJr.ogJr.amah e pJr.ojetoh hÕ-
c.io-ec.onômic.o.ó ao nZvet gtobat, Jr.egionat ou
hetoJr.iat, manteJr.ão, em c.aJr.ãteJr.peJr.manente,ou
enquanto peJr.duJr.aJr.a Jr.e6eJr.idaatividade,.óoc.iõ
togo.ó tegatmente habititadoh, em heu quadJr.o
de pe.óhoat, ou·em Jr.egim·ede c.ontJr.a.:topaJr.a a
pJr.e.ótação de heJr.viço.ó.
AJr.t. 4q A.ó a.:tividadeh de ~oc.iõtogo .óeJr.ão e-
xeJr.c.ida.óna 6oJr.ma·de eo n.t.n.a.t:» de tJr.abatho ,Jr.e
gido peta Con.óotidação da.ó Leihdo TJr.abatho
em Jr.egime do E.ótatuto do.ó Func.ionãJr.ioh Púbti
C.Oh, ou c.omo ati~idade autônoma.
AJr.t. Sq A dmitiJr.-.óe - â, ig ualm ent e, a 6 oJr.mação.
de empJr.e.óah ou entidade.ó de pJr.e.ótaçãode .óeJr.
ViÇOh pJr.evi.6to.ó ne.óta Lei, de.óde que a.ó meh~
mah mantenham hoc.iõtogo c.omo Jr.e.óponhãvet [é.c.
n.cc o e nã.o c.ometam atividadehpJr.ivativa.ó de
hoc.iõtogo.ó a pe.óhoa.ó não habititada.ó ~"

O artigo terceiro estabelece a obrigatoriedade da
co n tr a t a ç âo de sociólogos, em carãter temporãrio ou permane.!!
te por instituições ·pGblic&s ou entidades privadas quando da
execuçao ou elabor~ção de planos, estudos, projetos sócio-
econômicas, etc. Na prãtica tal exig~ncia parece não ser cOm
prida, pois se assim o fosse, indubitavelmente contarlamos
com um nGmero maior de instituições empregadoras de sociólo-
gos e conseqUentemente um maior numero de profissionais em-
pregados.

O artigo quarto estabelece as formas de exerclcio da
atividade de sociõlogo, e como temos conhecimento esta não ~
uma profissão que tem se desenvolvido como "atividade autôno
ma". No que diz respeito a formação de empresas ou entidades
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de prestação de serviços, identificamos uma apenas em
-o estado, que e o caso da ESPLAR.

todo

Nesse contexto como nos mostra a tabela IV o estado
e o maior empregador de sociólogos. No Cearã" cerca de 85% dos
sociólogos empregados estão a serviço de órgãos publicos.
Os 15% restantes de soci610gosempregados, estão na sua maio
ria em instituições, ou entidades sem fins lucrativos. Ape-
nas os dois colegios mencionados constituem empresas priva-
das~ Observamos com isso que não se co~figura de fato uma de
manda do trabalho de sociólogos na iniciativa privada empre-
sarial. Os colegios explicitados dispõem de um sociólogo ca-
da,ensi~ando Sociologia no segundo grau. Mesmo considerando
que existim outras empresas privadas que contratam sociólo-
gos e que não nos foi possivel identificar, acreditamos que..•.-

" '';-,:>:::: t.P numero deve ser extremamente reduzido, visto que as fon
. ~ . -

t .j' .../l.11í z a d a s para a identificação dos'órgãos empregaticios
apesar de não exaustivos, sem duvida nos deu uma amostragem
representativa do mercado de trabalho do sociólogo no Estado
do Cearão

Alem dos dados já explicitados que retratam a restri
ção desse mércado de trabalho, tambem tivemos a preocupação
de verificar nós órgãos pesquisados os que dispõem e os que
não' dispõem no seu quadro funcional do cargo de sociólogo,
estando as informações levantadas sintetizadas na Tabela V.
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TABELA V - Instituições que empregam Sociõlogos -- a freqüê~
cia de especificação do cargo no quadro funcional
- Abril jMaio de 1986.

Orgãos que Dispõem do Cargo
de "Sociólogos"

Orgãos que nao Dispõem do
Cargo de "Sociõlogo"

FUNSESCE
FSSF
PROAFA
INCRA,

IPLANCE
SINE
SUDEC
INS P -

,

Ce~tro de Reabilitação
Profissional

EMATERCE
ESPLAR
COHAB
INAMPS

SEPLAN
CEPA
CCF
CEAG
SES C
SSP-CE
FUNDAÇ7l:0 EDUCAR
SECRETARIA qE EDUCAÇAO DO
ESTADO DO •.CEAR1\
S Ut·10V
CETREDE

FONTE: Dados obtidos em cada um dos orgaos explicitados.

Ressaltamos que as instituições ligadas ao magiste-
rio foram previamente excluldos desta tabela, jã que nesse
caso especifico a contratação é como o professor de sociolo-
gia.

Observamos através da Tabela V que quase 50% dos or-
gãos explicitados não contam com o cargo de sociólogo. A
maioria dessas inst1tuições que não dispõem dO,cargo de so-
ciólogo contratam o técnico de nivel superiot, .podendo ser
este so ci ó lo qo ou qualquer outro profissional de áreas afins.

Ressaltamos que o fato da instituição dispor ou nao
do cargo de sociõlogo não indica obrigatoriamente uma maior
ou menor aproximação das atividades comumente atribuidas ao
sociólogo. Vejamos alguns dos casos de õrgãos que nao dis-
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põem do cargo de sociõlogo. Os sociõlogos que trabalham na
Fundação Educar e na Secretaria de Educação do Estado sao
contratados como tecnicos de n;vel superior exercendo ativi-
dades na ãrea da educação. Segundo informações obtidas nes-
sas entidades os trabalhos desenvolvidos por esses profis-
sionais não se enquadram nas atividades caracter;sticas do
sociologo. Em tais casos as atividades são estabelecidas,p~
10 proprio órgão empregador e atribu;das aos tecnicos indif~
re~ciadamente. No caso da SEPLAN por exemplo, apesar de nao
dispor do cargo de sociologo, o que constitui um absurdo,
por tratar-se da Se~retaria "de Planejamento do Estado, os so

-ciologos que lã trabalham desenvolv~m atividades na ãrea de,.
p 1a n ej a m~ento.

":.--Quanto aos s o ci ó l o qc s que trabal ham nos orgãos que
co n t am com o cargo de so c í ô l o qo o trabalho nessas ín st i tu i >

ç õ e s, de mo do g e ra 1, se dão nas p r i nc i pa i s'" -â rea s d e a tua ç ã o
jã mencionadas: planejamento, pesquisa e ação comunitãria.
No entanto eXlstem casos extremos de orgãos que apesar de
ter o cargo de sociologo, esses profissi.ona{s exercem as
mais diferentes atividades, como e o caso do INAMPS,· onde
quatro sociologos foram benefici"ados por ascenção funcional
mas permanecem exercendo as mesmas atividades burocrãticas
que lhes eram anteriormente atribu;das.

Enfim, com os dados jã apresentados julgamos poss;-
vel fazer algumas reflexões acerca do mercado de trabalho: do
sociologo. Segundo o levantamento realizado temos cerca de
520 socfologos no estado, mas identificamos apenas 202 socio
logos empregados, assim sendo, ter;amos apenas 38,8% do to-
tal de sociologos identificados empregados. Mesmo considera~
do as jã mencionadas precariedades deste levantamento, os
dados apresentados indicam t n dub t t a ve lme n te uma acentuada
restrição do mercado de trabal ho. Alem dos numeros apresent~
dos revelarem essa restrição, o quadro se agrava ao verifi-
carmos que quase a metade dos orgãos pesquisados (enfatiza-
mos que os orgãos que contratam sociologos para o exerclcio
do magisterio foram excluidos da Tabela V) não dispõem do
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cargo de sociólogo. Na maioria desses casos~ como vimos, con
tratam o têcnico~ indicando com isso uma demanda ainda mais
reduzida dos espaços.atribuidos especificamente ao profissi~
na 1 soci ól ogo. ..•.

Quando diferenciamos o carãter dos órgãos
cios constatamos~ dentre outras coisas, a quase
inexistência da demanda de sociólogos por parte da
va privada'no Estado do Cearã.

empregati-
completa

iniciati-

Mas o que determinaria essa tão acentuada restrição
do mercado de trabalho do sociólogo? Ao realizarmos as entr~
vi s tas com a 1gun s do membros e e x-memb ro s da di reção da As s~
ciação dos Sociólogos do Estado~ buscamos discutir questões
relativas ao mercado de trabalho e julgamos ~lguns dos seus
n~poimentos indispensãveis para a tentativa de compreensao
dessa problemãtica. •..

Em outra oportunidade refleti~os as dificuldades en-
contradas pela categoria~ quando da reg~lamentação da profi~
são~ de definição das atribuições do sociõlogo. Tal processo
refletiu-se no texto final da lei n9 6.888 com definição das
competências do sociólogo de forma extremamente generlca.
Cbmo jã vimos~ elaborar, orientar, planejar~ anal.isar~ etc.~
projetos ~. estudos ... atinentes a real idade social; assesso-
rar e prestar assessoria ... ; participar da elaboração~supe!
visão, planejamen_to, programação .... "São a t.i v i d a de s , que , tam
bêm são atribuidas a várias outras ãreas profissionais. As-
sim sendo, 'como diferenciar as atividades do sociólogo e
garantir-lhes os espaços profissionais?

Compreendemos que nesse processo de divisão do tra-
balho intelectual, o sociólogo pela carência de especificid~
de de suas atividades, pela deficiência do saber, da forma-
ção têcnico-operacional ê relegado a segundo plano~ e seus
espaços ocupados por outros profissionais de formação mais
têcnico.

Como jã discutimos anteriormente a formação do sociõ
l.ogo e uma r0rmação muito genêrica~ sem especificidade, onde
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os próprios sociólogos encontram dificuldades para definir
as suas competências. Essa questão se reflete a n;vel do mer
cado de trabalho onde verificamos que os empregadores desco-
nhecem as atribuições do sociólogo.

Vejamos um dos depoimentos de um membro da diretoria
da Associação dos Sociólogos:

" •.. muLta.6 e.mpJte..6a.6 não .6abe.m pJta que. .6e.Jtve. o
.6oQiólogo (,.,) muita.6 e.mpJte..6a.6 nao .6abe.m
quai.6 a.6 atJtibuiç.õ e.s de.s s e. pJto 6i.6.6io nal. "

Mais adiante afirma:
"

"E.6tamo~ pe.n.6ando numa pJtopo.6ta de. e.nviaJtmo.6
a algun.6 óJtgão.6 um dOQume.nto dize.ndo o núme.-
n.o de. .6oQiõlogo.6 de..6e.mpJte.gado.6 e. quq.i.6 a.6
.6 ua.6 u/tibuiç.õ e..6 , •• "

Tais fatos nao ocorrem com a maioria das outras pro-
fissões. Os economistas, os administrado.res, etc., não se
valem de documentos de esclarecimento das atribuições que
lhes competem, de que forma poderiam ser ~teis a uma ou a ou
tra empresa. Isso porque nao se ressentem como o sociólogo
da dificuldade de definição dos seus papeis. Os espaços des-
ses profissionais estão assegurados, legitimados, salvo os
;ndices conjunturais de d~semprego, isso porque suas ativid!
des são muito bem definidas e consideradas vitais, pela pró-
pria natureza tecnica, ao funcionamento de alguns orgaos e
entidades.

Ao contrãrio das profissões mencionadas a formação
do sociólogo não estã voltada para atender as necessidades
do mercado de trabalho. No entanto, percebemos a t ra v e s das
entrevistas realizadas, que hoje jã existe a preocupação por
parte de alguns sociõlogos com as questões relativas a forma
çao e o mercado de trabalho.

" •.• a Unive.Jt.6idade. ao 6 oJtmaJt, e.la não ~ e. e.n-
quadJta no .6abe.Jt que. o me.JtQado de. tJtabalho
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ex~ge, que ê um ~abe~ ope~a~~onal, p~ãt~~o,
que é o que a emp~e~a ex~ge. Po~que ex~ge ~e
.t.o scno, ex~ge de.s emoenh o , ex~ge o ~abe~ 6aZelL
p~â.;t~~o." (Ex-membro da diretoria da Asso-
ciação dos Sociõlogos).

Diz ainda:

"Quando nõ.6 .:te~m~namo.6 o Cu~.6o, mu~.:ta.6 pe.6-
.6oa.6 ~he..gam p~a vo~ê e pe~gu.n.:tam: 'o que vo':'
~ê .6abe..6aze~?' Vo~ê não .6abe 6aze~ ope~a~~o
nalmen.:te qu~e nada. Vo~ê .6abe ~o~.6a.6 gené~I
~a.6, e..xp~~açõe~, que em algun.6 ~a.6O.6 nem
.6e ~e6e~em a nO.6.6a ~ul;tu~a. P~a quê ~.6~O ~e~
ve em .:te~mo.6p~ã..:t~~O.6?"

,
Não pretendemos com as reflexões realizadas Jefender

a formação meramente tecnica em detrimento qa form~ção cien-
t If i c a , mas a t r a v é s da anâlise da. situaçã.o-profissional do
sociólogo. despertar a categoria para a necessidade de r~fle-
tir a formação do sociólogo vinculando-a às necessidades do
mercado de trabalho.

Enfim persiste uma quase total não correspondência
entre a formação do sociólogo e as exigências do mercado de
trabalho. As necessidades do mercado são primordialment~ te~
nicos, operaCionais, o que nao e devidamente privilegiado
nos Cursos de Ciências Sociais. De um modo geral, pelo fato
das exi.gências do mercado serem fundamentalmente tecnicas,
não prescidem de elaborações de alto nivel, de anãlises re-
buscadas da r e a li da d e sociais, de "c i e nt i st a s s o c ie is ? , e
sim, de profissionais, de tecnicos capazes de executar ativi
dades de carãter operativo.

Vale explicitar o que nos diz uma das entrevistadas
ao falar do trabal ho do s o ci ó lo qo em alguns õrg"ãos de p e s q u i
s a :

" ... a emp~e.6a .:tem o o bj e.:t~vo "de t» ~a~ p~a
6~e..n.:tea.6 pe...6qu~.6a.6.Qualque~ pe.ó.6oa que c.o n
.6~ga ~ole.:ta~ dado.6 e .:to~a~ p~a 6~en.:tea.6 pe.6
qu~~~ .6e~ve como p~o6~.6.6~onal. Mu.~.:ta.6veze:6
não e.6.:tã.~n.:te~e.6.6adaque e.6.6ape.6.6oa.6eja ~a
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paz de 6aze~ uma ~e6lexão c~Ztica, que ~aiba
delimila~ bem um ono i e:» de pe~qui~a, não
inte~e~~a i~~o a ela. O objetivo da emp~e~a
e. muito mai~ ope~ativo."

Um outro depoimento esclarece que a Associação dos
Sociólogos tem procurado algumas repartições locais, que se-
gundo os criterios estabelecidos por lei deveriam dispor de
sociólogos~ na perspectiva de abrir algumas oportunidades
d e. t r a b a 1 h o. d e a m p 1 i a ç ã o dos e s p a ç os, p ro f i s s io n a i s. Mas o s
resultados não foram pos í t iv o s :

, "Nin.gúem ab~iu uma vaga. Então a gente vê. que
ele~ ~ob~evivem ~em nece~~ita~, ~em inco~po-
~a~ ~ociõlogo~ dent~o da ~epa~ição. E~am õ~
gão~ de pe~qui~a, de planejamento ~déial de~
~envolvendo ~ua~ atividade~ ~em ~ociõlogo~.
Então, ele~ não con~ide~am impo~ante (a So-
ciologia), não e. u.ma ativ~dade tão ',e~~en-
cial. "

Então, órgãos que deveriam contar com sociólogos,
segundo os criterios estabelecidos por lei, por estarem en-
carregados da el aboração, ,execução de p l anos, estudos, pro-
gramas, etc., não dispõem desse profissional. Portanto tais
atividades estão sendo' exerci das por outros profissionais.

Se observamos essas dificuldades de percepção, de c~
nhecimento das atribuições do sociõlogo de forma mais gener~
ca, observando os seus posslveis espaços profissionai~, ao
verificarmos as atividades por ele desenvol'vida no interior
dos órgãos empregaticios percebemos que essa questão e ainda
mais seria.

Não sõ em orgaos que contratam o tecnico, mas tambem
em muitos daqueles que dispõem do cargo de sociólogo 'obse!::.
vamos que as suas atividades são estabelecidas pela própria
instituição e segundo os seus próprios objetivos.

Mesmo em ,alguns órgãos de planejamento de pesquisa,
de açao comunitâria, etc., que trabalham com equipes inter-
disciplinares, observamos uma acentuada dificuldade de di-
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ferenciação da~ atividades de profissionais de formação dis-
tintas. Vale dizer, que isso revela a prõpria dificuldade
de segmentação, de comportimentação da realidade. Mas o que
nos interessa ressaltar aqui, ~ que o sociõlogo pelo "não
saber fazer pratica", pela falta de especificidade,acaba por
exercer atividades não compativeis, não sõ com a sua forma-
çao, como tambem com os criterios legalmente estabelecidos.

Nesses casos, muitas vezes o sociõlogo passa a exer-
cer atividades da competência de outros profissionais. Isso
ocorre de forma acentuada na ação comunitária, onde são atri
buídas ao sociõlogo atividades historicamente desenvolvidas
por assistentes sociais.

Enfim, é crítica a situação profissional do -sociõlo
go no Estado do Ceara. Se por um lado, tal fato é condiciona
do pelo caráter inerentemente generalizan~e da Sociologia,
por outro lado, o descaso com a formação técnica, com as exi
gências do mercado de trabalho, muito tem contribuído para a
persistência desse quadro. Soma-se a isso a desmobilização
da nossa entidade representativa - a Associação Profissional
dos Sociõlogos do Estado do Ceara.

O que tem feito a Associação para provocar altera-
ções no mercado de trabalho do sociõlogo? A Associ~ção dos
Sociõlogos, hoje, por alguns dos motivos discutidos em ou-
tra oportunidade, e uma entidade 'que conta com a participa-
ção de um numero extremamente reduzido de militantes, sem
força junto ã categoria. ~egundo depoimentos, a Associação
esta desenvolvendo a campanha pela volta do ensino da Socio-
logia no segundo grau, o que sem duvida ampliaria os espaços
de trabal ho. No entanto, a Associação, 'de modo geral, tem se
mostrada omissa no que diz respeito a garantia e/ou amplia-
ção dos espaços profissionais.

Mencionamos que hã algum.tempo, a Associação estabe-
1 e c e u c o n ta tos co m s u per i n t e n d e n t e s , di r e to r e s , e t c . , d e õ r-
gãos que lega!mente deveriam dispor de sociõlogos, não obten
do nenhum resultado positivo. Fomos informados que a Associa



ção tem a pretensão de fazer nova investi da. Mas as campa-
nhas realizadas pela Associação, no que diz respeito as lu-
tas por ampliação do mercado de trabalho, não têm se caracte
rizado pela persistência, pela continuidade e muito menos por
vitórias alcançadas.

,

.-~ - o-o
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5 - O SOCIOLOGO NO CA~PODA ACÃO COMUNITÃRIA,

Após a problematizaçãodas dificuldades e ambigüida-
des na configuração da Sociologia como atividade profissio-

. ,'(\.<11 ,Julgamos necessãrio a i nv e s t i qa ç âo do exerclcio profis-
S\onal, da prãtica profissional do sociólogo efetivada'no in

, , . -
t Q.t" io r de -s uas i ns t itu içõ e sem pr e g a t1c ias, a., fim de mel ho r
r,:,~)"'~ender no "dia a dia" profissional, os problemas que
permeiam essa profissão.

Vimos que o campo profissional do -Sociólogo no Esta-
do do Cearã, conta com quatro principais ãreas de atuação:
magisterio, ação comunitãria, planejamento e pesquisa. Tendo
em vista que não dispàmos de condições para a investigação
do trabalho desempenhado pelo sociólogo em cada uma das areas
mencionadas, selecionamos apenas uma delas.

No cap,tulo anterior, vimos que a ação comunitãria
constituia segundo a maior ãrea de concentraç~o profissio~
nal, perdendo apenas para o magisterio, que hi~toricamente
s~mpre constituiu a principal atividade do sociólogo. Alem
desse fato, observamos que hoje a ação comunitãria ganha
crescente destaque na polltica social dos governos federal,
estaduàl e municipal. Foram criadas vãrios õrgãos, secreta-'
rias e assessorias de ação comunitãria. Este processo poderã
levar ã ampliação das fronteiras do mercado de trabalho do
sociólogo no campo da ação comunitãria. Diante desses fatos,
compreendemos a importância desta ãrea de atuação profissio-
nal e a relevância da opção pela investigação do trabalho do
sociõlogo nesse campo especlfico de trabalho.

Para a realização desta anãlise, selecionamos a Fun-
dação Programa de Assistência às Favelas da Região Metropo-
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litana de Fortaleza - PROAFA. Tal seleção foi feita fundamen
talmente por tratar-se de um órgão que alcançou grande desta
que na politica social dos ultimos governos estaduais, e ain
da, pela experi~ncia de trabalho que tivemos.nessa institui-
ção, facilitando assim, não só as nossas análises, como tam-
b~m o acesso às informações.

Ressaltamos a extinção, embora que ainda não ofi-
cial, da PROAFA, e a sua inserção, .juntamente com outros ór-
gãos ã Fundação de Ação Social. No entanto, quando tal fato
ocorreu, já estávamos em fase de conclusão da pesquisa de
campo, nao tendo sido posslvel analisar as implicações dessa
mudança. "

A· ,Comunitária - Algumas Reflexões
•..

Tendo em vista o objetivo de análise do exerC1ClO
profissional do sociólogo no campo da ação comunitária, sen-
timos a necessidade de algumas reflexões acerca da açao comu
nitária no Brasil. Para tanto, utilizamos, fundamentalmente,
o t ra b a 1 h o de S a f i r a A mm a n n, i n t i t u 1 a do" I d eo 1 o g i a do De s e n -
volvimento de Comunidade no Brasil", pela impo r t ân c i a confe-
rida a esta obra, principalmente pelos profissionais do Ser-
v iç o Soci a 1 •

A partir do arcabouço teórico oferecido por Gramsci,
Safira analisa a teoria e a prática de participação possibl
litada pelos programas de desenvolvimento de comunidade no
B ra s i 1 .

Observamos 'que Safira utiliza o termo "Desenvolvimen
. .

to de Comunidade", ao passo que, como explicitamos, nos pro-
pomos a análise da ação co~unitária no Brasil. Nessa perspe~
tiva, cabe aqui alguns esclarecimentos. O termo "Desenvolvi-
mento de Comunidade" foi introduzido no Brasil na d~cada de
40 por organismos internacionais. O termo "Ação Comunitária",
surge em meados da d~cada de 60 como uma alternativa de rom-
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pimento com a influencia dos organismos filiados a ONU. Per-
cebemos que a predominância do uso de um ou de outro termo
associa-se às diferentes orientações do trabalho social em
momentos históricos distintos.

Segundo Safira Ammann, o desenvolvimento de comunida
de foi institucionalizado pela ONU, após a Segunda Guerra
Mundial, no contexto da guerra fria; num momento em que as
atenções se voltavam para o "atraso" das populações rurais.

Sob o argumento de que os povos famintos são mais
receptivos à propaganda comunista, e que a melhorias das con
dições sociais e econômicas do "mundo l í v r e " traria benefl-
c i o s a o fi'] a i s r'ic o p aís dom un do, o G o ver n o a m e r i c a no d ã i n1-
cio a prog-ramas de assistência tecnica aos pa i s e s pobres, e
de modo especial, aos palses latino-americanos.

Como comenta Safira, a ONU levanta a bandeira do so-
cial-democracia e busca estratégias capazes de garantir a
ordem social capitalista, afastando a ameaça comunista. Nos
anos 50, a ONU dã inlcio ao trabalho de sistematização e di-
vulgação do desenvolvimento de comunidade .como uma alternat!
va para solucionar 110 complexo problema de integrar os esfo!:.
ços da população aos planos regionais e nacionais de desen-

- . . 1 111 .volvimento economlco. e SOCla .
O Desenvolvimento de Comunidade é então definido co-

mo "p r o c e s s o através do qual os esforços do próprio povo se
unem aos das autoridades governamentais,.com o fim de melho-
rar as condições econômicas, sociais e culturais das comuni-
dades, integrar essas comunidades na vida nacional e capaci-
tã-las a contribuir plenamente para o progresso do pals.1I2

O Desenvolvimento de Comunidade no Brasil, recebeu
o amplo respaldo do Estado ao afirmar-se.como instrumento ca

lAMMANN, Safira B. Ideologia do Desenvolvimento de
no Brasil. Cortez Editora, 1985,' SP, p. 32.

2AMMANN, Safira B, Ob. cito p. 32.
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paz de promover o consentimento das massas populares às poli
ticas e estrategias definidas pelo Estado.

Na sua primeira fase (1950-1959)3, o Desenvolvimento
de Comunidade no Brasil esteve voltado funda~entalmente para
a modernização do meio rural, a fim. de combater os ditos obs
tãculos ã ·expansão capitalista, como o analfabetismo, tecni
cas agricolas primitivas, o "atraso cultural" do homem do
campo, etc.· Se por um lado os organismos internacionais obje
tiyavam com a difusão dos programas de Desenvolvimento de
Comunidade a expansão da ideologia e do modo de produção c~
nftalista, por outro lado, como comenta Safira, a politica
J~finida em âmbito nacional, naquele período, apontava em di

- , . --
I ~çao à in~ustrialização, e para tanto fazia-se como necessã
rin o crescimento da oferta de produtos primãrios. Enfim a
po lLt.i.c a ide assistência tecnica aos produtores r u r a is dentro
dos programas de Desenvolvimento de Comunftiade definidas pe-
la ONU casava-se perfei.tamente aos objetiyos da política eco
nômica nacional.

Vale ainda acrescentar a atenção especial c~ncedida
ao Serviço Social, que sempre esteve atrelado ao Desenvolvi-
mento de. Comunidade no Brasil. A autora recorrendo a Gramsci
salienta que "todo grupo social cria uma ou mais camadas de
intelectuais - têc~ic6S espec~~listas, organizadores de uma
nova cultura - a fim de que lhe sejam assegurados a homo qa-
neidade e a. consciência de suas funções, quer no campo econô
mico, político ou social".4 No Brasil a partir da decada d~
50, os organismos internacionais passam a estimular a emer-
gênciados intelectuais do Serviço Social.

E qual a posição dos profissionai.s do Serviço Social
nesse processoi Segundo Safira Ammann o Desenvolvimento de
Comunidade foi concebido pela ONU· dentro de uma visão aclas-
sista e ac~1tica ao isentar do ·trabalho social de qualquer

3Divisão em período estabelecido pela autora.
4ANTONIO GRAMSCi, Citado por AMMANN, Safira. Ideologia do Desen

"J·ivimento de Comunidade no Brasil, Editora Cortez, 1985, SP, p. 37.
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envolvimento politico. A"participação popular proclamado pe-
lo Desenvolvimento de Comunidade, 'como ingrediente básico p~
ra o desenvolvimento nacional. foi concebida com base numa
"microvisão social localista", consubstanciada na contribui-,
ção da classe trabalhadora supostamente representada por li-
deranças naturais. Não interessava contestar as estruturas
sociais, politicas e econômicas da sociedade brasileira,
deslocando a atenção para problemas como o analfabetismo, o
atraso cultural, tecnolõgico, etc.

Conclui Safira Ammann, em momento de critica:

, " ... nõ~, ..i.ntelec..tua..i.~do Ve~ envolv..i.mento de Co
mun..i.dade, ~eja no c..ampo teõn..i.c..o,~eja na pna-
t..i.c..aneal..i.zado dunante o~penZodo, não nevela-
mo~ aquela un..i.dade ongân..i.c..apo~tulado pon
Gnam~c....i.(... ) Ao c..ontnan..i.onepnoduz..i.mo~ a
..i.deolog..i.ada~ c..la~~e~ d..i.n..i.gente~ ..i.ntene~~a-
do~ em nemoven o~ ob~tác..u~o~ ã expan~ão do
modo de pnodução c..ap..i.tal..i.~tae em engondan
a explonação da Donça de tnabalho agnZc..ola,pe
lo aumento da pnodut..i.v..i.dade,pela modenn..{.za~
ção de ~ua~ têc..n..i.c..a~e pelo ac....i.nnamentoda do
mi.niu; ão ." 5

o Desenvolvimento de Comunidade prossegue no inicio
da decada de 60 inserindo-se no contexto das novas orienta-
ções sociais, politicas e econômicas do pais. O Desenvolvi-
mento de Comunidade vincula-se estreitamente ã politico de
d~senvo1vimento nacional, em função das ditas reformas estru
turais como, ingrediente indispensável ao desenvolvimento
sacio-econômico brasileiro.

Surgiram nesse periodo lnumeros movimentos, progra-
mas, partidos, etc., em decorrência de uma visão mais abran-
gente da problemática nacional, 'da maior abertura politica.
Tornou-se forte e crescente o poder reivindicatario dos tra-
balhadores do campo e da cidade na defesa dos seus interes-
ses e na luta por mudanças estruturais.

5AMMANN, Safira. Ideologia do Desenvolvimento de Comunidade no
Brasil. Cortez Editora, 1985, SP, p. 56.
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Quanto mai:.se caminhava em direção ao ano de 1964
mais se fortalece o' apoio oficial concedido ãs lutas pelas
reformas estruturais, com a reforma agrãria, a reforma tribu
tãria, administrativa, bancãria, universitãria, etc. Mas tal
processo encontra limites nos interesses dos grupos dominan-
tes, m~smo que não constituisse ameaça ao modo de produção
capi tal i sta.

Nesse periodo foi incrementado no Brasil o Desenvol
v ime n t o d e C o m uni d a de na ã r e a u r b a na,. c o mo uma a 1t e r n a t i v a p~
ra ~olucionar ou amenizar os resultados negativos, os probl~
mas ocasionados pelo processo de urbanização desordenado. F~

ram e~tã~ implantados os Centros Sociais Urbanos, em bair~os
pobres e fãvelas prestando serviços como alfabetização, edu-
"J.cão s a n i t â r i a , s a iide, qualificação profissional, esporte,
Ia z e r , et c .

•..
A respeito comenta Safira Ammann:

"Seltviç..o.6. e.6te.6 que, nec.e.6.6ã.ltio.6ã. Itepltoduç..ão
da 601tç..ade tltabalho, tentam (.6em c.on.6eguilt)
c.ompen.6alt 0.6 di6ic.it.6 deixado.6 pela c.lte.6c.ente
exploltaç..ão de.6.6a me.6ma 601tç..a,no âmbito do
pltoc.e.6.6o pltodutivo".6

Cumpre ressaltar aqui a questão da formação profis-
sional. Salienta Safira q'ue a qualificação de mão-de-obra as
s~me posição de destaque nos programas de Desenvolvimento de
Comunidade. Era necessãrio viabilizar a qualificação de mão-
-de-obra para atender as exigências da expansão capitalista,
do crescimento industrial brasileiro.

o Desenvolvimento de Comunidade se fez presente em
todos os momentos desse perlodo de efervescência polltica e
ideológica. E qual a posição assumida pelos seus intelec~
tuais e profissionais nesse processo? Safira analisa que· ne!
se perlodo pode-se identificar três tipos distintos de posi-

6AMMANN, Safira B. Ideologia do Desenvolvimento de
no Brasil. Cortez Editora, 1985, SP, p. 37.

Comunidade
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cionamentos. O primeiro ~ relativo ãqueles identificados,
a nível do jiscurso e da prãtica, aos postulados do Desenvol
vimento de Comunidade da dêcada anterior. Persiste a visão
acritica e aclassista da realidade social, r~duzida ã pers-
pectiva local, aos pequenos problemas de uma "comunidade".

o s e 9 u n do e p r e dom in a n t e 9 r up o u 1 t r a p a s s a a "m i c r o -
visão social localista" assumindo uma perspectiva macrosso-
cietãria, defendendo as reformas estruturais como alternati-
va -de solução para problemas supostamente temporãrios, tan-
genciais do povo brasileiro, ainda que persista a visão a-
c l a s s t s t a .

~r ultimo, Safira salienta que nesse periodo al-
g~ns intel~ctuais começam a esboçar vinculos com as classes

-cfu,ntnados, defendendo transformações capazes de alterar as
r l -:"~'"Is sociais, de rompimento com o modo capital i s t a de
produção. tc o n c 1 u i : •..

"O Ve~envolvlmen~o de Comunidade ~en~a· dlla-
~ah ~ua vl~ão lo~all~~a da phoblemâtlea ~ ~e
lneohpoha -ao di.s ~uh~ o o6lelal em pholda.~ he-
6ohma~. Alguma~ phâtlea~ hetehodoxa~ ~ão e~bo-
çada~ (...).numa ~eh~pe~~iva ~hZtl~a, de mudan
ça ln~tltu~lonal e~thutuhal, ~om vi~ta~ a ex~
pan~ão hegem~nl~a da ~la~~e thabalhadoha."7

o Golpe Militar de 1964 provocou mudanças radicais
nos rumos dos movimentos poiiticos emergentes no período
anterior. Esses movimentos passaram a ser concebidos apos
o g61pe como uma ameaça a implantação do regime e a consoli-
dação do modo de produção capitalist~. A partir de então,
inicia-se a repressão ã todas as formas de organização em

. vias de fortalecimento no perl0do anterior, como as ligas
componesas, os sindicatos, os partidos políticos, etc.

Analisa Safira que ne~se' período a polltica social ê
atribuída exclusivamente a função de eliminação dos pontos

7AMMANN, Safira B. Ideologia do Desenvolvimento de
no Brasil. Cortez Editora, 1985, SP, p. 60.
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de estrangulamento do crescimento econômico, criando condi-
çoes para elevar os seus indices.

Difundia-se a ideia de que o crescimento
provocaria o desenvolvimento social e para tanto fazia-se ne
cessãrio eliminar os obstãculos ao crescimento.
de serviço social como saude, educação, habitação,
sional ização representavam ações complementares ao
mento econômico, a medida em que contribuiam para a reprodu-
çao e maior produtividade da força de trabalho.

econômico

Prestações
profis-
cresci-

Prossegue Safira salientando. que a politica social
ganha maior destaque por representar um artificio pol.itico
na tentativa de solucionar os problemas conjunturais, como

>"""'!: - • ...,. -o registrado no setor da habitaçao. Nesse perlodo, pos-64,
os indices de desemprego atingiam indices alarmantes. Era ne
cessãrio encontrar formas de absorção do grande contigente•..
de mão-de-obra desqualificado e semi-qualificado. Tal obje-
tivo sô seria possivel atraves da retomada do crescimento
econômico, aumento 'dos investimentos e estimulogovernamen-
tal. Um programa de habitação popular absorveria amp lo con-
tigente de mão-de-obra, ativaria a construção civil, e as
demais industrias ligadas a esse ramo, como tambem teria a
função de minorar um problema social gritante - a 'rhab it e -
ção. Com esses objetivos foram criados em 1964 o Banco Nacio
nal de Investimentos e o Sistema Financeiro de Habitaçio.

o Desenvolvimento de Comunidade, nesse periodo, e
institucionalizado em bases regionais, com a sua incorpora-
ção as recem-criadas superintendências regionais, como a SU-
DENE, a SUDAM, a SUDESUL, etc. Safira explicita que a consci
ência gerada no periodo anterior ao golpe evidencia-se nas
produções vinculadas ao Desenvolvimento de Comunidade. Iden-
tifica-se, a nivel das produções teôricas e da 'prãtica, a
coexistência de diferentes concepções de Desenvolvimento de
Comunidade.

Enquanto os "defensores" da politica da integração
compreendem o Desenvolvimento de Comunidade em perfeita sin-
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tania com os planos e diretrizes governamentais, sendo a pa~
ticioação concebida como mera adesão as plataformas 'de go-
verno, pode-se identificar concepções nitidamente diferenci~
das, como ocorre na Divisão de Ação Comunitã~ia da SUDENE.
Vejamos como concebem o Desenvolvimento de Comunidade:

" ... conjunto de atiuidade~ pela~ quai~ a comu-
nidade pa~icipa, con~ciente e delibehadamen-
te, do phoce~~o de de~enuolvimento econômi-
co" .8

Tais postulados nao correspondiam ã politica de int~
graça o dos 90vernos militares. Apesar das resist~ncias e li-
mitações,' co n s e qu i r am ensaiar alguns trabal hos comprometidos
com as classes sub1aternas, o que resultou na extinção da Di
visão de Ação Comunitãria em 1975.

De um lado temos um grupo de profissionais que ade-
rem a ideologia dos grupos dominantes, defendendo a integra-•..~
ção, a modernização, e a qualificação profissional. a fim de
favorecer a Consolidação Capitalista ~ propiciar a criação
de um mercado interno. E por outro lado, uma segunda tendên-
cia, minoritãria, que resiste a defesa da ideologia dominan-
te e tenta estabelecer vinculas com os dominados. Enfim. ana
lisa Safira:

"O Ve~envolvimen;to de Comunidade'tem-~e hevela
do uma ideologia -- muito mai~ ,do que uma t~~
nica 'neutha' -- enquanto~e vai hi~tohicamen
te connohmando ao~ intehe~~e~ do~ Centho~ he~
gemônico~ intehnaciOnai~, bem como nacionai~,
hevela.ndo 6futuaç.~e~ temãtic~ e metodológi-
cu s con~entanea~ a~ pheocupaç.oe~ do Esxado",9

E conclui Safira apontando perspectivas,alternati-

8AMMANN, Safira B. Ideologia do Desenvolvimento de Comunidade
no Brasil. Cortez Editora, 1985, SP, p. 112.

9AMMANN, Safira B. Ob. cito p. 159.
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vas, novos rumos para os intelectuais do Desenvolvimento de
Comunidade no Brasil:

" ... nó.6, inte.R..ec.tua.Ló do Ve.6enl,lo.R..vimentbde Co
munidade, .6envimo.6 hihtonic.amente c.omo e.R..emen
to de intenmediação da» c..ta.6.6e.6 dominante.6 jüYt
to ã.6 "c.omunidade.6", e.-no.6 ainda po.6.6;[ve.R..ne~
de6inin no.6.6O pO.6ic.ionamento, pa.6.6ando a de-
.6envo.R..ven uma ne6.R..exão e ação c.nZtic.a.6 junto
ã.6 c.ategonia.6 e 6naç~e.6 da.6 c..R..a.6.6e.6dominada.6
c.ornvi.6ta à c.onqui.6ta de .6ua hegemonia no in-
tenion do b.R..oc.ohi.6tónic.o."70

Essa e uma concepção muito difundida hoje
m~nte po~ algumas correntes do Serviço Social que
vimento de-reconceituação. Nessa perspectiva as
ções são concebidas como espaços contraditórios,
s ' ': vincular o trabalho social às lutas e aos
das 'v I ~e-,;- dom i na das. ••.

principal-
fazem o mo

institui-
tornando po~

movimentos

As reflexões real izadas pela autora privilegiam as
posições assumidas pelos intelectuais do Desenvolvimento de
Comunidades em diferentes momentos da sociedade bra~ileira.
Vale ressaltar que a sua anãlise refere-se fundalmentamen-
te aos profissionais do Serviço Social. No entanto, como vi
mos, hoje a ação comunitãria const.itui uma ãrea que absorve
um contigente significativo de sociolog05, e o nosso objeti-
vo e a anãlise do trabalho desse profissional na ação comu-
nítãria.

Fundação Programa de Assistência as Favelas da Região Metropolitana
de Fortaleza PROAfA.

o destaque a Fundação Programade Assistência às Fave
1 a s d a R e g iã o Me t r o po 1i t an a d e F o r tal e z a tem c omo f i na 1 id a d e

lOAMMANN, Safira B. ob. cit., p. 116.
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básica uma rãpida caracterização dessa entidade e dos progr~
mas por ela desenvolvidas a fim de melhor compreender a tn-
serção do sociõlogo na ação comunitãria. Tais reflexões se-
rao realizadas fundamentalmente a partir de Qlguns documen-
tos coletados nesse õrgão.

Segundo depoimento da então Superintendente da PROA-
FA - Nelma Costa Spissirits, este õrgão foi criado em 18 de
julho de 1979, após a constatação de que quase a metade da
população da Região Metropolitana de Fortaleza encontrava-se
situada ni faixa de baixa renda (isso significa, percebendo

.Ó:

Je zero a tr~s salários mlnimos). O censo de 1980 indicava
';"P 47% qa chamada população de baixa renda da região metro
politana ocupam áreas faveladas, encontrando na favela a al-~
ternativa para a solução do problema de moradia.

Conforme afirma alguns documentos da PROAFA, ate...
1979 os programas voltados para os problemas habitacionais
não estavam em consonãncia com as reais condições de renda
da população a que se destinavam. Vale salientar que o BNH
e o Sistema Financeiro de Habitação foram criados em 1964 a
fim de "minorar os problemas de moradia no p a is ". Entretan-
to, ate aquele perlodo, no Estado do Ceará não-existia ne-
nhum õrgão com estrutura capaz de administrar programas de
habitação popular, o que justifica a criação da Fundação Pro
grama de Assist~ncia ~s Favelas da Região Metropolitana de
Fortaleza, õrgâo vinculado a Secretaria de Planejamento e
Coordenação do Estado do Cearão A sua fundação coincidiu com
o surgimento do ~ROMORAR, que no ~mbito nacional, surgiu co-
mo o prlmeiro grande programa visando o acesso ~ casa prõ-
pria endereçado as populações de baixa renda residentes em
favelas. A PROAFA tornou-se o õrgão executor dos programas
de erradicação de subhabitação a nlvel estadual.

A PROAFA concentrou na habitação o peso maior de
suas atividades e dos seus recursos, provenientes principal-
men t e do BNH, a t r a v é s do PRO.MORAR. Vale ressaltar o discurso
que exprime o objetivo maior desse órgão: "elevar o nlvel de
vida dessas populações faveladas, principalmente no que se
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refere as condi ções de h ab i tabi 1 idade. 1111

o PROMORAR, assim como outros programas
nais, constituiu mais uma investida do governo a
rar os problemas de moradia da dita população de
ao mesmo tempo em que viabilizava a expansão da
da construção civil.

habitacio-
fim de mino
baixa renda

industria

Os programas de erradicação ou transformação de fave
las pela ação.governamental, a rigor sempre foram muito mal
acdlhida pela população favelada. A PROAFA coube o remaneja-
mento e a administração dos conjuntos habitacionais construi
dos na região metropolitana de Fortaleza com recursos do
BNH. Ap e s-a r do fato de que alguns desses conjuntos, na sua
maioria~ t~nham sido construidos na pr6pria ârea da favela,
ou em âreas ·muito pr6ximas, não foram poucos os conflitos
entre a PROAFA, atraves dos seus tecnicos de ârea, e a popu-

.. •..
lação atingida, quando do remanejam~nto~ Coube a PROAFA a
administração dos conjuntos, cabendo-lhe inclusive a cobran-
ça da prestação da IIcasa pr6priall

• "Não são raros os confli-
tos oriundos da resistência dos moradores ao pagamento das
altas prestações cobradas.

Conforme verificamos, em alguns documentos, parale-
lamente aos programas na area habitacional a PROAFA desenvol
veu outras atividades e programas a fim de corresponder ao
seu objetivo primeiro: elevar o nfvel de vida das populações
aisistidas. Assim, encontramos atividades voltadas para a
melhoria dos padrões de higiene, saude, educação, capacita-
çao profissional, etc.

Registramos aqui que so tiyemos ac~sso a documentos
mais recentes da PROAFA, dentre ele~ alguns que fazem um
balanço da sua trajet6ria. Atraves destes podemos observar
algumas mudanças significativas na sua linha de atuação,pri~
cipalmente ap5s a implan~ação da ~o~a Repub~ica. Destacamos

llpROAFA
Fortaleza. 1984.

O Problema Habitacional na Região Metropolitana de
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de modo especial, a nova orientação que solicita a particip~
ção da comunidade na implementação das atividades desse or-
gão, proposta que não caracterizou os primeiros anos de atua
ç ã o de s s a e n t i da de. 11 ••• o p r o c e s s o d e O e se n vo 1 v ime n t o d e C o -
munidade ( ... ) objetiva desencadear o mecanismos de mudança,
de modo que a pr6pria comunidade venha a buscar soluções p~-

ra os seus problemas, tornando-se co-responsãvel pelos resul
1 2tados a se~em alcançados."

Tal discurso indica a "divisão" dos "prejuízos ou lu
cros" entre a instituição e a comunidade nos resultados a se
rem alcançados, embora que percebamos nas entrelinhas que
nao cabe,a. comunidade o planejamento, a elaboração de ~rogr~
mas ou dir~trizes. mas sim a implementação e a co-responsab~
lidade nos resultados.

Os supostas mudanças na linha de atuação da PROAFA,•..
no que diz respeito a ação comunitãria. parece não signifi-
car muito ao observarmos algumas diretrizes que hoje a nor-
teiam a ação comunitãria, estabelecendo um fosso com a sua
definição te6rica e como um processo mediante o qual a comu-
nidade desenvolve-se de forma autônomia, cabendo-lhe o plane
jamento, o controe, a execução, etc .• dos seus programas e
diretrizes, restando ao Estado apenas viabilizar, 'promover
a ação comunitarial, e ~ão f~z~-la, tal como e defendida em
do c um en to s do p r o j e to O RI N -B r a s i 1 .'

Recorrendo a Safira Ammann, observamos ainda que a
concepção de participação fica restrita ã solução de proble-
mas locais, imediatos. A comunidade ~ chamada a participar,
na maioria das vezes, representada por suas lideranças na
busca de soluções de problemas como pequenos serviços de sau
de, saneamento, educação, etc. As grandes questões politi-
cis-sociais são a rigor escamoteadas.

A PROAFA atuou em nove ãreas da Região Metropolitana
de Fortaleza: Conjunto São Francisco, Conjunto Santa Terezi-

12pROAFA, 1986.



93

nha I, Conjunto Santa Terezinha 11, Lagamar, são Vicente de
Paula, Pirambu, Jangurussu, Campo do Am~rica e João Paulo 11.
Em cada uma dessas áreas foram implantados Centros Comunitá-
rios coordenados por equipes ~~cnicas da PROAFA. Podemos~
identificar três grandes setores de prestação de serviços:
educação, saude e profissionalização, que explicitamos em
anexo.

Como reflete Safira Ammann estes serviços necessa-
rios a reprodução da força de trabalho, buscam compensar os
prejuizos causados pela crescente exploração da força de tra
balho no processo produtivo.

Acrescentamos ainda o destaque dado aos programas,
de qualificação profissional, sob a justificativa de melho-
ria da renda familiar. Tal setor dispõe de inumeros cursos
profi~sional izantes, a10cados, na sua maioria, em amplos e
bem equipadc~ prédios construidos através ~d PROAFA. Por trás
dos proclamados objetivos tem-se a necessidade de qua1ifica-
çao de mão-de-obra a fim de :inseri-la no processo produtivo,
atendendo as exigências do capital.

Resta-nos ainda destacar alguns aspectos da orga~iz!
çao do traba1~o i~plementado por esse õrgão em cada uma das
suas areas de atuação. Como vimos cada conjunto habitacio-
nal dispõe de um Centro Comunitário, onde foram alocadas as
equipes de área da PROAFA. Tais equipes são compostas na sua
maioria por assistentes sociais, contando ainda em numero
reduzido com sociõ10gos, pedagogos e erif~rmeiros, podendo
ser encontrado também, em alguns casos outros profissionais,
como e o caso de economistas.

A organização das atividades de trabalho nas areas
é realizado"mediante a divisão por setores: habitação, sau-
de, educação, profissional ização e organização comunitária.
Esta ultima encontra-se incluida em todos os demais setores,
e objetiva assessorar e fortalecer os diversos tipos de org!
nização da comunidade, como parte da polltica de Desenvolvi
mento de Comunidade, instituida por esse õrgão, conforme é
salientado em seus documentos. A cada um dos setores mencio-
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nados corresponde um tecnico responsável, que tanto pode ser
assistente social, pedagogo, sociólogo etc.

o Sociólogo na PROAFA

Bus.care~o? resgatar aqui as especificidades do trab!
lhp sociólogo, o'seu papel nas equipes interdisciplinares da
Fundação Programa de Assist~ncia ãs Favelas da Região Metro-
politana d~ Fort~leza. Para tanto conta~emos comdepoimen-
tos de sociólogos deste órgão, assim como documentos e ou-,
tLas infor-mações coletadas durante o acompanhamento dos seus
trabalhos.

A Fundação Programa de Assist~ncia ãs Favelas da Re-
glao Metropolitana de Fortaleza, dispondo do cargo de soció-
logos, contava com 13 profissionais dessa área. Parte desse
contingente está lotado na sede deste órgão, e desenvolvem
ali a atividades diversas. A grande maioria porem encontra-
va-se distribuida nas diferentes áreas de atuação da PROAFA,
ou seja, integrando as equipes sociais dos conjuntos habita-
cionais assistidos por esse orgao.

Segundo dados coletados em documentos da PROAFA, a
equipe social interdisciplinar contava fundamentalmente com
assistentes sociais, sociõlogos, educadores e enfermeiros.
Vale ressaltar que no caso da enferm~gem, apesar da realiza-
ção de atividades conjuntas, este setor se destaca pela esp~
cificidade do trabalho que desenvolve voltado basicamente p!
ra a melhoria das condições de saude.

Vimos anteriormente que a organização de trabalho
da PROAFA, nas áreas por ela assistidas era re~lizada median
te a setorização de suas atividades. Dispunham de cinco set~
res básicos: habitação, s a iide , educação, profissional i z a ç â o
e organização comunitária. A cada um desses setores corres-
pondiam tecnicas responsáveis pela execução de suas ativida-
de s. O b s e r v amos, que a f o r a o s e t o r da sajj de, sob a r e s po n s a -
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bilidade especifica de um tecnico de enfermagem, a tutela dos
demais setores poderia caber indiscriminadamente ã assisten-
tes sociais, soclólogos ou pedagogos. Estes constituíam os
profissionais, que, segundo consta nos docum~ntos da PROAFA,
deveriam integrar a equipe social. No entanto, identificamos
neste órgão v~rios outros profissionais que, em m~nor n~mero
compunham tais equipes, aos quais tambem eram atribuídas a
responsabilidade das atividades do~ setores mencionados, co-
mO.filósofos, ge5grafos, economistas, etc.

Mediante o quadro acima exposto podemos ate indagar
~e as ditas equipes interdiiciplinares apenas serviam para
j u s t i.f i c a r a política empreguista dos governos do Estado do
Ce a rà , ace-ntuada coincidentemente durante o período de e x t s+ ;
r~ncia da PROAFA. Não nos cabe aqui aprofundarmos tais ques-
tões, ma-s- po-d emo s observar que não h â especificidade de uma
ou outra ~~~: profissional na organização fto trabalho desen-
volvido por este órgão. O trabalho de ação comunit~ria impl~
mentado pela PROAFA homogeneizou as atividades de diferentes
~reas profissionais conforme os objetivos perseguido~ por ·e~
sa instituição. Dessa forma, as atividades desenvolv{das por
diferentes profissionais são planificados segundo os objeti-
vos a serem alcançados pelo órgão,· sem que ~eja respeitada
as especificidades dessas profiss~es .. Vale ainda acrescen-
t a r que tal h om o g e ne iz a çã o tem co m o r e f e renc ia 1 o S e r vi ç o S~
cial, na perspectiva tradicional de assistincia social. Mes-
mo reconhecendo alguns avanços políti~os nos seus ~ltimos
anos, a PROAFA, de um rnddo geral caracterizou-se pelo conse!
vadarismo, pela implementação de uma política assistencialis
ta.

Tal fato manifesta-se claramente nos depoimentos dos
sociólogos deste órgão:

rr .a..6 t.an.e. fi a..6 e.x e.eid:« das p e..to ..6 o c.ió.t o 9 o da. PROA-
FA, e..ta..ó :t. e.m mu.Li: o de. .6 e.nviço .6 o eLar., No t im
r o do s no.6 a.c.a.ba.mo.6 s en do a..6..6i.6:t.e.n:t.e..6 s o c.La.cs",

Comenta outro entrevistado:



9.6

"A~ ta~e6a~ do ~oQi~logo nao di6e~em da~ ta~e-
6ah do~ out~Oh têQniQo~ da equ~pe ~oQial, to-
dOh eleh de~envolvem o me~mo t~po de t~aba-
lho. Em algumah inhtituiçõe~ ê e~tabeleQida a
di6e~ença ent~e o t~abalho do ~oQiõlogo e do
a~~L6tevz.te soc.car.,ma~ na PROAFA não. I'

Recorremos mais uma vez a Safira Ammann para escla-
recer alguns pontos dessa questão. Vimos que o assistente so
c i a 1 f o i t o ma d o c o m o o 11 p r o f i s s i o n a 1 - c h a v e 11 d o D e s e n v o 1 v i -
mento de Comunidade no Brasil. A medida em que se incrementa
va o Desenvolvimento de Comunidade no pais maior tornava-se
a p r e o c u p a ç ã o e o i n c e n t i voa o S e r v i ç o S o c i a 1 b r a s i 1 e i r o. De~
sa forma" o Serviço Social v i n c u l o u+s e estr·eitamente ao De-

~ senvolvimento de Comunidade.
Safira nos chama atenção para duas experiências dis-

do Desenvolvimento de Comunidade: o heterodoxo e o or•..
tOdOAÚ. u primeiro reagiu mais recentemente e sem muita ex-
pressão. Fugindo aos parãmetros internacionais estabelecidos
pela ONU~ concebe a participação dentro do que Safira chama
de "contexto macrossocietãrio" regido por antagonismo? de
classes, busc~ndo estabelecer vinc~los com os dominados. A
segunda e majoritária experiência ~ .de inspiração funciona-
lista, aqui a participação estã voltada para a harmonia e es

. .
tabilização do sistema. Suas atividades são implementadas com
a participação das ditas lideranças e voltadas para a solu-
ç~o dos problemas locais, sejam eles vinculados a urbaniza-
ção, como serviços de ãgua, luz, esgotos, etc., e/ou os já
comentados serviços sociais, c~mo educação, saijde. etc.

E s ta mos c h a m a n do de S e r v i ç o S o c i a 1 t r a d i c i o n a 1 ,. ou
Assistência Social tradicional as prãticas que se assocíam
ao dito Desenvolvimento de Comunidade ortodoxo. Parece-nos
que tal politica caracteriza muito bem a linha de atuação da
PROAFA.

Atraves de alguns documentos e depoimentos de soció-
logos desse orgao, verificamos que a PROAFA realizava anual-
mente avaliações e o planejamento de suas atividades para o
ano seguinte. Ora, o planejamento constitui uma das princi-
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pais atribuições do sociólogo, e a PROAFA contava com 13 so-
ciólogos. No entanto tais atividades, em nenhum momento du-
rante os anos de existência da PROAFA, foram atribuidas esp~
cificamente ao sociõlogo. Vejamos o depoimento que se se-
gue:

"0.6 plano.6 de. ação, 0.6 plane.jame.nto.6 .6ão 6e.i...-
tO.6 no~malme.nte. pe.la.6 eoo~de.naçõe..6 da PROAFA.
( ... ) Jã houve. ea.6O.6 que. eonvi...da~am pe..6.6oa.6
de. 60~a pa~a a e.labo~ação de. plane.jame.nto.6".

Vale dizer, que tais.coordenações eram dirigidas,
fundamentalmente, por assistentes sociais, ratificando a he-,
gemonia desses profissionais na PROAFA.e tal hegemonia e ob-~
servada não sã na que diz respeito a decisiva influência do
tradicional Serviço Social na estruturação da l in ha c das for
mas d e a tua ç ã o, no 11 mo de 1o 11 d e a tua ç ã o dos •.t..e c n i c os de s t a e.!:!.
tidade, mas ta~bem na superioridade numerica dos assisten-
tes sociais nas quadres da instituição, inclusive na ocupa-
çao dos cargos de direção.

Verificamos ainda a realização de pesquisas por es-
se ~rgão. De um modo geral, pesquisas de pequeno porte,. que
prescindem de grandes elaborações teõricas realizadas nas
ãreas de atuação da PROAFA. Nesses casos todos os tecnicos

- -da equipe social participam da sua execuçao e nao especifica
m~nte o sociõlogo.

Se por um lado a instituição determina, estabelece
as atividades a serem desenvolvidas por seus tecnicos,por o~
tro lado, podemos indagar se não cabe a esses profissionais
lutar pelos seus espaços, lutar pelo exercicio das ativida-
des que lhes competem.

Tais indagações nos levam a uma outra discussão. Em
que medida a formação do sociõlogo estã voltada para o exer-
cicio de atividades no campo da ação comunitãria? Vimos no
capitulo anterior, que os curriculos de Ciências Sociais não
dispõem de disciplinas ou estãgios nessa área, que o levanta
mento aponta como a segunda maior ãrea de concentração de so
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ciôlogos no Estado. Tais reflexões se confirmam em depoimen-
tos de sociõlogos da PROAFA.

" •. tO c.UILllo de. C.<.ênc..<.a.!lSo c..<.a..<.~não pILe.paILa o
e.lltudante. paILa o de.~e.nvolv.<.me.nto de. tILabalhoó
e.m c.omun'<'dade.~. Aó d.<.óc..<.pl.<.naóna óua maiOIL.<.a
óão te.õ~ic.aó(.t.l ~e. voc.ê não pILOc.uILaIL uma
ou outILa. .<.nót.<.tu.<.çãopaILa adquilL'<'lL e.xpe.ILiên-
c.ia ne.ólle. tipo de. ativ'<'dade., a Unive.lLóidade.
não va.<. lhe. ofie.ILe.c.e.ILe.óóe. pILe.patz.o".

Os sociõlogos, na sua maioria recem-formados, ou mes
mo estudantes, ingressam nesse campo de atuação sem o prepa-
ro adequado para o seu exercicio, sem nem mesmo discernir,
quais as suas atribuições nessa área, e dessa forma são "fa-
cilmente manipulados" pela instituição empregadora, passando
...e x.erc e r as tarefas determinadas pelo õrgão. No c a so es pe c T
fico - PROAFA. As tarefas atribuldas ao so-c i ó lo qo distan-
ciam-se das atividades que seriam prõpr{as a essa profissão,
tais como a elaboração de pesquisas, projetos, planejamen-
tos, etc., restringindo-se a execução das atividades previa-
mente estabelecidas pela instituição.

Tentamos ainda identificar as posslveis reformas de
reciclagem, de aprimoramento profissional desses sociõlogos
apôs a conclusão do Curso de Ciências Sociais, observamos
que conclu;do o Curso são reduzidos as tentativás e as possi
bilidades d~ aprimoramento profissional. O prõprio institui-
ção· cria barreiras, obstáculos ao dificultar a liberação .de!
ses profissionais para a participação de cursos, seminários,
etc. Tomamos conhecimento de algumas reciclagens promovidos
pela PROAFA, destinada a todos os "tecnicos do s o c ia l ?, rea-
lizados principalmente nos primeiros anos de atu~ção desse
ôrgão. Vejamos os seus objetivos atraves do depoimento de um
dos seus participantes:

"houve. algumaó ILe.c.ic.lage.n~ que. t.<.nham c.omo ob-
je.~.<.vo a me.lhoJz..[a do tILabalho téc.nic.o, e. de.
e.ngajaIL e.óóe.ó téc.nic.D~ de.ntILo da fi'<'loóo fi.<.a
de. tILabalho da .<.nótilu.<.ção. "
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Dessa forma, praticamente inexiste alternativas de
aperfeiçoamento profissional nesse campo especffico, o que
dificulta o acesso desses profissionais aos novo~ conhecimen
tos produzidos, tornando mais fãcil a integrqção destes a
"filosofia" da instituição.

o Sociólogo'e o Trabalho de Ação Comunitária na PROAFA.

Como jã mencionamos, o trabalho de Ação Comunitária
na PROAFA esteve, fundamentalmente, voltado para a prestação, .

de serviços ligados~urbanização, como água. luz, esgotos,etc.
e serviços sociais ligados a sa~de, educação e capacitação
profissional, ambos convergindo para a organização da comuni
d ad e . ••...•.

Vale explicitar o discurso que norteia o trabalho
de organização comunitária nas palavras de um sociólogo da
PROAFA: "resgatar o direito fundamental da c i da d an i a ". Tal
objetivo se p roc e s s a basicamente a t ravê s de alguns . grupos
organizados por essa entidade.: grupos de idosos, grupos de
produção, grupos de mães, etc. Vale salientar no entanto.
que os serviços prestados a tais grupos e as atividades por
eles.desenvolvidas, como atividades de lazer no grupo de ido
sos, costura, confecção de artesanato, etc., nos grupos de
produção, acabam por colocar em segundo plano os proclamados
objetivos de resgate da cidadania. Alem do mais, tal discur-
so nos parece extremamente vazio.

Ressaltamos ainda que a PROAFA, pelo menos nos seus
~ltimos anos de atuação tem procurado desenvolver t~abalho
conjuntos com as associações de moradores das areas assisti
das. Isso parece pouco ao verificarmos que as mais recentes
concepções de ação comunitãria atribuem ao Estado a tarefa
de viabilizar, promover a ação comunitária, e nao fazê-la.
Indubitavelmente podemos caracterizar essas mudanças como
avanços alcançados por essa instituição. Percebemos que, de
um modo geral, essas mudanças na forma de atuação da PROAFA.
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foram condicionados ~elas tran,sformaç6es politicas ocorridas
no pais, pelo processo de democratização, e de modo particu-
lar, pelo processo organizativo das associações de moradores
que progressivamente exigem maior participação nas açoes e
programas voltados para as suas comunidades.

Aos t~cnicas de ãrea da PROAFA cabe a viabilização
e/ou execução desses programas e aç6es. Como vimos, ao sociõ
logo não e atribuidos lugar, papel diferenciado nesse pro-
cesso. No entanto, como afirmam alguns, pela própria forma-
ção profissional, o sociólogo, de modo especial, tem-se ca-
rctcterizado por uma po~tura mais critica frente a institui-
çãn e mai~ comprometido com as demandas das comunidades as-

~içt;das. De um modo geral, são esses profissionais que têm
l.~ ..,-;:ori o de s e n vo 1 ver t r a b a 1 ho s de 9 rg a n iz a ç ã o p o 1 i t i c a d a c o -
m uni .:..-:_, i n c1 u s i ve c o m a im p 1 e me n ta ç ã o d e c u r s os, 'S e m i n ã ----rios, etc. Mas vale salientar que estas açoes são desenvolvi
das a partir de uma iniciativa pessoal, de um ou outro pro-
fissional que tenta aproveitar os espa~os que lhes são aber-
tos, não constituindo uma atribuição especial que lhe ~ con-
ferida pela instituição.

Nesse,processo podemos observar as dificuldades en-
contradas, os limites institucionais que lhes são impostos,
manifestando assim, os confrontos ent~e a instituição e es-
ses profissionais. r interessante ressaltar o consenso entre
oS'~ociólogos entrevi~tados no que diz respeito a discrimina
çao desses profissionais no interior da PROAFA.

"O~ ~oe~~logo~ po~~~am uma po~~çao mai~ e~I~i-
ea, p~ineipalmen~e aquele~ que ~e~mina~am o
eu~~o mal~ ~eeen~emen~e, devido a p~~p~ia 6o~
maçâo( ... J Poh i~~o ~omo~ mai~ vi~ado~, di~~
e~minado~. I~~o ê no~~~o den~~o da in~~i~ui
çã.o."

Observamos ainda que dos sociõlogos entrevistados,to
dos afirmar: possuir uma forte influência da orientação mar-
xista. Tal Fato nos levaria a supor a perspectiva de vincu-
los, de compromissos com os dominados. No entanto pelos de-
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poimentos identificamos tendências, compreensões diferencia-
dos. Para alguns, o espaço institucional não constitui espa-
ço de lutas pol;tico-ideolõgicas. Para outros as institui-
ções e compreendida como espaço contraditõriQ, onde se faz
posslvel lutar por alterações institucionais, e ainda travar
compromissos com as classes dominadas. Vale dizer, que em t~
dos os casos manifesta-se de forma decisiva o rlgido contro-
le institucional.

Nesse momento, nos cabe aqui, fazer algumas conside-
rações acerca das particularidades da PROAFA. Tal 6rgâo con-
tava com um numero relativamente reduzido de profissionais
da ã r e a ct.e C iê n c ia s H uma n as. E s te numero to r n a - s e a i nda' ma is
r~~uzido q6ando nos referimos aos sociõlogos_como poss;veis
p.ofi;:,sionais "criticos", o que sem duvida facilita o contr~
le d?~ ~tividades desenvolvidas por,esses profissionais. Va-
le acrescentar ainda a "v i q i làn c ia " quase qüe pessoal manti-
da pela superintendência deste õrgão sobre seus "tecnicos".

Como nos mostra o depoimento transcrito, o trabalho
s o c i a 1 s e e f e t i va, sob o co n t ro 1 e do 9o ver n o e s ta d u a 1" i n s -
tância a qual, a PROAFA manteve-se subordinada em todo o pe-
riodo de sua existência.

"Semp~e 6iQOU muita Qla~D na PROAFA, que O~
teQniQo~ deve~iam i~ ate onde o e~tado pe~mi-
ti~~ e" .

Compreendendo o Estado, assim como a Instituição co-
mo espaço contraditorio, podemos identificar tentativas de
lubridiar o controle i ns t t t u c io n a l , ao 'desenvolverem ativida
des como a conscientização das "comunidades assistidas", no
sentido de despertar a compreensão das relações sociais de
exploração, de despertar uma consciência politico-social cri
tica.

As tentativas ,mencionadas, nao escapam ao
controle institucional. Segundo depoimentos, nao
os casos de sociõlogos "convi dados" a comparecer
tência deste õrgão, para prestar esclarecimentos

rigido
sao raros
ã superin-
acerca de
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uma atividade que fugia as diretrizes de trabalho da insti-
tuição. Regi~trando-se inclusive, alguns casos de ameaça de
desemprego, tal como afirma um 50ci51690 d~ste orgao:

" ... ou. voc.ê. c.ompJte.e.Vl.de. a 6Lto.6 o 6.,[a da .,[VI..6t.,[tu..,[
ç~o, .6e.aju.6ta a_e.~a da maVl.e..,[Jta qu.e. 60Jt pO.6.6I
v e ê , ou. do c.oVl.tl1..aJt-<..o s a.I: de..ta."

Nesse proce~so entre avanços e recuos, desenvolve-se
o trabalho de ação comunitãria .do soci6logo na PROAFA.

,

•..--



CONSIDERAÇOES FINAIS

Co~o podemos perceber a diversidade te6rica da Soci~
logia repercute de modo especial no processo de definição
das ~tribuições desse profissional movimentando vigorosos
deb~tes travados pela categoria na fase que antecedeu a reg~
l~~~~aç~o da profissão.

Podemos observar que tais ambigüidades se revelam
tambem ao nivel do mercado de trabalho, onde alem da reduzi-
da oferta de emprego, em grande parte dos casos são atribui~
dos ao soci6logo tarefas que pouco ou nada tem haver com as
funções previstas na legislação, ou mesmo que mantenha rela-
ção com a sua formação acadêmica profissional.

Vale destacar/nesse momento, a discussão acerca da
formação profissional do sociólogo, tema que provoca inten-
sas polêmicas no seio da categoria. Apontamos para a necessi
dade de se repensar a formação do soci510go, tendo em vista
a sua critica situação profissional no que diz respeito ao
mercado de trabalho. Tal observação se justifica não s6 ape-
nas pelo reconhecimento da reduzida oferta de emprego, como
tambem pelas dificuldades enfrentadas pelo sociólogo ao in-
gressar no mercado, derivadas do quase total .despreparo para
o exercicio de funções tecnicas. Este posicionamento pode
vir a ser considerado conservador, mas enfatizamos a necessi
dade de dar-se inicio a tais questionamentos.

As dificuldades de definição das funções e tarefas
_ .. :~uidasao sociólogo, aparecem na própria lei de regula-
mentação da profissão, ao estabelecer atr~oições extremame~
te genericas, impossibilitando ate mesmo a diferenciação com
inumeras outras atividades profissionais.

103
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Alem da aõ;<:Ílise da d i f í c i l situação do mercado de tr~
balho do sociõlogo no Estaào do Cearã) propomos-nos a investi
gação do trabalho do sociôlogo no campo da ação co mun i t à r i a ,
permitindo-nos constatar a falta de especifilidade do traba-
lho desse profissional, assim como o seu despeparo para o

-exercicio de atividades nessa area, hoje a segunda maior na
concentração desses profissionais.

Por fim salientamos que não nos e posslvel dar res-
postas fechadas às grandes indagações suscitadas pelo tema,
_____ apenas levantar pontos polêmicos que o. me smn, comporta.

O merito desse trabalho nos parece residir principal-,
~~nte no esforço de uma reflexão necessãria sobre nos pro-
pt~"S, como profissionais de Sociolo~ia. A escassez de bi-
blic~~~fia sobre esta t~mãtica, sugere lacunas a serem pre-
enchidas, e esperamos ter dado o primeiro ,ãSSO nessa dire-
çao.
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·ANEXO I

LEI N9 6,888, de 10 de Dezembro de 1~80.

Dispõe sobre o exerclcio da profissão de Sociólogo e
dã outras providências.

o Presidente da Republica.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san

cionou a seguinte Lei:
Art. 19 - O exerclcio no Pais, da profissão de -So c i ó,

logo, observadas as condições de habilitação e as demais
exigências legais, ~ asseg~rado:

b} aosdiplomados em curso similar no exterior, apos
a revalidação do diploma, de acordo com a legislação em vi-
gor;

a) aos bachar~is em Sociologia, Sociologia e· Pollti-
ca ou clências Sociais, displomados por es~abelecimentos de
ensino sup rior, oficiais ou reconhe~idos;

c) aos licenciados em So~iologia, Sociologia e Poll-
tica ou Ciências Sociais, com licenciatura plena, realizada
at~ a data da publicação desta Lei~ em estabelecimentos de
ensino superior, oficiais ou reconhecidos;

d) aos mestres ou doutores em Sociologia, Sociologia
e Polltica ou Ciências Sociais, diplbmados ate a data da pu-
blicação desta Lei, por estabelecimentos de pós-graduação,o-
ficiais ou reconheciaas;

e) aos que, embora nao diplomados nos termos das alI
neas a, b~ c ed, venham exercendo efetivamente, hã mais de
5 (cinco) anos, atividade de Soci510go, at~ a data da p~bl i-o
cação desta Lei.

Art. 29 - t da competência do Sociõlogo:
I - elaborar, super~isionar, orientar, coordenar,pl!

n é i a r , programar, implantar, controlar, dirigir, executar,
II '
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analisar ou aval iar estudos, trabalhos, pesquisas,
programas e projetos atinentes ã realidade social;

planos

11 - ensinar Sociologia Geral ou Especial, nos esta
belecimentos de ensino, desde que cumpridas ~ exigencias
legais;

111 - assessorar e prestar consultoria a empresas,
órgãos da administração publica direta ou indireta, entida-
des e associações, relativamente ã realidade social

IV - participar da elaboração, supervisão, orient!
~çao, coordenação, planejamento, programação, implantação,dl

reção, controle, execução, anãlise ou avaliaçao de qualquer
estudo, trabalho, pesqui$a, plano, programa ou projeto glo-
bal, regional ou setorial, atinente ã realidade social.

Art. 39 - Os órgãos publicos da administraçãQ direta
ou indiret~ ou as entidades privadas, quando~incarregados da
elaboração e ~~ecução de planos, estudos, programas e proje-
tos soclo-econõmicos aoniv~l global, regional ou setorial,
manterão, em tarãter permanente, ou enquanto perdurar a refe
rida atividade, Sociólogos legalmente habilitados, em· seu
quadro de pessoal, ou em regime de contrato para a prestação
de serviços.

Art. 49 - As atividades de Sociólogo
na forma de contrato de trabalho, regido pela
das Leis do Trabalho, em regi~e do Estatuto dos
Publicas, ou como atividade autõnoma.

serao exercidas
Consolidação
Funcionãrios

Art. 59 - Admitir-se-ã~ igualmente, a formação de em
presas ou entidades de prestação de serviços previstos nesta
Lei, desde que as mesmas mantenhma Sociólogo como responsã-
vel t~cnico e nao cometam atividades privativas de Sociólogo

-a pessoas nao habilitadas.
Art. 69 - O exercicio da profissão de Sociólogo re-

quer previa registro no órgão competente do Ministerio do
Trabalho, e se farã mediante a apresentação de:

I - documento comprobatõrio de conclusão dos cursos
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previstos nas alineas a.
ção de que vem exercendo
do art. 19;

•b , c e d do art. 19, ou a comprova-
a profissão. na forma da al1nea e

I I - c a r t e i r a p ro fi s s io n a 1 . -•..

Par~grafo Gnico. Para os casos de profissionais in-
c l ui d o s na alínea e do art.19. a regulamentação desta Lei
dispor~ sobre os meios e modos da devida comprovação. no pr!
zo de 180 {cento e oitenta) dias, a partir da data da respef
ti vOa pu b 1 i c a ç ã o ;

Art~ 79 - O Poder Executivo regulamen~ar~ esta Lei
no prazo de 60 (sessenta) dias.,

A rt . 89 - E s t a L e i e n tr a r ~ e m v i9 o r n a da t a de sua
publicação.

Art. 99 - Revogam-se as disposições em contY~rio.
Brasl1ia, em 10 de dezembro de 1.980: 1599 da Indepe~

d~ncia e 929 da Repfib1ica.

João Figueiredo
Muri1oMacêdo

(D.O.U.I - 11-12-80).



ANEXO 11
AREAS DE ATUAÇAO DA PROAFA

FAVELAS CONJUNTOS FAMrUAS
BENEFICIADAS

K~~ 10
BUBU
r~ARANGUAP INHO são Francisco (1) 991
MURIÇOCA BAIXA
MURIÇOCA ALTA
MACEI!) , ,.
OlGA BARROSO
BURACO DA JIA {Mucuripe) Santa Terezinha 1(1) 528
BAIXA DO SANTANA

Santa Terezi nha 11(1)GUABIRU 494
lAGOA DO CORAÇí'1:0
lAGAMAR
ILHA· lagamar (2) 5.545
CANAL
TRAVESSA CORAÇí'1:0' ~

SANTA CECrUA S.Vicente Paulo (1) 444

CAMPO DO AMtRICA Campo do Ame~ica (3) 615

PIRAMBU (parte) , Pirambu (1) 1. 013

lAGAMAR Janguruss u I (1) 210

Joí'1:0PAULO Il Janqurus su II (3) 834

T O TAL - 10.724
FONTE: PROAFA - Junho/84.
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P R O A F A

AÇOES SOCIO-ECONÔMICAS DESENVOLVIDAS EM SUAS ~REAS Df ATUAÇAO.

1) NO SETOR DE EDUCAÇAO:
PROAPE - Programa de Atendimento ao Prê-Escolar
PEI - Programa de Educação. Integrada
CASULO - Creches.
PAF - Programa de Alfabetização Funcional
ELO - Grupos de Jovens

· .ALFA - Grupos de Idosos
· NEPE N~cleo de Educação Pr~-Escolar

GAPE Grupo de Atendimento ao Pre-Escolar
"· PO NT ü- CO RRI NTE T VE - P ro g ramaS õ c io -Edu c at ivo

· CLUBES DE MAES - Grupos de Gestantes

2) NO SETOR DE SAUDE:

Campanhas de verminose, Filtro, Vacinação, Limpeza,
Arborização, Agua, Higiene Ambiental e Corporal, Preven
çâo do Câncer, Aplicação do Flijor.
Atendimentos Ambulatoriais.

3) NO SETOk DE PROFISSIONALIZAÇAO:
Cursos Profissionalizantes:Torneamento, Brinquedos em
madeira, Iniciaçâo ao Artesanato, Bordado â Mâo eâ ma-
quina, Corte e Costura, Cabeleireiro, Manicure, Cozi-
nha Regional. tletricista Instalador, Bombeiro Hidrãuli
co, Reparador Eletro-dom~stico, Camareira, Servente
Hospltalar, Pedreiro, Pintor, Mecânica de Autos, Tecela
gem de Rede, Carpintariá.
Financiamentos de Materia-Prima e Instrumental de Traba
lho.

· Oficinas-E~cola: Carpintaria e Marcenaria, Rede, Mecâni<,
ca de Autos, Confecção e Bordados.
Grupos de Trabalho: Empalhamento, Olaria.


